
This is a digital copy of a book that was preserved for generations on library shelves before it was carefully scanned by Google as part of a project 
to make the world's books discoverable online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 
to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 
are our gateways to the past, representing a wealth of history, culture and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other marginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journey from the 
publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prevent abuse by commercial parties, including placing technical restrictions on automated querying. 

We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfrom automated querying Do not send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machine 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a large amount of text is helpful, please contact us. We encourage the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on each file is essential for informing people about this project and helping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are responsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can't offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
any where in the world. Copyright infringement liability can be quite severe. 

About Google Book Search 

Google's mission is to organize the world's Information and to make it universally accessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover the world's books while helping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full text of this book on the web 



at |http : //books . google . com/ 



Vm 



KF 17812 

Ottonl 
Circular 



Uli 

HN 4TFS ? 






/\ r I lis TA 




HARVARD 
COLLEGE 
LIBRARY 



•\l 






*^ .^í>n «,^, ,.^<,T,^""^^^,j.- 



j!"^^^. 



i< f^ i -1 >; I 



CIRCULAR 



DEDICADA 

A.OS SES. ELEITORES DE SENADORES PELA PROVÍNCIA 



ITO QTJ£TIwIB1TIT:0 £G^TTJ£L 
E 

ESPECIALMENTE DIRIGIDA 

JIOS SRS. ELEITORES OE DEPUTADOS PELO 2» GISTRICTO ELEITORAL DA MESMA HROVHiGiA 
PARA A PRÓXIMA LEGISLATURA 

PELO EX-E)EPCTA})0 

H)e0pljilo tícnebiíto «Mtoni 

(SEGUNDA EDIÇÃO) 



'>^^f\ryrfJ'xPJ\PJ'j\fif\^ 



RIO DE JANEIRO % 

Typ. do Correio Mercantil de M. Barreio» Filhos & Octaviano, rua da Quitanda n. 55 òÍ 

1860 I 

^'^i^l^* ^1^ ^fl^< ^ÊÊr< ntln alti/^i 9WlB^9ÊÊÊ^S9tÍ^, WWVtf^^i ^•PíwWf ^M^ ^Bl^ WW tf"!*^ ^'•'» ^ll*^i ÍW» ^■•^r ^'•'r »>!■*> í^W^'-^ 



\v/ 



h 



VTfc. 



CIRCULAR,, 

DEDICADA 

^OS sus. ELEITORES DE SENADORES PELA PROVÍNCIA 

tàE 



E 

ESPECIALMENTE DIRIGIDA 

AOS SR$. ELEITORES DE DEPUTADOS PELO 2» DISTRICTO ELEITORAL DA MfSMA PROVÍNCIA 
PARA A PRÓXIMA LEGISLATURA 

PELO EX-i)EPUTADO 

ÍLI)e0pl)il0 6eneíiiíta ^Uom 

(SEGUNDA EDIÇÃO) 



-^AAArATJ^vTJAJ^ArLr^ 



e 

RIO DE JANEIRO 
Typ. do Correio Mercantil de M. Barreto, Filhos & Octaviano, rua da Quitanda n, 55 

18G0 



KF n s 1 3^ 



r — N 

IHARVARD 
UNIVERSITY 
LIDRARY 







DEDICATÓRIA 

Aos Srs. eleítorefi espeeiaes para eleSçdo «Ic «enacloivi» 
na presente leg;fis]atiira pela provinda tte minas 

Senhores ! 

O pequeno trabalho que vai sahir á luz é todo inspiração vossu 

A generosidade com que nestes últimos três annos, sem dis- 
tincção de parcialidades, me haveis galardoado incitou-me a pu- 
blicar uma exposição de minha modesta vida politica e um juizo 
critico sobre os Cactos contemporâneos em que eu pudesse ter 
tido participação* Confesso que um dos fins a que mirava era 
provar que não sou indigno da vossa confiança. Quem sabe se 
errei o alvo?! 

Em todo caso estou convencido que os meus nobres com- 
pro vincianos hão de acolher com bondade o meu escripto, porque 
a singeleza e sinceridade são dotes altamente apreciados nas 
montanhas de Minas-Geraes. 

E os meus nobres comprovincianos sabem que, se ando 
desvairado, não é porque intencionalmente queira afastar-me 
do caminho direito. 

Meus erros nascem do entendimento e não da vontade. 

Vosso dedicado comprovinciano 

3L^e)D}íl)il0 Ôíneíiíto ©ttoni. 



Quando forâo para o prelo as primeiras folhas desta minha circular nao eslava ainda 
feita a divisão eleitoral da província de Minas-Geraes. 

Somente o ultimo capitulo foi escripto depois que, conhecida a divisão, me deliberei 
a solicitar especialmente o voto dos Srs eleitores do 2° districto. 

As freguezias que compõem o 2** districto creado pelo decreto n. 2,636 de 5 do cor- 
rente mez são as seguintes . 

I 1.0 Tiradas do 2** districto creado pelo decreto n, 842 de 19 de setembro de 1855 
(districto de Pitanguy) : — Pitanguy, Patafufo, Bom Despacho, Sant'Anna de S. João 
Acima, S. Gonçalo do Pará, Matheus Leme, Santa Quitéria, Dores do Indaiá, lUorada 
Nova, Taboleiro Grande e Sete Lagoas. 

§ 2.° Tiradas do 3** districto (Sabará) • — Sabará, Raposos, Congonhas do Sabará, 
Gaethé, Lapa, Curral d*El-Rei, Capella Nova do Betim, Piedade da Paraopeba, Santa 
Luzia, Santissímo Sacramento da Barra doJequitíbá, Santo António do Rio Acima, 
Lagoa Santa, Contagem, Mattosinhos, Roças Novas, S. João Baptista do Morro Grande e 
Trahiras. 

S 3.® Tiradas do 4° districto (Itabira):—Itabir a, S. José da Lagoa, S. Gonçalo 
do Rio Abaixo, S. Miguel do Piracicaba, Santa Barnara, S: Domingos do Prata, Morro 
de Gaspar Soares, Sant'Anna de Cocaes, Cattas Altas de Matto Dentro, SanfAnna dos 
Ferros, António Dias Abaixo, Taquarussú, Sant'Anna do Alfié, Joanezia e Cuiethé. 

S 4.<> Tiradas do 5** districto (Serro) : — Conceição, Nossa Senhora do Porto o 
Tapera. 

1 .5." Tirada do 6" districto (Diamantina) : — Freguezia do Curvello. 



Ur», «leitc^res! 



Mais uma vez ambiciono ser representante da nação. 

Solicito uma cadeira na camará temporária. 

Ahi p6áe eo!locar-me a vontade dos eleitores, sem dependência 
de referenda. 

Se for eleito, tenciono empenhar-me na milícia activa da politica. 

E náo o poierei fazer com vantagem sem um mandato explicito 
e significativo. 

Este deve basear-se na enunciação franca das minhas aspirações. 

Relevar-me-heis, pois, se vou fallar de mim mais amplamente do 
que é de estylo em taes occasiões. 

Sigo a praxe dos antigos. 

Não era somente quando pleiteavão eleições populares que os 
romanos se explicavão para com a nação. 

Não coravão de escrever para os contemporâneos a narrativa dos 
actos de sua vida, por mais modestos que fossem. 

O escriptor tinha confiança nos costumes singelos de seus con- 
cidadãos. 

E os cidadãos acoroçoavão essas manifestações, longe de con- 

demna-las por immodestas. 

Pleriqne suam ipsi vitam narrare, fiduciam potius morum quam 
arrogantiam arUtrati: nec id Rutilio et Scauro cifra Jtdem aut ohtre- 
ttationi fniU 

Firmado nestes exemplos, ousarei pôr diante dos vossos olhos 
o" meu modesto passado. 

Ao menos poderei provar-vos que desde os mais tenros annos 
tenho sido constante servidor da liberdade e do governo constitucional. 
« A educação, diz Capflgue, deixa em cada um de nds um sello 
indelével — as mudanças ulteriores não penetrão além da epiderme; 
nascemos e morremos com a mesma idéa ou o mesmo sentimento, » 



.' 



o verilor do« auiios 

Eu coutava apenas 13 annos de idade quando em 1821 ecoou 
pelo Brasil o grito da liberdade. 

Levantado no Porto em 24 de sgosto de 1820, repercutiu suc- 
cessivamente no Pará, na Bahia, e chegou ao Rio de Janeiro a 26 
de fevereiro de 1821. 

Foi uma faisca eléctrica que, passando através do espirito patrió- 
tico de meu pai, o Sr. Jorge Benedicto Ottoni, abrasou-me também 
a joven imaginação. 

E que ao adolescente analphabeto arvorou em cantor da idéa re- 
generadora. 

Era o tempo das emoções patrióticas. Primeiro a liberdade, 
depois a independência, forào o assumpto de meus ensaios poéticos, 
desses communs nos verdes annos e de que não restão vestígios 
nem na memoria dos autores. 

Mas que obtiohão applausos nas reuniões enthusiasticas da época, 
e que assim encareciáo a meus olhos o pequeno cabedal de intelli- 
gencia que concedeu-me a natureza, e enraizavão no meu espirito as 
idéas liberaes. 

Foi desenrolando diante de mim os novos horizontes que ia abrir 
aos homens illustrados o estabelecimento de um governo livre que 
meu pai passou-me das lidas commerciaes, em que me estava ini- 
ciando, para o banco dos estudos intermédios. 

Estimulado por tão nobre emulação, cedo aprendi o que no 
Serro-Frio se podia ensinar, e achei-me nesta Babylonia, procurando 
habilitar-me para servir o meu paiz. 

Matriculado na academia de marinha, appliquei-me, como é pró- 
prio dos estudantes aguilhoados pelo amor da gloria e pela neces- 
sidade de conquistar posição. 

A primeira praça na corporação scientiftca da marinha é a de 
aspirante. 
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Outr'ora os filhos dos grandes, inda que idiotas, tinhão o direito 
de assentar praça de guardas-marinhas, e os descendentes de quatro avós 
nobres á de aspirantes, isto antes mesmo de se matricularem na 
academia. 

Os paisanos como eu, que não tinhao quatro avós nobres, só podião 
conquistar o direito á praça de aspirantes obtendo approvação plena 
em todas as matérias do 1° anno. 

Eu estudava o 1° anno em 1827. 

Era ministro da marinha o fallecido Sr. marquez de Maceió, que, 
apezar daquell:^s regras estabelecidas nas disposições orgânicas da 
academia, no meio do anno lectivo, por puro favor, mandou que 
assentassem praça de aspirantes diversos condiscipulos meus. paisanos 
como eu, e que, portanto, só podião obter as duas estrellas sendo no 
fim do anno approvados plenamente em todas as .matérias. 

E, como o motivo do favor se dizia ser o aproveitamento dos 
agraciados, alleguei o meu direito, requerendo que se verificasse, 
mediante as informações académicas, se eu estava em circumstancias 
idênticas, e reclamando no caso aflirmativo igualdade de tratamento. 

Gomo nunca procurei padrinhos, o meu requerimento ficou atirado 
na poeira da secretaria, e no entanto tive de fazer acto antes de 
obter o despacho. 

O acto era presidido pelo meu prezado mestre o Sr. chefe de 
esquadra José de Souza Corrêa, o qual convidou os examinadores 
para não me arguirem somente sobre o ponto sorteado, porém sim 
vagamente sobre as matérias do 1» anno, accrescentando a respeito 
do examinando palavras de tanto obsequio que, se aqui as omitto, é 
porque assim o pede a modéstia, e não porque não me ficassem 
indelevelmente gravadas na memoria agradecida. 

Assistia aos exames como director da academia o fallecido chefe 
de esquadra Sr. Diogo Jorge de Brito. E por felicidade minha, poucos 
dias depois, o Sr. Diogo Jorge de Brito era encarregado do ministério 
da marinha, em logar do Sr. marquez de Maceió, e em solução a 
minha reclamação expedia a seguinte 

PORTARIA 

« Sua Magestade o Imperador, attendendo ao que lhe representou 
o alumno dessa academia Theophilo Benedicto Ottoni, e a constar 
da informação que Vm. dera a seu respeito em ofíicio de 28 do 
mez próximo findo ter elle sobresahido entre todos os alumnos 
académicos como o melhor estudante, ha por bem conferir-lhe a 
praça de aspirante graduado em guarda-marinha, concedendo-lhe 
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para esse effeito as dispensas necessárias. O que participo a Vni. 
para sua intelligencia e execução. Deus guarde a Vm. Paço, em 2 
de dezembro de lS21.—Dioffo Jorge de Briio.—Sr. José de Souza Corrêa. » 

Assim, o lo acto de minha vida civica era um protesto em nome 
do principio da igualdade consagrada na constituição, e obtinha em 
resultado uma distincçao honorifica: — a praça de aspirante gra- 
duado em guarda-marinha. Nunca houve nem na srmadM portugueza 
nem na armada brasileira nobre ou plebeu que assentasse praça 
de aspirante graduado em guarda-marinha senão o estudante de que 
reza a portaria que acabo de transcrever. 

E, se a esta smgularidade se accrescentar a circumstancia dos 
honrosos fundamentos da promoção, creio que se desculpará o meu 
pequeno amor próprio, se guardo cuidadosamente um tal pergaminho. 

Os triumphos académicos não enchiào minha ambição, e o aspi- 
rante graduado em guarda marinha, dominado pelns inspirações que 
o havião arrancado do telonio mercantil, não cessava de entreter o 
fogo sagrado do patriotismo. 

Sobrava-lhe o tempo para ganhar o pão, explicando geometria, 
para estudar suas lições de astronomia ou calculo differencial, e ao 
mesmo tempo para occupar-se de politica. 

Cedo foi admittido k sociedade de Evaristo e de Vasconcellos, que 
o acariciavão como que presagiando-lhe brilhantes destinos. 

De Evaristo o aspirante graduado em guarda-marinha teve a 
distincta honra de ser explicador de geometria. 

No celebre club dos Amigos Unidos, de que originariamente 
proveiu o Grande Oriente do Passeio Publico, foi secr ^tíirio o aspirante 
graduado em guarda-marinha. Este club nasceu sob os auspícios (fallo 
só dos mortos) le António José do Amaral. José Augusto César de Me- 
nezes, João Mendes Vianna, João Pedro Mainart, Epiphanio José 
Pedroso, Dr. Joaquim José da Silva e António Rodrigues Martms. Um 
dos presidentes honorários do club era o Dr. Cypriano José Barata de 
Almeida. 

Olit fortes pejar aque jmsfai 
MecHVi scBpe viri, 

O club dos Amigos Unidos teve mais influencia do que se pensa 
na revolução de 7 de abril. 

O secretario dos Amigos Unidos se multiplicava escrevendo para 
a imprensa daqui e de Minas. 

Na Astréa publicava as cartas ass guadas Joveu Peruaml-ucano, 
e, não estando ainda por faltado idade, no gozo dos direitos politicoe, 
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aceitava para seus escriptos a responsabilidade legal que nobremente 
lhe concedia um distincto offlcial do nosso exercito, filho de Pernam- 
buco, cujo nome as conveniências mandão que se cale, e que ainda 
hoje conserva puras suas crenças do verdor dos annos. 

No Astro de Minas^ em S. João d' EI-Rei, e no Éco do Serro^ na 
Diamantina, fazia- se sentir a actividade do escrevinhador. 

Relacionado com os patriotas de maior consideração, por elles fui 
levado em 1829 á mesa parochial da freguezia do Sacramento, pre- 
sidida pelo respeitável Sr. conselheiro Francisco Gomes de Campos, 
hoje procurador da coroa e soberania nacional. 

Escrutador, eu fiz abstracção da mmha farda de guarda-marinha, 
para somente lembrar-me que era cidadão. 

Discuti com calor uma questão de ordem que affectava a pessoa 
do então ministro da guerra, o Sr. general Joaquim de Oliveira Alvares, 
que propuz fosse multado. 

Seja não estava no Hnro negro, fui inscripto nesse dia, não só por- 
que o meu discurso foi talvez inconveniente^ como principalmente 
porque excitou os applausos do povo liberal. 

Dahi começou para mim a perseguição politica que o primeiro 
reinado legou ao segundo, e que presentemente me atropella. 

Tinha completado o curso da academia de marinha sem perder, 
apezar das distracções referidas, o logar de primeiro estudante. 

E por isso foi cheio de confiança que requeri licença para con- 
tinuar na academia militar os estudos mathematicos. 

Será difíicil cre-lo ! mas não obtive permissão para matricular-me. 

Estudava, porém, como ouvinte por especial favor do lente de 

mecânica, o Sr. Joaquim José Rodrigues Torres, hoje visconde de 

Itaborahy, que me distinguia como estudante e como correligionário 

politico. 

Ao sahir da academia eu me comprazia muitas vezes em acom- 
panhar o meu digno mestre ao telonio de Evaristo. 

Não sei onde o Sr. Rodrigues Torres enlevava mais o seu discípulo, 
se na academia, iniciando-o nas formulas de Francoeur e de Poisson, se 
nas palestras do livreira patriota, explicando as bellas theorias de 
Jefferson, de que S. Ex. era caloroso encomiasta e eloquente expositor. 
Um estudante que naquelle tempo tinha as boas graças de seu 
mestre, se esse mestre era o Sr. Joaquim José Rodrigues Torres, 
incorria por esse simples facto no desagrado do governo. Não era 
preciso que o estudante tivesse sido escrutador liberal em uma eleição 
parochial. 

Foi, pois, uma questão de estado separar o discipulo do mestre, 
e na secretaria da marinha ha de existir, para VBrgonha daquella época, 
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O registro das portarias expedidas ao comraandatite da companhia dos 
guardas-marinhas, para fazer um guet apens ao ouvmte do Sr. Rodrigues 
Torres. 

Ordens de embarque para a Gosta d' Africa e para o Baixo Ama- 
zonas, inspecções de saúde, já pelo cirurgião dos guardas-marinhas, 
Já pelo physico e cirurgião-mór da armada, tudo fo posto em pra- 
tica para que eu não ouvisse as lições do Sr. Joaquim José Rodrigues 
Torres. 

Já se vê que o ministro não podia deixar de triumphar, e tive 
de considerar-me frliz aceitando baixa do posto de guarda-marinba, 
e consentindo, pesaroso, que se cortasse a minha carrí^ira de enge- 
nheiro, em que talvez me teria habilitado para servir melhor o meu 
paiz. 

Era isto em 1830. Separei-me do meu mestre, que cá ficou no 
Rio de Janeiro redigindo o independente, emquanto eu transportava 
para Minas uma pequena typographia, e ia lá publicar a Sentinella 
do Serro, 



II 

o Jornalismo c o prog^rainina do verdor do0 annos 

A Sentinella do Serro era o periódico a que durante a viagem 
do imperador pela provinda de Minas o Republico bradava daqui: 

« Olá da Sentinella do Serro, alertai » 

Alerta estava a Seiítinella! 

No dia 3 de abril de 1831 chegou-nos um expresso enviado pelo 
Sr. José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, hoje barão de Gocaes. 

Communicava-nos este honrado mineiro as lutuosas scenas das 
garrafadas nas noites de 13 e 14 de março no Rio de Janeiro, pedia 
conselho sobre a situação, e assegurava da sua parte e da de seus 
illustres irmãos que todos de bom grado sacrificarião vida e fortuna 
pela liberdade. 

No dia 3 de abril eu fazia uma proclamação aos serranos, cha- 
mando- os ás armas, para deitar por terra a tyrannia. 

No dia 6 mais de 500 pessoas, inclusive todas as autoridades 
populares, se reunirão no paço da camará municipal e subscre- 
verão os seguintes artigos, que vou transcrever do n. 32 da Sentinella do 
Serro, publicada a 9 de abril do mesmo anno, e, portanto dous dias 
apenas depois da revolução de 7 de abril no Rio de Janeiro. Fizemos 
no Serro no dia 6 o mesmo que os bahianos havião feito no dia 4. 
Esta simultaneidade prova que moralmente a revolução já estava 
consummada por todo o Brasil, em razão dos desacertos do governo. 

Era presidente dos confederados o fallecido Sr. João Innocencio 
de Azeredo Goitmho. Eu era o secretario. 

Formou-se no acto da reunião uma caixa militar com 11:000$. 
Antecedentemente se havia comprado todo o chumbo, pólvora, 
salitre e armamento que havia no commercio da villa do Príncipe, 
como tudo consta do citado n. 32 da Sentinella do Serro, 

São estes os artigos do compromisso jurado publicamente e com 
a maior solemnidade no dia 6 de abril de 1831 : 

c Os cidadãos abaixo assignados, querendo evitar a anarchia que 
ameaça todo o Brasil por causa das desordens que teem tido logar 
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no Rio de Janeiro, se obrigao aos seguintes artigos, e cada um de 
per si consente em ser tratado como traidor e inimigo quando 
se não preste, pela maneira abaixo declarada, para a defesa da pátria 
e da liberdade : 

« Art. 1,0 Pois que pelo código criminal se impõe aos brasi 
leiros a obrigação de resistir ás ordena illegaes, e, visto que os ab 
solutistas podem lançar mão de prisões arbitrarias para neutralisar 
08 esforços aos liberaes, compromettem-se a repellir os abaixo assigna- 
dos, força pela força, e a tirar da prisão qualquer cidadão que 
não esteja legalmente preso. Para este effeito logo que algum dos 
associados souber que está preso algum cidadão convidará a quan- 
tos encontrar, e, dirigindo-se ao logar da prisão, examinará se ha 
ordem para ella, e havendo-a, se é legal, e, logo que o não seja, 
tirar-se-ha o preso á força d'armas. 

« Art. 2.^ Logo que cheguem noticias que coatinuão as desor- 
dens no Rio de Janeiro os cidadãos abaixo assignados se reunirão 
neste mesmo logar para concorrerem com as quantias precisas para 
uma caixa militar, que servirá para sustentar os guardas nacionaes 
de fora, que devem ser chamados, e para pa^ar soldo aos que tive- 
rem de marchar contra os absolutistas e a favor dos patriotas. 

« Art. 3.0 Todos os associados assentarão praça na guarda 
nacional logo que a camará municipal a estabeleça, e promoveráõ a 
união entre os guardas nacionaes, e o enthusiasmo pela causa da 
liberdade, por todas as maneiras que estiverem ao seu alcance. 

« Art. 4.0 Se antes de chegarem noticias do Rio de Janeiro hou- 
ver certeza que das Divisões, de Minas- Novas, ou de outra qualquer 
parte, marchão tropas para o Serro, ou que no Ouro- Preto rebentou 
também a lava revolucionaria, reunir-se-hão immediatamente todos 
os associados, aqui ou em outro logar, promoveráõ a reunião da 
camará municipal o mais breve possivel, convocarão todos os cida- 
dãos para concorrerem ao largo da «Cavalhada e ahi se alistarem 
em diíferentes companhias, as quaôs se organisaráõ em batalhões, na 
forma da representação do conselho, afim de operar em defesa da 
pátria e da liberdade. 

« Art. 5.0 Se a segurança individual e as garantias constitucionaes 
forrm atacadas aqui com estrondo e escândalo, ou quando cheguem 
as noticias em que fallão os artigos- antecedentes logo depois da 
reunião, e, se esta não for possivel, antes delia, e logo que cheguem 
as noticias, se mandará tocar a rebate em todas as igrejas da villa, afim 
de se reunir o povo em defesa da pátria. » 

Quando os cidadãos juravão electrisados os artigos acima foi o 



— 15 — 

enthusiasmo levado ao delírio com a leitura do seguinte officio de algu- 
mas das prineipaes senhoras do paiz, que offerecião suas jóias, seus 
serviços e uma quota para a caixa militar. A primeira asslgnatura é 
de uma das matronas mais veneráveis que tenho conhecido, já pelas 
suas virtudes domesticas e exemplar caridade, já pela sua elevada intel- 
ligencia e rectidão de espirito. Fallo da Exma. Sra. D. Maria Salomé 
Perpetua de Queiroga, mai do Exm. Sr. Dr. Bernardino José de Quei- 
roga, tronco illustre de uma illustre e estimável descendência. 
Eis o officio : 

« Senhores. — As abaixo assignadas, convencidas da utilidade que 
segurameute deve resultar da reunião patriótica de seus concidadãos em 
prol da liberdade, e tendo noticia das prestações voluntárias que os 
mesmos teeui feito de suas pessoas e vidas, e de seus ben^, lamentando 
a fraqueza do seu sexo, que as impede de empunhar as armas para a 
defesa commum, vêm offerecer espontaneamente para a caixa militar 
suas jóias, seus serviços, quando sejão nt^cessarios. 

c Além das offertas acima declaradas, onze das abaixo assignadas 
offerecem mais para a mesma caixa 850g. 

« Villa do Príncipe, 6 de abril de 1831. 

« Maria Salomé Perpetua de Queiroga lOOjjOOO 

« Theodora L. de Azeredo Coutinho JOOjjOOO 

« Bernardina Flora de Queiroz lOOgOOO 

f Anna Ermehnda de Queiroga 100^000 

« Marcelianoa Emilia de Magalhães lOOgOOO 

« Eufrosina Perpetua de Queiroz lOOjOOO 

« Carlota Joaquina da Fonceca lOOjjOOO 

« Francisca Dorothéa de Padilha lOOJOOO 

f Anna Bonifacia de Lima 50g000 

« Maria Nazareth de Queiroz, 

a Maria Salomé de Queiroz. 

í Maria, de Nazareth de Queiroz. 

« Maria Salomé Azeredo Coutinho. 

« Maria Flora de Castro Lessa. 

« Policena Alexandrina da Fonceca. 

« Firmiana Henriqueta da Fonceca, 

« Maria Carlota da Fonceca, 

f Maria T^azareth de Lim«. 

« Eufrásia Auííusta de Lima. » 

Do dia 4 até o dia 22 de abril foi o Serro uma praça d'armas, de 
.cuja revolta aberta contra o governo geral eu assumi comprazer 
principal responsabilidade. 
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Na noite de 22, de 10 para 11 horas, mii expresso que meu pai, o 
Sr. Jorge Benedicto Ottoni, me expedira do Ouro-Preto, trouxe-nos 
a noticia da revolução de 7 de abril e da abdicação do imperador. 

Instantaneamente a cidade illuminou-se, bandas de musica acom- 
panhavâo a guarda civica e a população em massa, que até ao romper 
do dia percorrerão as ruas, cantando hynmos patrióticos, entre vivas 
á liberdade, á revolução de 7 de abril, ao redactor da Sentinella do 
Serro, etc, etc. 

Nessa noite, sem a geaerosa e enérgica intervenção do redactor da 
Sentinella do Serro, os primeiros irapetOH do povo triumphante teriâo 
sidofataesa alguns poucos desafectos á nova ordem de cousas e mesmo 
a pessoas inoffensivas. 

Entre os hymnos e os vivas repetia-se com furor o grito de guerra 
dos dias autecedentes : —Abaixo o tyranno!— Morrão os portuguezesi — 
Morra o Japiassú ! como designavão o ouvidor da comarca, desembar- 
gador António José Vicente da Fonsecw, magistrado severo, e que por 
effeito de suas convicções havia desapprovado o nosso movimento 
revolucionário. 

A exacerbação dos espiritos prognosticava scenas horrorosas ; mas 
minha influencia, graças a Deus ! era immensa. A' porta do ouvidor, 
depois de uma scen.a tumultuosa, pude conseguir silencio e atteução. 
Arenguei o povo, prégwndo e exigindo moderação e generosidade, e 
pedindo que os — morras— -somente ecoassem contra o tyranno, e que 
não manchássemos com excessos criminosos a bella victoria que nossos 
irmãos fluminenses acabavão de ganhar. 

Minha palavra tinha autoridade, e coube-me a gloria de salvar 
um magistrado honrado e os portuoruezes que residião na povoação, 
alguns dos quaes até fraternisavão com as nossas idéas. Não faltão 
ainda hoje na cid«de do Serro testemunhas do facto. 

Revolucionário da véspera, o redactor da Sentinella do Serro era o 
ordeiro typo no dia dotriumpho. 

Não significa este procedimento que eu houvesse de approvar a 
direcção que os moderados ião dar á revolução. 

O 7 de abril foi um verdadeiro journée des dwpes. Projectado por 
homens de idéas liberaes muito avançadas, jurado sobre o sangue dos 
Canecas e dos Ratocliffs, o movimento tinha por fim o estabelecimento 
do governo do povo por si mesmo, na significação mais lata da palavra. 

Secretario do club dos Amigos Unidos,iniciado em outras sociedades 
secretas, que nos últimos dous ânuos espreitavão somente a occasião 
de dar com segurança o grande golpe, eu vi com pezar apoderarem-se 
os moderados do leme da revolução, elles que só na ultima hora tinhão 
appellado comnosco para o juizo de Deus ! 

3 
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o redactor da Sentinella do Se^ro acreditava, como o sábio Garnot, 
que a liberdade não é um devaneio, e menos que fosae mostrada ao 
homem só para que este se lastimasse de não poder goza-la. 

O redactor da Sentmelta do Serro não podia admittir que fosse mera 
illusão esse bem tão universalmente preferido a todos os bens, e sem o 
qual não tem a posse dos outros a menor valia. 

Ao redactor da Sentinella do Serro dizia o coração que a liberdade é 
possível, que o seu regimen é fácil e mais estável que o dos governos ar- 
bitrários de qualquer denominação. 

Mas ainda na agitação e devaneio da luta o redactor da Sentinella 
do Serro nunca sonhou senão democracia pacifica, a democracia da 
classe média, a democracia da gravata lavada, a democracia que com 
o mesmo asco repelle o despotismo das turbas oua tyrannia de um só. 

Ao passo que censurava os chefes do partido liberal moderado, por- 
que desvirtuavão a revolução, de que se havião apoderado, a Sentinella 
do Serro com mais energia stygmatisava os excessos anarohicos applau- 
didos pelas folhas democráticas da corte. 

Dahí nasceu que a Sentinella do Serro mais de uma veí foi invocada 
como autoridade contra os desordeiros, transcripta da Aurora por 
Evaristo e no Independente pelo Sr. Joaquim José Rodrigues Torres, 
hoje visconde de Itaborahy. 

Parece-me ainda hoje que eu era lógico dentro do circulo das 
minhas convicções. Censurava, é verdade, alguns Ímpetos da nosso 
Gavaignac de sotaina ; mas era somente em communhão com o Sr. Diogo 
António Feijó e com as notabiUdades parlamentares do ultimo, qua- 
trlennio que eu admittia a possibilidade de obter-se uma reforma 
majs liberal em a nossa constituição, 

A ordem de idéas que depois de 14 de julho predominou no go- 
verno de 7 de abril não me agradava por certo. E, se a democra- 
cia creasse então uma opposição regular, eu me não chegaria prova- 
velmente para os moderados. Porém a opposição começou a revolver 
na corte e na Bahia os mais perigosos instinctoa da nossa sociedade, 
chamou em seu apoio a espadado soldados indisciplinados, quando 
aa tratava da solução das mais graves questões constitucionaes. 

Órgão e defensor da democracia pacifica, o redactor da Sentinella do 
Serro em tal contingência preferiu acostar-se ao principio monarchioo, 
comtanto que a monarchia fizesse por meio de reformas legaes na consti- 
tuição largas concessões ao principio democrático. 

Ahi vai o programma e exposição de motivos que o redactor da 
Sentinella do Serro ofl*ereceu á consideração dos leitores no seu n 43 
de 35 de junho de 1831. Note-se bem que é o democrata pacifico 
que logo depois de 7 de abril prçpõ^ aos monarchistas liberaes a 
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transacção de princípios, medkmte a quai se devem fundir as duas 
nuaaçaa do partido liberal. 

ARTIGO DA SENTINELLA DO SEERO 

« Trezentos annos de escravidão náo podem bem preparar 
um povo para entrar no gozo da mais perfeita liberdade. Um 
povo educado sob o despotismo, sem idéas algumas sobre a orga- 
nisaç&o do corpo social , de mais imbuido pelos seus tyran- 
nos em princípios erróneos, fautores do despotismo, precisa de 
óptimos guias para senão desvairar e perder nas ignoradas veredas 
que devem conduzi-lo ao templo da divina liberdade. Mãos guias, 
podem leva-lo aos horrores da anarcbla, ou entregai-lo de novo &s 
garras do poder absoluto. Estes os dous medonhos cachopos que 
àmeaçár&o a nâo do estado desde os primeiros ensaios que fizemos 
para a nossa regeneração politica. Ora a a&archia, ora o despotismo, 
parecia tragar-hos, apezar da nobre resistência de alguns espíritos 
generosos ; mas em 1824 - definitivamente suppoz-se não haver mais 
antídoto contra o despotismo. Esta terrível supposição e a fadiga 
produzida por uma luta infructuosa germinarão a apathica indif- 
ferença politica, que como epidemicamente grassou em todo o Brasil 
nos annos de 1825 e 1826 e mesmo em 1827. 

t A causa da razão e da pátria estava desesperada; o despotismo pare- 
cia infallivel, e a ignorância peísuadia a nfto poucos brasileiros que por 
nao estarem em contacto directo com o governo podifto esperar socego no 
cãhos do absolutismo. As phalanges da tyrannia sensivelmente engros- 
savfto; mas de outro lado os deputados, afiToitando-se a defender na tri- 
buna nacional os direitos inauferíveis do povo soberano, tinhão dado calor 
â imprensa para debellar a tyrannia. Desde então começou o rebate 
contra 08 traidores que nos opprímiáo ; os clarins da liberdade conse- 
guirão muito, acordarão o povo do lethargo, .manifestárão-lhe as 
traições do poder e a necessidade de abate-lo, fizeráo-lhe apreéíaí 
as doçuras da liberdade, e assim ó obrigarão a correr ás armas e 
lançar por terra o tyranno. Este resultado maravilhoso e quasi 
inesperado é devido ã espantosa revolução que operou no espirito 
nacional a imprensa livre ! Ha cinco annos (falíamos pelo que vimos 
nã noSàa província) erão apontados como temerários e loucos os 
cidadãos que tinhão coragem para advogar a causa da liberdade, 
ou mesmo defender essa constituição illusoYia com que o déspota 
nos quiz embalar. 

fO — que me importa? — politico estava generalisado; a maior 
parte dos cidadãos fugia a todos os actos públicos. Hoje os cidadãos teôm 
conhecido que a sua felicidnde ou des^rn-^^a d^^p^ndc e^soiiciahiicnte 
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do andamento do corpo politico; que todos os sacrifícios se devem 
fazer para evitar os horrores do despotismo; já ninguém ousa negar 
a soberania da nação, e o consequente direito que tem qualquer 
povo para alterar e modificar sua constituição; que ninguém pdde 
ser punido senão em virtude das leis ; em uma palavra, conhecemos 
nossos direitos e estamos na firme resolução de sustenta-los. Mas por- 
ventura está na mesma linha de perfeição o ci.-nhecimento de nossos 
deveres? O amor da verdade nos obriga a dizer que não. 

« E nem a educação que tivemos nos habilitou para estarmos hoje 
ao nivel dos americanos do norte. 

« Faltáo-nos a instruçção e moralidade politica, que tanto distinguem 
estes nossos conterrâneos. Mas desenganemonos; se tivermos juizo, 
baqueou para sempre o despotismo, qualquer tentativa de seus sat/Cl- 
lites servirá somente para cobri-los (se é possível) de maior opprobrio: 
é preciso, porém, reconhecermos que nas actuaes circumstancias a 
própria utilidade nos recommenda muita prudência, circumpecção e 
inteira confiança na repr;3sentação nacional, ou, para melhor dizer, 
na camará dos deputados, emquanto ella marchar, como até agora, 
dentro da orbita que lhe traçou a lei fundamental. A camará dos 
deputados é actualmente o único centro de reunião que pôde con- 
servar ligadas as provindas, prestes a desgarrar-se ; a camará dos 
deputados é o único poder a quem não falta ainda o apoio da opinião 
publica, e por isso o único capaz de oppôr diques á impetuosa torrente 
da anarchia, fomentada por alguns ambiciosos, que querem ser melhor 
aquinhoados, e pelos absolutistas, que pretendem, anarchisando o Bra- 
sil, fazer ver ao mundo que não somos dignos da liberdade 
que conquistámos. A Senlitiellfi do Serro nunca pertenceu ao par- 
tido das meias medidas; pelo contrario, emquanto existiu o ty- 
ranno appellou constantemente para os golpes nacionaes, consagrou 
em suas paginas o sagrado direito da insurreição; mas hoje, caros patrí- 
cios, o despotismo cahiu, e, se nos afastamos da orbita da lei, nos 
arriscamos a perder o muito que temos ganho pelo pouco que nos 
resta a ganhar, e que o tempo pôde trazer serenamente. 

« E', pois, mister sacrificarmos alguma cousa de nossas opiniões; 
isto protesta fazer o redactor da Sentinella do Serro, , 

« Por exemplo, somos de opinião que, se aos dous candidatos da 
Nova Luz, os Srs. Braulio e Maaoel de Carvalho Paes de Andrade, se 
juntasse o Sr. Vergueiro, teríamos uma óptima regência: mas, se 
a assembléa em sua sabedoria ou mesmo em sua moderação nos der 
outros quaesquer regentes (que comtudo não serão por certo Cle- 
mentes Pereiras) nem por isso declararemos guerra á representação 
nacional, nem a essa regência. Somos de opinião que se deve lenta- 
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mente republicanisar a constitmção do Brasil, cerceando as fataes 
attribuições d^o poder moderador, organisando em assembléas provincioes 
os conselhos geraes de província^ alolindo a vitaliciedade do senado^ 
e isto desde já. Mas se, contra a nossa humilde opinião, a camará dos 
deputados se conservar estacionaria, nem por isso appellaremos para 
golpes da nação; mas, pelo contrario, continuaremos a reprovar alta- 
mente todos os meios violentos, que podem levar-nos á anarchia e 
depois ao despotismo militar, que opprime a quasi todas as chamadas 
republicas da America ex-hespanhola. Ainda assim, pois, recommen- 
daremos obediência aos decretos legaes da assembléa geral; espe- 
raremos pela próxima legislatura, e, fazendo ver aos nossos patrícios 
a necessidade de attenuar legalmente o demasiado vigor que a cons- 
tituição dá ao sempre funesto elemento monarchico, apontaremos 
pelo nome os deputados amigos das reformas constitucionaes, para 
serem reeleitos, e os deputados estacionários ou retrógrados, não para 
os insultar, mas para que o povo os exclua da representação nacional. 

« Estamos intimamente convencidos de que s6 assim poderemos 
marchar em segurança para o estado de perfeição e felicidade a que 
se elevou a pátria dos Wassington, dos Jefferson e dos Francklin. 
Estamos intimamente persuadidos de que, se Wassington, Francklin e 
otdos os outros patriarchas da liberdade americana tivessem nas 
actuaes circumstancias o leme dos negócios do Brasil, elles nos 
encaminharião assim. 

« Podemos errar, mas é esta a nossa convicção ; e, como escriptor 
liberal não qucx^emos deixar de emittir o nosso voto em negocio de 
tanta ponderação . 

« Quando nos chegou a noticia da abdicação do ex-imperadòr sup- 
puzemos que a revolução iria mais avante, ficando todavia termi- 
nada antes que o brioso povo fluminense depuzesse as armas, e 
sahisse do campo da honra; felizmente, porém, o ressentimento deixou 
logar á reflexão, e a revolução de 7 de abril tomou a direcção mais 
favorável á liberdade americana. Nós a desfrutaremos, e legaremos a 
nossos filhos e netos essa venturosa liberdade, sem que para isso sejão 
precisas mais bernardas e rusgas : pelos meios legaes podemos tudo 
conseguir, e sahindo do circulo da constituição tudo perder. 

« Alguém perguntará que cousa pdde ter motivado este longo 
sermão ? 

d Ao que responderemos : « O Rio de Janeiro não está em socego: 
€ pessoas respeitáveis nos escrevem, narrando que os homens do cacete 
f continuão em suas correrias; que vai desapparecendo da corte a 
c segurança individual, cuja conservação deve ser o objecto principal 
« de todo o bom governo ; que os assassínios se teem multiplicado ; e 
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M ã^ialmante que ob «Lmblcio8os,prociiraiido justiâcar-se com a nimia mo- 
f dofação (no que aliás alguma raz&o toem) da camará dos deputados 
f e regência, que amda nao deitarão para fdra do Brasil os guerreiros 
f âe fundo de garrafa, querem tudo baralhar para, no meio da confusão 
« geral, empolgarem o mando. » 

Todavia nós esperamos que o borne honrado povo fluminense nâo dei- 
xará murchar os louros que ha colhido nos para sempre memoráveis dias 
de abril, os bravos do campo da honra servirão de guarda á assembléa 
geral, e n&o permittiráõ que alguém ouse querer dar luz á represen- 
tação nacional. > 

O artigo que acabo de reimprimir palavra por palavra, 29 annos 
depois de sua primeira publicação, não precisa de commentarios. 

Em tempo de luta« Meitoraes oe m^ us alverearios teem por vezea 
transcrlpto, truncadas, para melhor me guerrearem, algumas deasai 
palavras que escrevi no verdor dos anoos, e que, louge de renegar, 
ainda hoje repito com orgulho, considerando as um d' s brasGea da 
minha fidalguia politica. 

Aht podem os Srs. eleitores ver osymbolo da fé, a cujo eerviço,com- 
batendo na imprensa e na tribuna, tenho consagrado toda a minha vida. 

Qua^s forfto as reformas que o joven redactor da Sentinella do Serro 
exigiu em 25 dA junho dt^ 1881 que se flzesi^em na constituição (decla- 
rando quesó ai queria pelos meios legacs; como condiçfto do seu 
apoio ao governa de 7 de abril. 

Leifio 08 8r8. elritor-s o artigo mencionado, e verão que três er&o 
as modificações que eu propunha que se fiz^isfem na constituição: 

1.» Que os coTiselhos geraes de provinda fossem convertidos em 
assembléas provineiaes. 

2.» Que fossem cerceadas as attribuieões^ que chamei faiaes, do poder 
moderador. 

3> Qiie fosse abolida a vitaliciedade do senado. 

Poucos mezes depois o programma da Sentinella do Serro tinha 
sancção legal no projecto de lei approvado na camará dos Srs. deputa- 
dos, no qual se ordenava aos eleitores da seguinte legislatura que des- 
sem poderes á futura camará para reformar -se a constituição, admit- 
tidas as três bases mencionadas. 

E' sabido que no fim do anno de 1831 os homens do velho 
regimen haviâo tornado a si do atordoamento que lhes causara a inespe- 
rada e mal aproveitada revolução de 7 de abril. Só o governo parecia 
não se aperceber deste movimento retrogrado, e persistia em só reco- 
nhecer perigos nas aspirações do partido liberal mais adiantado. 

O senado se mostrava sobranceiro ás novas idéas, e os conserva- 
dores preparavão-se evidentemente para uma leva de broqueis. 



Derribar cod^ o governo a regeaacia em nome do Sr. D. Pedro II 
e substitui-la por outra em nome do Sr. D. Pedro I, tal era o pro» 
gramnoa retrogrado, qual o futuro o patenteou. 

Aa ciroumatancias erào diôieeia. A revoluç&o ia para a rua em 
QOQie dos conservadores. 

Nôo pode admirar, portanto, que oa liberae» reeorressiem ao dijeita 
natural da própria defesa. 

Era o tempo das sociedades patrióticas de todas as nuanòas. Ka 
Rio os coBfierradorea conspiravão na sociedade Militar, e mesma em 
um dos grandes orientes maçónicos, convertido em alavanca poiitiee* 
A sociedade Defensora era com as suas filiaes o instrumento de Kvat 
risto e o e»pmta^s'»nU do governo. A sociedade Federal, de que era pre- 
sidente o Sr. Frei Custodio Alves Serrao,symboli8ava o progresso paeiôco. 

Nas províncias via-se por toda a parte o reflexo da corte. 

A questão que mais excitava e animava as diversas tribunas 
politicas era o projecto de reforma da eonstituiçd,o, que acabei de meneio* 
nar, e que havia passado na camará dos deputados. 

Era voz geral que havia infallivelmente de naufragar no senado. 

Foi sob eatas impressões que eu installei na cidade do Serro, 
então villa do Príncipe, uma associação politica com o titulo de 
sociedade Promotora do Bem Publico, que a autota Rlwmmênse áeh 
nominava a EncycUea Promotora, 

A reforma da constituição como a tinha decretado a camará âos 
deputados era uma conquista de que o partidu liberal já não podia 
prescindir, e que negada acarretaria funestos resultados â ordem publicar. 

A sociedade Promotora do Bem Publico, por própria inspiração, 
sem a menor insinuação estranha ao Serro-Frio, havia*se apre^ 
sentado a peito descoberto, propondo um golpe de estado eleitoral que 
salvasse o projecto de reformas approvado na camará dos depatado». 

Da sociedade Promotora dá ampla notioia a Sentinelleu ês Serre 
no seu numero 74 de 4 de fevereiro de 1832, no artigo que passa a 
transcrever textuabaaente e em outros : 

ARTIGO DA SENTINBLLA DO SBRRO 

€ No dia 2 houve sessão da sociedade Promotora do Bem PublicO| 
e por indicação de um dos sócios (') áeliberou-se convidar as 
outras sociedades patrióticas da provinda e do império, bem como 
as municipahclades para que, não tendo passado no senado o projecto 
da reforma constitucional ou Viavendo sido regeitado até o dia da 
convocação da assernbléa, hajão de influir nos círculos ♦^leitoraes do 
seu districto, para que os eleitores dêem poderes constityintes aos 

(*) T. B. Ottooi. 
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futuros deputados para reformarem a constituição, como tudo se vô 
do ofiScio circular que passamos a transcrever : 

€ A mesa que dirige interinamente os trabalhos da sociedade 
f Promotora do Bem Publico, estabelecida na villa do Principe, comarca 
€ do Serro -Frio, leva ao conhecimento da sociedade Patriótica, esta- 
c belecida em Pouso-Alegre, que o Serro conta já em si uma associação 
c semelhante áquellas de que tantos beneficies teem colhido muitos 
c miinicipios. 

€ A sociedade Promotora do Bem Publico, anhelando oom todos os 
€ bons cidadãos a prosperidade e gloria da pátria, nao podia deixar de 
c lançar os olhos sobre a questão das reformas constitucionaes, que 
c actualmente occupa, não só os amigos, como os adversários da felici- 
f dade publica, os primeiros trabalhando por afastar os estorvos que 
« inutilisão as mais bellas garantias que a constituição offerece, e por 
€ extinguir as instituições européas, que se pretendem enraizar entre 
€ nós; os segundos, ora procurando evitar ou retardar estas indispen- 
€ sáveis reformas, ora querendo precipita-las em demasia, occasionando 
f desordens que sirvão a seus fins. A sociedade tem meditado, nâo só 
« sobre os elementos que se oppoem k reforma, como sobre os meios 
€ de os destruir : em resultado tem concluido existir no senado o pri- 
€ ineiro escolho que devemos evitar, se queremos chegar ro porto da 
c liberdade, de que ha tanto tempo nos afastão pilotos imperitos ou 
c mal intencionados. Este corpo collectivo, esquecendo-se do cumpri- 
f mento de seus mais sagrados deveres, ou antes sendo consequente 
€ com a sua péssima organisaçâo e influencia que na sua eleição exerci- 
c tou o despotismo, esmera- se continuamente em excogitar tropeços ao 
c andamento das instituições que possuimos e ao estabelecimento daquel- 
c las de que necessitamos A' vista disto, julga a sociedade Promotora 
« do Bem Publico que os brasileiros devem prevenir o caso de que 
€ o senado não annúa ao projecto das reformas approvado na camará 
€ dos deputados ; parecendo-lhe mais que neste caso seria contradicção 
c admittir os votos dos actujies senadores para as reformas que se 
€ houverem de fazer ; e, firmada nestas razões, deliberou convidar a todas 
f as municipaUdades e sociedades patrióticas, não só desta como das 
I outras provindas, para que, no caso de que até o dia da convocação 
€ da futura assembléa legislativa não tenha ainda passado ou tenha 
c sido regeitado no senado o projecto das reformas constitucionaes. se 
« esforcem de commum accordo para que nos respectivos circules eleito- 
« raes se dêem poderes constituintes aos futuros deputados para refor- 
€ marem a constituição, na forma do projecto approvado na camará dos 
« deputados, fazendo-se a reforma independentemente do senado, 
€ reunindo-se os futuros eleitos o mafs breve que possa ser, decla- 
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€ rando " terminada a legislatura actual com o senado, fazendo 
t os deputados eleitos as funcções de assembléa legislativa em tudo o 
t mais; não passando os seus poderes constituintes além do projecto de 
t reforma da camará dos deputados, actual, e continuando depois as 
€ funcções que segundo a constituição reformada competirem á camará 
€ dos deputados. 

€ A sociedade Promotora do Bem Publico espera que a sua proposi- 
« ção será attendida pelos cidadãos que compõem as associações a 
« quem se dirige, e de cujas luzes, energia e patriotismo depende a 
€ felicidade futura da nossa pátria. 

« Sala das sessões da sociedade, 2 de fevereiro de 1832. — Joaquim 
€ Pereira de Queiroz, presidente. -— fi>7iifo/o5^ ^/bwío, secretario. —/oâo 
€ Innocencio de kzeredo Coutinho^ secretario. — Joaquim José de Araújo 
t Fonceca, secretario. — TheopMlo Benedicto Ottoni^ secretario, i 

Tão arrojada iniciativa da sociedade Promotora do Bem Publico 
devia causar grande abalo no paiz. Os moderados, que estavão no 
governo, não podião dar de súbito a sua adhesão á ousada medida, 
planejada em uma villa do interior sem o seu beneplácito. 

Demais, na occasião a regência e o ministério ainda se achavão 
na esperança de que os bomens do velho regimen, — os homens que 
se dizião partidistas e enthusiastas do pai, — não serião contradicto- 
rios aponto de quererem derribar por meios violentos o governo do filho. 
. Assim, os moderados suppunhão ter somente inimigos do lado li- 
beral um pouco mais avançado. 

Por isso guerrearão quanto puderão a representação encyclica 
o jornal que a sustentava e os homens que a apoiavão. 

A representação foi fulminada pela imprensa do poder, que imagi- 
nava a pátria em perigo e a anarchia levantando o collo, se sedesse ou 
vidos ao convite condicional da sociedade Promotora do Bem Publico. 
A perseguição politica dos constituintes do Serro -Frio tomou 
vastas proporções. 

A Sentinella do Serro cedeu, menos prudentemente, ás provocações 
das gazetas moderadas : foi processada, e viu-se na necessidade de sus- 
pender a sua publicação. 

Mas tão desculpáveis erão os excessos a que a polemica levou 
a Sentinella do Serro que a folha achou apoio no juizo dos seus pares. 
Submettida a accusação ao jury especial da liberdade de imprensa, na 
fdrma da lei então em vigor, o jury não achou matéria paraaccusação. 
Não obstante, os membros influentes da sociedade Promotora do 
Bem Publico não tiverão outro. recurso senão o de deixar o campo 
aos seus adversários, ceder-lhes a typographia e retirar-se completa- 
mente da scena. 



Ill 

SedieOesi eoiiservadoras.— Fusiâlo dos liberaesi.— O meu 
prograniBiia convertido em lei constltaclonal. 

Homem impossível para o partido conservador, repudiado pelos 
moderados, que me perseguião, e sentindo a mais pronunciada re- 
pugnância pelos anarcliistas, democrata pacifico, recolhi-me a quar- 
téis de inverno e passeia viver retirado, na mais perfeita abstenção. 

No entanto a reacção imprudente dos moderados contra os re- 
formistas animou por tal maneira os retrógrados que um mez de- 
pois do encerrameato da sociedade Promotora do Bení Publico ti- 
nhão elles empunhado as armas no Rio de Janeiro contra o governo. 

E o dia 17 de abril de 1832, a não ser a repugnância que tive- 
rão os liberaes exaltados de entrar em alliança com os retrógrados, seria 
o ultimo dia da regência e do governo de 7 de abril. São factos 
que a historia explicará sem duvida. 

Abandonados com a maior ingratidão pelos retrógrados, que até 
a vida lhes devião, os moderados novamente procurarão congraçar-se 
com os liberaes extiltados. 

E, para captar o concurso delles, appellárão, por uma dessas 
contradicções usuaes na vida dos partidos, para o mesmo recurso que 
havião condemnado quando proposto pela sociedade Promotora do 
Bem Publico e que havia dado em resultado o meu ostracismo. 

Projectarão esmagar o senado e reformar a constituição de au- 
toridade própria. Foi o golpe de estado parlamentar tratado entre 
regentes, ministros e maioria na noite de 29, e que a 30 de julho de 
1832 frastrou-se pela habilidade e valor estratégico de um pequeno grupo 
de deputados, capitaneado pelo Sr. Honório Hermeto Carneiro Leão, que 
nesse dia não acompanhou os seus amigos da véspera. 

O parecer da commissão, que opinava para se arvorar a camará 
dos deputados em assembléa constituinte, e que foi rejeitado, é o 
seguinte : 

« A commissão especial encarregada de dar o seu parecer a respeito 
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da mensagem da regência do império, em que dá a sua demissão do alto 
emprego para que fora nomeada, passa a expor a sua opinião acerca 
deste objecto. * 

« Nmguem de boa fé pode duvidar que ts circumstancias em que 
nos achamos são extraordinárias, que a nação se acha á borda de um 
abismo, pelas divisões que infelizmente teem retalhado o nosso paiz, e 
prmcipalmente pela existência de um paítido retrogrado, que, não con- 
tente com pregar abertamente pela Impraosa a restauração do detes- 
tado governo de D. Pedro I, tem levado a audácia a ponto de empu- 
nhar as armas contra as autoriabdts legalmente constituídas, não duvi- 
dando derramar o sangue daquelles que não pertiihão seus indignos 
sentimentos. E' igualmente manifesto que o governo não pôde lutar 
com vantagem contra tal partido com os meios que tem á sua dispo- 
sição, principalmente qunndo a maioria do senado e parte da magistra- 
tura pela sua conducta teem mostrado protege-lo abertamente ; donde 
resultou, não sd a demissão de todo o ministério, que merecia a con- 
fiança da regência e da nação, m^s também a impossibilidade de orga- 
nisar outro, porque os cidadãos mais illustrados e reci nh'.cidos patriotas 
recusão collocar-se em tão difiBcll e arriscado x)osto. 

« Vendo, pois, a commissão que das causas hcima expendidas não 
podem deixar de resultar os mt4ores males; vendo imminente a guerra 
civil e a anarchia; e antolhando com h<irror as revoluções parciaes e 
desregradas que de certo hão de spparecer nas Drovincias, e de que 
podem resultar a desmembração e a ruina do império: julga que soas 
mais enérgicas medidas podem salvar a njíção a o thron»» constitucio- 
nal do Sr. D. Pedro II. E, c^mo estas não cabem nas nossas attri- 
buiçôes, nem tão pouco acelttir a demissão da regência perm»ne ^te, é 
de parecer que esta augusta Címinra se ccjuverta em j^spsiímbléa necio- 
nal, para então tomar as resoluções que requer a crise aetual, e que 
isto mesmo se participe ao senado. 

« Paço da camnra dos deputidos, em 30 de julho de IS'^'2.— Francisco 
de Paula Araújo e AlmeicU . — Gervabio Phes Ferreira —Manoel Odorico 
Mendes,— Gabriel Mendes dos Santos» • Cândido Bojpiis/a de Oliveira. » 

E' Sttbido que a nova constitu'ç^o. em que se hboliu o sen?^.do vita- 
licio e se tomavão outras medidas de igual importância, estava redigida 
e ia ser votada por acclamação logo que a camará se convertesse em 
assembléa nacional. 

A sociedade Promotora do Bem Publico estava justificada ! Trium- 
phava logo depois de proscripta. Os moderados, cinco me:? es depois 
de haverem condemnado a sociedade Promotora e a Seniinella do Serro, 
se apresentavão em campo com a mesma bandeira, proclamando 
os mesmos princípios, visando ao mesmo fim. 



Não podia haver *íielhor justificação para os constituintes do 
Serro-Frio. 

Nós propúnhamos simplesmente que, no caso de não passar no 
senado a lei da reforma constitucional , os eleitores fossem convida- 
dos a dar de autoridade piopria poderes aos novos deputados 
para fazerem a reforma qual a tinha approvado a camará dos de- 
putados. Appellavamos do senado para a soberania nacional. 

Os moderados em 30 de julho querião ir além ; — arvora vão-se, 
sem missão, em assembléa constituinte, e decretavão uma nova cons- 
tituição. 

O mallogro do 30 de julho deu em resultado o ministério dos 40 
dias, em que figuravão os Srs. HoUanda Cavalcanti, hoje visconde de 
Albuquerque, e Pedro de Araújo Lima, hoje marquez de Olinda. 

O ministério dos 40 dias deu alento ao partido conservador, que 
então mais do que nunca sonhava a restauração do Sr. D. Pedro I. 

Aos estadistas do segundo reinado não podia sorrir tal idéa. Se 
o duque de Bragança voltasse ao Brasil o pessoal dos altos func- 
cionarios estava de antemão designado, e devia naturalmente com- 
por-se dos que tinhão ficado fieis ao ex-imperador no tempo da sua 
desgraça. 

Mas um grupo bem conhecido, que se havia apoderado da si- 
tuação em 7 de abril, e que a explorava em proveito do seu dominio, 
temia que, dada uma tal eventualidade, os seus talentos não fossem 
devidamente aproveitados, e elles tivessem de voltar ao ingrato papel 
de opposicionlstas, como tinhão sido de 1826 a 1831. 

Ainda não tinha chegado o tempo de deporem a mascara e fUn- 
direm-se no partido conservador, acclamando-se seus exclusivos chefes 
6 directores. 

Por isso cahiu o ministério dos 40 dias, e o partido moderado no- 
vamente se assenhoreou da situação, e tomou a bandeira da reforma 
constitucional. 

Para obte-la fazião pressão sobre os conservadores mais timidos, 
encarecendo os perigos que corria a monarchia se o senado não 
condescendesse com a reforma constitucional. Para chegar a seus 
fins, mesmo nos debates, que podem ser estudados nos jornae» do 
tempo, desenhavão com as cores mais medonhas a encyclica Pro- 
motora, de que eu fora secretario, bem como a muito fallada repu- 
blica de S. Félix na Bahia, onde pela primeira vez entrou emscena 
o fallecido deputado por aquella província Aprigio José de Souza. 

Os conservadores, que se ião reconhecendo e reforçando, á me- 
dida que D. Pedro se approximava do fim da nobre tarefa de que se 
encarregara em Portugal, não podião olhar para os livreiros e cha- 



péos redondos, que govemavão, senão como rebeldes que hayiáo 
conspirado contra a monarchia, e usurpadores que se collocavãono 
logar do monarcha. 

Ao passo que os retrógrados se afastavao dos moderados cbega- 
vão-se elles para os exaltados. 

Por outro lado, o facto de mallograr-se o 30 de julho exagerava aos 
olhos do partido retrogrado suas forças e a fraqueza do governo* 

Deliberarão, portanto, fazer uma nova leva de broqueis, e appa^ 
recôrâo em armas no Ouro-Preto no dia 22 de março de 1833, de- 
pondo violentamente o presidente, o Sr. Manoel Ignacio de Mello e 
Souza (depois barão do Pontal), e o vice presidente, o Sr. Bernardo Pe- 
reira de Vasconcellos, que prenderão, bem como o deputado 
(depois senador) o Sr. cónego José Bento Leite Ferreira de Mello, e 
os obrigarão a sahir do Ouro-Preto acompanhados por uma escolta 
de soldados, com ordem de deixarem a província. 

Foi uma sedição militar sem a mais fraca raiz na população. 
Minas pdde gloriar- se dos prodigios ci viços que então praticou. 

O povo de Queluz libertou o vice-presidente Vasconcellos, que 
foi installar o governo em S. João d'El-Rei, e, com o profundo tino 
que o distinguia, reuniu em torno de si a província inteira. 

O governo nos mandou do Rio de Janeiro um general, o dis- 
tincto e benemérito Sr. José Maria Pinto Peixoto. 

O Sr. general Pinto Peixoto, que já era 1821 fora o principal mo- 
tor do estabelecimento do governo provisório, que assignalou em 
Minas a época da regeneração, veiu em 1833 ganhar novos louros e 
conquistar a immorredoura gratidão dos mineiros. 

Tratava-se de combater o principio retrogrado, e por isso eu nãò 
podia ficar neutral. Á voz do grande cidadão, que havia assumido 
em S. João d'El-Rei a vice-presidencia, fiz-me o centro do movi- 
mento no Serro e marchei commandando uma companhia da guarda 
nacional da força expedicionária, que dalli foi ao Caethé, e que nãO 
custou um vintém de despeza ao thesouro publico. 

Os serranos não ti verão que bater-se, porque durante a sua marcha 
os sediciosos se havião rendido ás forças da legalidade. 

Voltámos, pois, á cara pátria, contentes por não termos molhado 
as espadas no sangue de nossos irmãos. Trazíamos também a cons- 
ciência satisfeita, não só por termos cumprido o dever que nos chamou 
ás armas, como porque havíamos deixado honrada por onde pas- 
sámos a severa disciplina, em que caprichava o nosso chefe, o Sr. 
coronel Faustino Francisco Branco, e a generosidade e cavalheirismo 
da briosa guarda nacional serrana. Em prova citarei um facto. 
Esta vão compromettidos na sedição os meus amigos, os Srs. Dr. Jacintho 
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Rodrigues Pereira Reis, coronel José de Sá Bittencourt, e seus 
illustres irmãos, os quaes, na certeza, que nao foi illudida, de que 
no acampamento dos serranos livres seriáo tratados cavalheiramente» 
caminharão muitas léguas ao nosso encontro, para nos honrarem 
entregando-nos de preferencia as suas espadas. 

Terminada a expedição, voltei ao meu retiro, onde fui esperar 
tranquQlamente o resultado da reunião da camará constituinte que 
tinha de reformar a constituição. 

A sedição militar do Ouro-Preto apparecôra depois de terem sido 
feitas as eleições para a camará constituinte. E não tinha havido 
logar na deputação de Minas para o redactor da Sentinella do Serro, 
que havia sido na provincia o primeiro arauto da reforma! 

Mas de ninguém podia eu dizer que me houvesse atraiçoado, 
porque nesse anno não troquei palavra acerca de eleições com potes- 
tade alguma. 

O meu nome foi arredado das urnas soh o falso pretexto de 
falta de idade legal, e pelo motivo real de não ser eu maleável â 
vontade dos chefes : fiquei entre os supplentes. 

Nem por se me haver desviado do congresso constituinte deixei 
de applaudir as suas deliberações. 

Ao contrario, foi com grande enthusiasmo que vi consignado no 
acto addicional, e conseguintemente fazendo parte da constituição do 
império, o programma que três annos antes eu havia ofiferecido à 
consideração publica em o n. 43 da Sentinella do Serro^ que já trans- 
crevi nesta carta. 

Das três bases propostas por mim só não tinha vingado a abo- 
lição da vitaliciedade do senado, que aliás fora regeitada pela maioria 
de um voto apenas em sessão promíscua da assembléa geral legisla- 
tiva. • 

Os conselhos geraes de provincia estavão convertidos em assembléas 
legislativas com amplas faculdades. 

A suppressão do conselho de estado vitalício era também um 
grande triumpho da idéa liberal, pois que annuUava em sua essência 
o poder moderador, causa de tnntas apprehensões durante o primeiro 
reinado. 



IV 
o poder moderador 

Rehabilitado por uma lei inconstitucional, a do conselho de estado, o 
poder moderador resurgiu com pretenções que ninguém se atreveu a em- 
prestar-lhe no primeiro reinado, quando era um poder constitucional. 

Sophismando a constituição, pretende-se hoje que nao ha respon- 
sabilidade para os actos do poder moderador, e que o poder mode- 
rador, filho do direito divino, não tem no exercicio de suas funcções 
outra sancçâo senão o foro interno, para não dizer o capricho da 
prestigiosa individualidade a quem é delegado. 

Assim se tem ousado affirmar na imprensa e no parlamento. 

Questão tão importante que vejo nella compromettido seriamente 
o systema constitucional. 

Por isão desculpareis se, cortando o fio da narração que ia escre- 
vendo, acerca da promulgação do acto addicional, eu me anticipo 
a explicar-vos o modo por que tenho encarado sempre o poder 
moderador e o exercicio de suas funcções. 

Sonharão alguns políticos em seus devaneios especulativos a 
creação de um quarto poder, que associassem á trindade orthodoxa 
do systema constitucional :— poder legislativo, executivo, judiciário. 

Esse poder neutro foi introduzido em a nossa constituição com 
o nome de poder moderador. 

Era uma variante de certa entidade que no seu projecto de 
constituição do 18 hrumaire Syees inventara com o nome de —grande 
eleitor— e que Napoleão annullou com o ridículo de uma palavra 
— « O vosso grande eleitor, disse Napoleão a Syees, é um — grand 
cochon.-b 

Morto em embrião pelo epygramma do !« cônsul, em vão Benjamin 
Gonstant com o seu talento esforçou-se por tirar o poder neutro 
dos domínios da ideologia. 

Intercalado encapotadamente no art. 14 da carta de Luiz XYIIIv 
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succumbiu com a revolução de julho, de que foi pelo menos a causa 
occasional. 

Admittido na constituição brasileira, talvez, na intenção de quem o 
iniciou, o poder moderador devesse ficar envolvido nos limbos da 
legitimidade, para ser opportunamente paraphraseado, como a pará- 
bola do art. 14 da charta franceza o foi com o commentario das ordenan- 
ças de julho. 

Mas o bom génio que presidiu á redacção do nosso pacto fun- 
damental traduziu a parábola em linguagem constitucional , definiu 
o poder que creava, e cortou os herpes á monomania absolutista. 
Estudemos na constituição o poder moderador. (') 

Considerado somente no art. 98, o poder moderador é tão nomi- 
nal como o titulo de defensor perpetuo que o art. 100 dá ao impe- 
rai or. 

Com eflfeito, o art. 98 não encerra attribuições ou preceitos defi- 
nidos, porém sim meras apreciações do que o poder moderador fica 
sendo, com as attribuições e faculdades que lhe são conferidas em 
outra parte. 

Bis as palavras do art. 98 : 

« O poder moderador é a chave de toda a organisação politica e 
é delegado privativamente ao imperador, como ch«fe supremo da nação 
ô seu primeiro representante, para que incessantemente vele sobre a 
manutenção da iniependencia, harmonia e equilíbrio dos outros 
poderes políticos. » 

A legislação constitucional mais ainda do que a ordinária, deve 
ser precisa em sua expressão e conter somente regras e preceitos 
claramente definidos. 

Apreciações abstractas como a do art. 98 são mal cabidas em uma 
lei qualquer, e com mais forte razão no pacto fundamental. 

Mas é evidente que , separadas das regras e prescripções se- 
gundo as quaes o poder moderador tem de manter a independência, 
harmonia e equilíbrio dos outros poderes, as palavras do art. 98 
nada significão. 

São, quando muito, como o considerandnm de uma lei, ou os 
fins que teve em mira o legislador, os quaes. se não forão transpor- 
tados para o texto da lei, não podem ser toinados em coQsideração 
pelo executor. 

(*) Entre os signatários da constituição erao representantes do princioio liberal 
Mariano José Pereira da Fonseca imarquez de Maricá) e José Joaquim Carneiro de Campos 
(marquez de Caravellas). A emendas do marquez de Ca. avellas especialmente ouvi de 
contemporâneos que sSo devidas muitas das priacipaes garantias que a constituição con- 
sagrou. 
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Se attendermos somente ao art. 98, o imperador é a chave da 
organisação politica, do mesmo modo que pelo art. loa é o defensor 
perpetuo do Brasil. 

São titules e apreciações que demonstrão a importância de que 
o legislador constituinte quiz rodear o monarcha. Nada mais. 

Só em tempos revolucionários, e porque a victoria sanccionou 
o arrojo, pôde o titulo de defensor perpetuo legitimar, por exem- 
plo, a dissolução da constituinte. 

Somente em épocas e condições análogas poderá o poder mode- 
rador apoiar-se no art. 98 para praticar por sua conta e risco, a 
pretexto de ser a chave da organisaçâo politica, qualquer acto que 
não esteja expressamente autorisado por outra disposição consti- 
tucional. 

Mod^ador, defensar perpetuo, chate da organisação politica, são 
palavras sesquipedaes, que as vezes teem préstimo nací circumstancias 
em que são inventadas, e que Sfáo nuUas em tempos normâes. 

O art, 98 é da mesma lavra que as instrucções eleitoraes de 1824. 

« O eleitor, dizia um dos artigos, não deve ter a mais leve sombra 
de suspeita de inimizade á causa do Brasil. » 

Sempre se entendeu que taes palavras erão simples advertência 
aos votante ^ para que attentassera na importância do eleitorado. 

As únicas condições legaes de idoneidade eleitoral considerou-se 
sempre que erão aquellas que estavão expressamente definidas na 
constituição. 

O titulo de defensor perpetuo ficou sem duvida na região das 
palavras sesquipedaes , de que acaho de fallar, e • só merece nossos 
respeitos como uma designação de honra dada pela constituição ao 
chefe do estado. 

Dahi não pa^ssaria o pode* moderador se fosse contemplado so- 
mente no art. 98 da constituição. 

Mas, cumpre confessa-lo, o poder moderador passou da regia» 
das abstracções para a do positivismo. 

No art. 101 e no capitulo relativo ao conselho de estado estão 
consagradas em termos precisos as suas attribuições e meios de acção. 

No art. 101 vêm especificadas uma por uma as attribuições cujo 
complexo constitue o poder moderador, e que lhe dão os meios para 
ser a chave da nossa organisação politica. Fora das faculdades que 
o art. 101 lhe concede, nada absolutamente pôde o poder moderador. 

O art. 101 seria uma excrescência se o art. 98 desse quaesquer 
outros attributos ao monarcha, pois que se os desse, pela genera- 
lidade em que é concebido, a concessão comprehenderia os attributo& 
que estão no art. 101 e outros quaesquer. 
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Tudo quanto ao juizo do monarcba se tornasse necessário para 
restabelecer a independência, harmonia e equilibrio dos outros poderes 
sempre que Sua Magestade julgasse estar perturbada essa independência, 
harmonia e equilibrio estaria no art. 98. 

Oh ! que se assim fosse nunca o poder moderador acharia lacunas 
no capitulo de suas attribuições, nunca reputaria manca a consti- 
tuição, nem lhe chamaria, como Napoleão á do directório:— To/a 
constituição ! 

Náo o é a nossa, e ao contrario muito sabia, porque consagrou 
em todas as suas disposições a divisão e harmonia dos poderes polí- 
ticos, conforme a bella these do art. 9.° 

O art. 142 é a chave do art. 101. Estou suppondo existente 
o conselho de estado, supprimido pelo art. 32 do acto addicional. 

A audiência do conselho de estado, como ahi se vê, é obriga- 
tória, salvo para a nomeação dos ministros, em todos os casos em 
que tenha de ser exercida qualquer das funcções consagradas no 
art. 101. 

E logo em seguida ao art. 143 se declara que os conselheiros são 
responsáveis pelos conselhos que derem. 

Logo, os conselheiros podem aconselhar o crime, e o crime aconse- 
lhado pôde estar nos actos do poder moderador. 

Castigo para o conselho e impunidade para o crime commettido 
por virtude do mesmo conselho são idéas que se repellem e contrarião 
todos os principies de justiça. 

The Mng cannot do wrong, dir-se-me-ha. 

Bem sei que esse é um dos dogmas da monarchia constitucional. 

E não tenho a menor duvida que dahi se derive a irresponsabilidade 
da pessoa real. c Mas o principio the king cannot do wrong, sobre que 
se funda a irresponsabilidade, diz um escriptor, só é racional subenten- 
didas estas palavras: — Because he does nothing * 

A ficção diz somente que o rei não pôde fazer mal, e que, portanto, 
é irresponsável. 

Não diz que o erro ou crime não possão estar nos actos promulgados 
em nome do rei. 

Nem a constituição o poderia admittir, porque suppõe a possibili- 
dade do crime no conselho. 

E, se houve crime no conselho, não pôde deixar de have-lo na exe- 
cução do conselho criminoso. 

£ como, segundo a ficção, o rei não pôde fazer mal, é predso que 
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ao lado da irresponsabilidade real esteja sempre a responsabilidade de 
um executor. 

E' outro dogma, sem o qual a ficção constitucional fora o maior 
dos escarneos ao bom senso. 

Pelo mal, que pôde estar nos actos do rei, é responsável quem 
lhe deu o cunho da exequibilidade. 

N&o ha sophismas e fílagranas que possâo contrariar esta theoria. 

A constituição suppo-la, porque é congénita com o systema, e 
consagrou no seu texto esta supposição. 

Occasionalmente, quando decretou nos arts. 69 e 70 o formulário 
para a publicação das leis, menciona e declara indeclinável a necessi- 
dade da referenda. 

Mal cuidavão os legisladores constituintes que no Brasil de 1860 
ministros haveria que julgassem possível no systema constitucional re- 
ferenda sem responsabilidade. 

E que rebaixassem os ministros de estado a notários públicos, que 
na referenda dos actos do poder moderador nada fazem senão portar 
por fé que ^al é a vontade de seu augusto amo. 

Tal direito publico é o da Turquia: lá com effeito, por virtude da 
constituição, a referenda do ministro significa somente que no serra- 
lho se decretou como está escripto no documento assignado. 

Resta definir a parte que tem o conselho de estado nas funcções 
do poder moderador. 

Quem se der ao trabalho de ler as discussões do acto addicional 
reconhecerá que a camará constituinte comprehendia perfeitamente 
a intima ligação que se dava entre o poder moderador e o conselho 
de estado, que ficou supprimido pelo art. 32. 

Demonstrada a responsabilidade dos ministros pelos actos do poder 
moderador, as funcções deste só differião, antes da abolição do velho 
conselho de estado, das funcções do poder executivo em um único ponto, 
e vem a ser, que a audiência do conselho de estado era obrigatória 
sempre que funccionava o poder moderador, excepto no caso da nomea- 
ção dos ministros. 

Dahi resulta que necessariamente a responsabilidade pelos actos 
do poder moderador tinha de repartir-se entre os ministros e os con- 
selheiros de estado, enquanto o poder executivo propriamente dito 
ficava livre para obrar por si e só com a responsabilidade ministerial. 

Não vejo na constituição outra distincção. 

Mas a responsabilidade dividida entre os ministros e conselheiros 
de estado se enfraquece, e torna menos effectivas as garantias do paiz 
e os direitos individuaes. 

Demais, o conselho de estado vitalicio, senhor das tradições do 
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governo, cônscio da importância de sua posiç&o, deve perennemente 
predominar sobre o ministério. 

Eu acredito e cuido que assim se pensava em 1834, que toda a 
vantagem está na idéa contraria, -arece-me que os ministros devem 
ser especialmente feitara da camará temporária, receber as inspirações 
bebidas na eleição popular. 

O conselbo de estado vitalicio, creatura e auxiliar nato do poder 
moderador, estará sempre em desconfiança contra os representantes 
immediatos do povo. 

O senado vitalicio, que é essencialmente estacionário, fica refor- 
çado em extremo com a existência de um conselho de estado vitalicio. 
Apoiar-se-hão reciprocamente, e a communhão de interesses facilmente 
se estabelecerá entre as duas corporações. 

Para isso não será precso que 03 senadores accumulem aa fuocções 
de conselheiros de estado, como actualmente, que de dezasete membros 
do consôlbo de estado quinze são senadores. 

Com as duas corporações assim crganisadas todo o ministério 
que não esteja filiado na confraria vitalicia é impossível. 

E todo o progresso igualmente. 

Abolido o conselho de estado, os miuístros, mais desassombrados 
em presença do senado, se iospirarião e se apoíarião na seiva de 
uma camará popular, renovada periódica ueute, e assim poderião mais 
facilmente levar â legislação as reformas que houvessem amadurecido 
no seio da nação. 

Abolido o conselho de estado, ficavão os ministros responsáveis 
únicos pelos actos do poder moderador. E, dependentes os seus actos 
da referenda ministerial, sem outro influxo estranho, estavSo o poder 
moderador e as suas attribuições suave e naturalmente absorvidos 
pelo poder executivo. 

Eis ahi as razões por que sempre entendi que o art. 32 do acto 
addicional fora um magniflco triumpho da idéa liberal, e que annul- 
lava em sua essência o poder moderador. 

No entanto essa eoQquista nos foi coQascada» pf?la lei inconsti- 
tucional que restaurou o conselho de estalo. Posso, para assim quali- 
ficar a lei que restaurou o conselho de estado, apoiar me na presti- 
giosa autoridade do Sr. Gameiro Leão, marquez de Paraná. 

Na sessão de 19 de maio de 1840 á Ex. fuloainou, como se 
pôde vôr no Jornal do Cmnmercio, a creaçâo do conselho de estado 
vitalicio, comparando a instituição com o conselho dos dez em VenezH, 
e provando a inconstitucionalilade de tal creação. 

No entanto o conselho de estado foi restaurado vitalicio, sendo 
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facultativa a sua audiência, circamptancia que dlminue as garantias 
e augmentaos perigos da Instituição. 

O conselho de estado vitalício, conveitido em conselho veneziano 
dos dez, como temia o Sr. Carneiro Leão, pôde com a consulta facul- 
tativa prolongar indefinidameote o seu dominio sema menor fombra 
de responsabilidade. 

Fica atrás da cortina, e colloca no ministério os seus icstrumentos. 



Progresso e regresso. —Origem e fins da oà^gareliia 

Em 1834 saudei a abolição do conselho de estudo, bem como as 
outras disposições do acto addicional. 

O acto addicional era no meu entender uma victoria memorável da 
democracia pacifica. 

Se fosse lealmente executado, eu pensava que o systema repre- 
sentativo se tornaria entre nós uma realidade, que devia por largos 
annos satisfazer as aspirações dos amigos da liberdade. 

E que, acastellados em t&o bello reducto, mais devião os liberaes 
confiar no progresso da raz&o publica do que nas lutas revolu- 
cionarias. 

Uma só apprehensã.0 me incommodava. 

O acto addicional era um penhor de alliança que aos liberaes 
mais adiantados offerecifto os estadistas moderados, senhores da si- 
tuação. 

No entanto a concessão tinha sido arrancada, não âs convicções, 
mas ao medo. 

Effectlvamente as reformas constitucionaes forSo decretadas a 12 de 
agosto de 1834. 

Promulg&rSo-se porque os estadistas que domlnav&o a situaçfto 
temi&o o duque de Bragança. 

Temião-o, porque elle, se fosse restaurado, havia dts reinar e go- 
vernar, e era provável que chamasse para os seus conselhos, antes os 
que lhe tinhfto dado provas de dedicação, do que aquelles que haviâo 
decretado o seu banimento. 

O duque de Bragança falleceu a 24 de setembro de 1834. 

Se este facto se tivesse dado quatro mezes antes nfto teria 
havido reforma constitucional. 

Os estadistas senhores da situação, se mais cedo se vissem li- 
vres do pesadelo em que os trazia D. Pedro, se soubessem mais a 
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tempo que se podião constituir vice-reis durante a menoridade, se 
vissem diante de si a perspectiva de serem depois da menoridade 
proclamados Césares, e associados ao império mesmo sob o reinado 
do Sr. D. Pedro II maior, — oti! por sem duvida nada teriao cedido ao 
principio liberal, e desde logo se terião coastituido os mantenedores 
do principio da autoridade. 

As reformas constitucionaes terião âcado â margam como aspi- 
rações chimericas de sonhadores politicos, se não como projecto tene- 
broso de revolucionários anarchistas. 

Assim âcarião desde logo qualiôcados os Feijó, os Paula Souza, 
e alguns outros ursos, que não teem sabido comprehender quantas 
vantagens e gozos em uma monarcbia como a do Brasil poderião ter 
coibido para si e para os seus, arvorandò-se também em donatários 
irresponsáveis. 

Mas emfim o acto addicional foi proclamado durante as exéquias 
do duque de Bragança. 

Dessa circumstancia nasceu que simultaneamente se delineassem 
as feições dos partidos do segundo reinado. 

Um grupo de ambiciosos formou desde então essa olygarchia 
famosa, que no ministério ou fdra delle tem sido o primeiro poder 
no presente reinado, e que, separando- se dos simplórios que querião 
ainda tomar ao serio a revolução de 7 de abril e as garantias dos 
cidadãos, avassallârão ministérios, regentes, regências e a própria ma- 
gestade. 

Neste comenos , eleito deputado provincial sem a menor soli- 
citação mlnba, fui defender na assembléa todas as virgulas desse 
famoso palladium, que ainda hoje pôde ser a taboa da salvação do 
Brasil. 

Conhecido na tribuna provincial ao menos pelo zelo com que 
procurava preencher os meus deveres, tendo deixado no livro da lei 
mineira vestígios de minha dedicação aos interesses da província, 
tendo-me cabido a gloria de haver lutado com athletas como Ber- 
nardo Pereira de Vasconcellos. permittír-se-me-ha a persuasão de que 
não foi sem títulos que em 1836 obtive uma cadeira na camará qua- 
triennal da quarta legislatura. 

Quando em 1838 appareci como deputado a situação era das 
mala difOiceis. 

Diogo António Feijó, homem como os antigos de melhor tem- 
pera, havia desanimado na tarefa que aceitara de ensaiar lealmente 
a execução do acto addicional. 

Fundidos na olygarchia alguns conservadores eminentes do pri- 
meiro reinado, a reacção corria ã rédea solta. 
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O que andava na berra era a sceita do regresso, proclamada em 
Ímpeto de desculpável despeito por uma das maiores illustrações brasi- 
leiras. 

Foi a bandeira a cuja sombra os olygarchas d*».rrocâr5o os monu- 
mentos de civilisaçao e de progresso que oa patriotas do primeiro 
reinado haviSo erigido na legislaçSo do paiz E o talisman com 
que conqutfítárao e teem explorado com privilegio exclusivo o se- 
gundo reinado. 

Era ameaçadora a catadura da olygarchia em 1838! 

Entre os cardeaes da seita tive o pezar de vir encontrar ministro 
da marinha o meu antigo mestre o Sr. Joaquim José Rodrigues Torres. 

Quantum mutatus àb illo. 

O ministério de 19 de setembro apresentava- se diante das camarás 
brilhante de talentos, com a aureola que não se lhe podia contestar 
de haver conquistado parlamentarmente as past&s, reforçado pela 
sancçSo do corpo eleitoral, que acabava d » elevar á regência o mi- 
nistro do império, rico de prestigio pelo facto» de haver abafado na 
Bahia uma revolta perigosa, aliás insuíílada por amigos do mi- 
nistério antes da conquista do poder, armado com a força que lhe 
dava a escola da autoridade, que, arredada oito annos da scena poli- 
tica, nella entrava remoçada. 

Um dos symbolos do novo credo era a reforma do acto addi- 
cional, que jâ havia sido proposta a titulo de interpretação. 

Minhas convicções e meus antecedentes indicavao sufflcientemente 
qual seria o m^u logar no parlamento. 

A verdade do acto addicional, — eis o meu programma: a defesa 
dos opprimidos, que os havia numerosos, e a economia na distribuição 
do suor dos contrlbuint^.s, — eis a missão que tomei sobre meus débeis 
hombros. 

O combate travou-se no voto de graças. 

Acerca do acto addicional ahí vai o que a eommisafto propoz 
e foi approvbdo que se dissesse ao throno. 

Depois de estasiar-se pela victoria da Bahia, e de applandir o 
vigor da autoridade, cujas sanguinolentas demasias tínhâo afeiado o 
triumpho *íh legalidade, dizia o projecto de reapr-sta k falia do throno 
ppopest/) pela commissao e approvado pela c^mura : 

« A camnra dos deputados está firnaomente decidida a sustentar 
na sua essência a lei constitucional de 12 de agosto de 1834, que 
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reformou alguns artigos da constituição do império, como conse- 
quência necessária do pri :\cípio de justiça, que exige se dé ás pro- 
víncias todos 03 meios de recursos provjncifies, que não podem deixar 
de existir de atro delias: reconhecendo todavia que a mesma lei tem 
suscitado duvidas craves e gerado conflictos perigosos á paz do im- 
pério, pelos termos vagos^ olscuros e inexactos cow que forão redigi" 
das algwnas de suas disposições, trabalhará por esclarecer o que ha 
de obscuro, precisar o que existe de vago, e por fazer desappçi.recer, 
pelas regras de uma sã hermenêutica, qualquer intelligen cia que pareça 
estar em contradicção com o rigor dos nossos princípios constitu- 
cionaes, afim de que esse acto, de vital esperança para o Brasil, 
possa produzir os salutsres benefícios que teve em vista a sabedoria 
que o ditou, » 

(Jornal do Commercio de 9 de maio de 1838V 

Propuz a seguinte emenda, que copio do mesmo jornal : 

« Acamar», Senhor, corfia que o progresso da razão publica., 
ajudado por uma administração firme, liberal e prudente, severa cowi 
o crime e indulgente com o erro, acalmará a violência das paixões 
e firmará a obediência leghl. E' priocipalmento da escolha de dele- 
gados esclarecidos e fieis que muito depende a ascendência moral 
do governo nas províncias, O Brasil quer o desenvolvimento progres^ 
sivo das instituições constitucionaes, quer ver respeitados todos os di- 
reitos e cumpridos com fidelidade todos o a deveres. O Brasil, Senhor, 
ama a liberdade e a ordem. A camará dos deputado 3> fiel aos seus 
juramentos, está firmemente decidida a sustentar o acto addicionalj 
hcje parte integrante da constituição do estado, e não se recusará, 
Senhor, a fixsr a intelligencia de algum artigo dfUe, quando, depois 
de maduro exame, se convencer ser duvidoso o seu litteral sentido. 

« O estado deplorável da fazenda publica eda circulação mone- 
tária merecerá da camará o mais rigoroso exame, e as providencias 
que lhe parecerem adequadas so seu tão indispensável melhoramento. 
Nenhuma medida, porém, Senhor, será proficua sem que os ministros 
de Vossa Magestade Imperial, unindo-se ao voto geral da nação, e con- 
vencidos da necessidade de uma severa e intelligente economia na gestão 
doa dinheiros nacionaes, limitem as despezas publicas ás rendas ordi- 
nárias, 6 tomem a iniciativa em todas as reducções possíveis, esme- 
rando-se em fazer com que a arrecadação de modo algum seja negli- 
genciada.» 

Esta emenda, eu a justifiquei, conforme se vô do seguinte extracto. 



que vou transcrever do Jornal do Commereio de 29 de agosto do 
mesmo anno: 

« O Sr. Ottoni: —Passando a tratar da resposta ao quarto período 
da falia do throno, o orador diz que procurara saber pelo relatório do 
Sr. ministro da justiça quaes erão as duvidas graves que se hão 
suscitado sobre a lei constitucional de 12 de agosto de 1834 , mas 
que S. Es. ahi nada esclareceu a respeito, o que o orador espera que 
S. Ex. faça nesta discussão. 

c Não se satisfaz com o período da commissão, ainda com a sup- 
pressSo da palavra— essência — , a qual realmente lhe causou alguma 
sensação, e que podia ter uma signifícação summamente perigosa. 

€ Mostra que o art. 25 do acto addicional somente autorisa o 
corpo legislativo para resolver quando o ocorra alguma duvida so- 
bre um ou outro artigo: assim, emquanto documentos ofBiciaes não 
appareeerem mostrando que se teem suscitado duvidas, não podem 
passar no corpo legislativo resoluções relativas â intelligencia do acto 
addicional. Observa que duas espécies ha de interpretação, a gram- 
matical ou lógica, e a authentica. Guiado pelo art. 25 do acto addi- 
cional, é sua opinião que o poder constituinte não teve em vista 
outra cousa senão dar ao poder legislativo o direito de quando 
houvessem intelligencias differentes em diversas assembléas declarar 
qual seja a verdadeira, isto é, qual era o sentido lógico e grammatical 
do artigo duvidoso ; que, pois, não se pôde dar a interpretação que se 
chama authentica, por meio da qual se podem insinuar modificações na 
legislação anterior, collocando-se o que intrepreta na posição do que 
legislou. 

« Parece-lhe que a illustre commissão no seu periodo promette 
interpretar reformando. Tado quanto tender a modificar os prin- 
cipios constitucionaes que são garantidos no acto addicional é 
uma reforma que está fora da esphera do poder ordinário e não 
pôde ser decretado senão por um poder constituinte competente- 
mente autorisado. Se slgumas das disposições do acto addicional 
prejudicáo, entendidas no seu sentido lógico e grammatical, ao que 
« commissão chama princípios constitucionaes, então não compete ao 
corpo legislativo ordinário senão, referindo-se ao art. 174 da 
constituição, decretar que os eleitores da legislatura seguinte au- 
torisem os deputados para esta reforma. O orador julga esta questão 
de summa transcendência e expõe as funestas consequências que 
podem resultar se se entender que, pela faculdade de interpretar 
explicando- se no sentido lógico e grammatical, pdde se estender o 
direito de interpretação. » 
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Durante a discussSo do voto de graças a emonda em que eu 
consagrava como artigo de fé h fidelidade aos principios do acto 
addicional foi ridiculBriPftda por um«, maiori-í que se dizia brasileira; 
mas tive a gloria de vô4a elevada ks alturas de uoi prograruma 
politico— proclamada como symbolo e bandeira de opposiçao — adop- 
tada e eloquentemente defendida pelos Montezum», Limpo e Alvares 
Macbado 

Se nSo me engano, foi o Exm. Sr. Montezuma, hoje visconde de 
JequitiohODha, quem deu ho nosso symbolo o nome, que largos ?nnos 
conservou, de— bandeira da8 franquezas provinciaes. 

Democrata constitucional, eu procurei combater com toda a 
energia da minha natureza o orientalismo da corte, que, para dar 
arrhas do seu recente monarchismo, havião os olygarchaa restaurado. 

Um dos penhores que de sua conversão havlâo offerecido os novos 
ministros fora o restabelecimento do beija-mao, que estava em desuso 
durante a menoridade. 

Censurando uma tal resurreiçao, eu qualifiquei o beija mSo como 
um 8Cto indigno do cidadfto livre. 

Bate incidente de um dos meus discursos deu occasião a uma 
scena de que dou idéa na correspondência que vou reproduzir, e 
que foi publicada no Jornal do Commercio de 6 de fevereiro de 1857: 

os MONARCHISTAS 

« Na ausência do Sr. Ghristluno Benedicto Ottoni, que actualmente 
viaja inspeccionando os trabalhos do alinhamento da estrada de ferro de 
Pedro II, nSo posso deixar passar desapercebida a publicação a pedido 
do Jornal do Commercio de hoje, na qual um Sr. Honarchista puro exulta 
de prazer, a pretexto de haver o Sr. G. B. Ottoni ultimamente beijado a 
mão a Sua Magestade o Imperador; e, attribuindo q^íq procedimento pre^ 
sente ao amadurecimento da idade, c )mmeaaLora o Sr. Monarchista puro a 
sabia politica do fallecido marquez de Paraná. 

c Começarei repelllndo com desprezo a insinuação de que o procedi- 
mento do Sr. G. B. Ottoni em qualquer acto seu de f^eferencía para com 
o chefe da naç&o possa ter sido pautado pela sadia politica do fallecido 
marquez de Paraná. 

€ O Sr. G. B. Ottoni nunca teve outras relações com o illustre morto 
senfto as de vice-presidente da directoria da estrada de ferro de D. Pedro II, 
CO no presidente do conselho de ministros, em duas entrevistas a respeito 
do fundo de reserva da companhia; tendo tido o Sr. G. B Ottoni a feli- 
cidade de chamar o nobre raarqufiz á sua opinifío em^ favor .1a creaçSo 
do fundo de reserva, sena affectar a garsnM-^ dos 7%. 
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t Seria, pois, conveniente que o MonarcMstapwo explicasâe como é 
que apolítica sabia actuou sobre o Sr. G. B. Ottoni. 

« Os que teem feito fortuna especulando com as disciordias civis, e que 
desejão coatmuar nesse modo de vida, incommodar-se-hão acaso de ver 
o Sr. G. B. Ottoni retirado das lutas politicas, e prestando, com o auxilio 
dos seus honrados collegasda directoria da estrada de ferro de D. Pedro II, 
relevantíssimos serviços ao paiz? Gomo quer que seja, informarei ao 
Sr. MonarcMstapwo que o ?r. G. B. Ottoni desde 1839 tem tido muitas 
vezes ahonra de se achar peranteSuaMagestade o Imperador, e que o seu 
procedimento presente è^%viiò.áQ pelo seu procedimento anterior. Em 1848, 
por exemplo, o Sr. G. B. Ottoni foi convidado pelo fallecilo visconde de 
Macahé, autorisado por SuaMagestade o Ifnperador, para aceitar a pasta 
da fazenda ou da marinha, no ministério de que 8. Ex, era presidente. 
O convite foi dous dias discutido no terreno do programma ministerial. 
« O Sr. C. B. Ottoni s<5 entraria para o ministério comprem ettendo se 
os seus collegas a restituir ás sssembléas provinciaes as faculdades de 
que forSo ellas inconstitucionalmente esbulhadas, a pretexto de interpre- 
tação do acto addicional. Ousou propor que fossem retirados do conselho 
de estado ordinário os mais proeminentes chefes do partido conservador, 
afim de que assim reconhecesse o paiz que a coroa depositava a necessá- 
ria confiança nos seus conselneiros responsáveis. As condições da acei- 
tação da pasta da fazendii ou da marinha, sobre que não se pudera che- 
gar a accordo, forão com toda a lealdade postas por escripto e entregues 
ao fallecido visconde, pelo qual foi o documento levado â augusta pre- 
sença de Sua Magestade o Imperador. Resolvida constitucionalmente a 
não entrada do Sr. G. B. Ottoni para o ministério, restava a S. S. o dever 
de ir apresentar a Sua Magestade o Imperador a homenagem de sua gra- 
tidão pela alti confiança com que Sua Magestade o Imperador o havia 
honrado, permittindo que fosse convidado pard seu conselheiro official. 
« Nessa audiência, que obteve, o procedimento do Sr. G. B. 
Ottoni foi igual ao procedimento presente, E posso accrescentar, esti- 
mando muito que isso dê prazer ao MonarcMsta puro, que o Sr. G. 
B. Ottoni se retirou da presença imperial penhorado pelo gracioso 
acolhimento que teve, dignando se Sua Magestade louva4o pela escru- 
pulosa sinceridade do seu procedimento. 

€ Parte do que tenho referido está no dominio publico, e por isso 
devo crer que o Sr. Monarchista puro nas suas historias de beija- 
mão pensou dirigir-se ao individuo que ora escreve este artigo, 6 
que teve a infelicidade de censurar na camará dos deputados 
em 1838 o restabelecimento do beija-mão. Não será esta a primeira vez 
que, em razão da feliz solidariedade que entr? nós existe, tenha o Sr 
G. B. Ottoni remido os meus peccadcs. 
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c GoDsider&ndo-me, pois, chamado também a contas pelo Sr. Mo* 
narehista puro, vou ter a honra de explicar- me sobre este objecto. 

cNa sessão de 10 de maio de 1838, impugnando as tendências 
retrogradas do ministério de 19 de setembro de 1837, citei, por exemplo, 
o restabelecimento do beija-mão, que estivera em desuso durante todo 
o tempo da menoridade, e que me parecia, como ainda hoje me parece, 
um uso oriental impróprio do cidadão de um paiz livre. 

c As poucas palavras que eu disse neste sentido forão abafadas 
pelos gritos de ordem e pelos insultos da policia ou do partido 
ministerial, que preponderava nas galerias. Repelli com energia tão 
indecorosa manifestação, e, offendido em meus brios e dignidade,julguei 
que devia dar prova da sinceridade das minhas opiniões não me su- 
jeitando jamais ao uso que uroa vez e tão solemnemente condem- 
nâra. Afifirmo ao Sr. Monarchista puro que tenho sido fiel a este 
propósito. E, tendo tido a honra de comparecer perante Sua Mages- 
tade o Imperador, já como vice-presidente da camará dos deputados 
em 1847, j& como orador da deputarão que em nome da camará feli- 
citou a Sua Magesíade o Imperador pelo nascimento de Sua Alteza o prín- 
cipe imperial, e já como particular, tenho consciência de que em miniias 
palavras e no meu procedimento tenho sabido conciliar a dignidade 
da minha posição com o acatamento devido a tão augusta pessoa, 
que, com os sentimentos elevados que lhe são conhecidos, não é pos- 
sível que tenha levado a mal vôr diante de si um homem em pé. 

€ Não seja, pois, o Monarchista pv/ro mais realista do que o rei, e 
deixe-me em paz; mas, ainda que o não faça, não voltarei á imprensa 
acerca deste assumpto. 

€ Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1857. 

« T. B. Ottoni, > 

De reacção em reacção temos penetrado tão longe pelas regiC^es 
asiáticas que muitos espirites reflectidos hão de achar pequenina esta 
questão de beíja-mão. 

Não o é em suas consequências relativamente a mim, se é certo, 
como disse um jornal diário nesta corte, que ainda este anno con- 
tribuiu para que se me fechassem as portas do senado. 

Para avaliar com critério um facto «qualquer diz a boa herme- 
nêutica que se devem considerar attentamente o tempo e bs circumstan- 
cias sob os . quaes occorreu. 

Juàicxt offícium est, ut res, ita têmpora rerum 
Qucerere- qucBsito tempore tutus eris. 
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O restabelecimento do beija-mâo em 1837 delineava as feições de 
uma politica nova no paiz, e que nunca foi minha. 

Sobre este objecto diz o Sr. Dr. Justiniano José da Rocha, â pag. 32 
de um interessante pamphleto publicado em 1856 com o titulo — 
AcçãOy reacção^ transacção^ verbis ibi : 

€ Appellamos para a recordação dos que então vívi&o e se achavâo 
na capital do império: elles que digão que sensação immensa pro- 
duziu na cidade, de exaltação em uns, de indignação em outros, de 
florpreza em todos, quando se soube que na festividade da Cruz, ç 
porta da igreja, diante de numerosíssimo concurso, havia- se o regente 
inclinado e beijado a mão do imperador! > 

Na sessão de 1839 conservou-se a olygarchia fiel ao seu pro- 
gramma. 

Destruir os monumentos levantados ao progresso no primeiro 
reinado e nos primeiros annos da menoridade — t&l era o seu em- 
penho. 

Não escondião o nefando propósito de compor um governo arbi- 
trário, sob o qual, associados ao império, dominassem a geração pre- 
sente. 

A reforma inconstitucional do acto addicional, promulgada com o 
nome de interpretação, foi um dos seus msis atrevidos lanços de jogo. 

Apostolo das franquezas provinciaes, tendo fé no governo do povo 
por si mesmo, eu procurei pôr toda a sorte de embargos a seme- 
lhante lei, que considero o maior dos erros da legislatura de 1838 
a 1841. 

Parecia-me que se devia antes alargar do que restringir as fa< 
culdades provinciaes. 

Acho ridículo que o ordenado de 150g do carcereiro de uma 
aldôa da província do Amasonas ou de outra qualquer seja objecto 
de um decreto imperial; que as províncias não possão designar os 
seus vigários e officiaes da guarda nacional; que um tabellião de 
aldéa ou escrivão dos orphãos só possa ser nomeado na corte. £' 
um modo de escolher o peior e de augmentar os meios ue corrupção 
que tem o governo geral para seduzir os representantes da nação. 

No Jornal do Commercio de 11 de junho do anno de 1839 vem 
um dos discursos em que, protestando contra a intitulada interpreta- 
ção do acto addicional, assim me exprimi. 

Para melhor intelligencia do meu discurso o faço preceder do 
projecto depois lei de interpretação do acto addicional : 

« A assembléa geral legislativa decreta: 

«Art. 1.0 A palavra municipal do art. 10 §4° do acto addicional 
comprehende ambas as anteriores— policia e economia — e a ambas 
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estas se refere a clausula anal do mesmo artigo, precedendo pro- 
posta das camarás. A palavra — policia-— comprehende a policia mu- 
nicipal administrativa somente e não a policia judiciaria. 

< Art. Q.o A faculdade de crear e supprimir empregos municipaes 
e provinciaes, concedida ás assembléas de província pelo $ 7© do 
art. 10 do acto addicional, somente diz respeito ao numero dos 
mesmos empregos, sem alteração da sua natureza e attribuições, 
quando forem estabelecidos por leis geraes, relativas a objectos sobre 
08 quaes não podem legislar as referidas assembléas 

c Art 3.0 O S 11 do mesmo art. 10 somente comprehende aquelles 
empregados provinciaes cujas funcções são relaiivas a objectos so- 
bre 08 quaes podem legislar as assembléas legislativas de provinda, 
e por maneira alguma aquelles que são creados por leis geraes re- 
lativas a objectos da competência do poder legislativo geral. 

€ Art. 4.0 Na palavra — magistrado— , de que usa o art. 11 $ 7© do 
acto addicional, não se comprehendem os membros das relações e 
tribunaes superiores. 

cArt. 5.0 Na decretação da suspensão ou demissão dos magis- 
trados procedem as assembléas provinciaes como tribunal de justiça. 
Somente, podem, portanto, Impôr taes penas em virtude de queixa 
por crime de responsabilidade, a que ellas estão impostas poríeis 
criminaes anteriores, observando a forma de processo para taes casos 
anteriormente estabelecida. 

« Art. 6.0 O decreto de suspensão ou demissão deverá conter : 1», 
o relatório do facto ; 2.o, a citação da lei em que o magistrado está 
incurso; 3o, uma succinta exposição dos fundamentos capitães da 
decisão tomada. 

* Art. 7.0 O art. 16 do acto addicional comprehende implicita- 
mente o caso em que o presidente da província negue a sancção a 
um projecto por entender que offende a constituição do império. 

€ Art. 8.0 As leis provinciaes que forem oppostas â interpretação 
dada nos artigos precedentes não se entendem revogadas pela pro- 
mulgação desta lei sem que expressamente o sejão por acto do poder 
legislativo geral. 

< Paço da camará dos deputados, em 26 de setembro de 1838.— Pú^í^- 
lÍ7w José Soares de Souza, — /. C. de Miranda Ribeiro^ — José Clemente 
Pereira,"» 

{Jornal do Commereio de 4 de junho de 1839.) 

«O Sb. Ottoni:— Sr. presidente, levanto-me para sustentar o re- 
querimento do meu nobre coUega o Sr. Alvares Machado, que de- 
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tranciou conter o projecto incoherencias, contradicções e absurdos, 
por ser tnanifeatamente coatrario á constituição e por envolver uma 
verdadeira reforma do acto addicional, debaixo do mal fingido pre- 
texto de interpretar alguns artigos. 

cA.ntes, porém, de entrar nas provas em que baseio a minha opií- 
niao, seja-me licito responder a uma censura- do nobre deputado pela 
Bahia, o illustre Sr. 3© secretario. 

€ N&o ó a supposiçâo de que as luzes estejâo só no lado da op- 
posição o que nos obriga a abrir mais ampla discussão sobre este 
projecto. 

t O ani.o passado a opposição impôz-se completo silencio, nao teve 
pari» no debate desta lei; por isso tem mais obrigaç&o de justificar 
o motivo que determinou o seu procedimento nesta importante questão* 

c Se isto é um dever imposto ao deputado em todos os casos, 
parece de mais forte razão neste, em que se propõe modificar a cons- 
tituição do estado. 

t E* de rigorosa obrigação para o deputado vencido justificar o seu 
voto perante a nação, perante a maioria da casa. A opposição acha 
para justificar-se a occasião ministrada pelo regimento: éesse, pois, 
o jcampo que escolho. 

* 4^«lysBrei os diflferentes artigos do profecto quê se discute. O 
10 artigo diz (lê). Na primeiro parte deste artigo concordo em que 
está a única doutrina que se póie qualificar como interpretação: 
vejo que diz o httigo \0 $^^^Ji2Lhlt\m\i ]^B.rt'^ precedendo proposta das 
camarás, sem que, nem a coUocação grammatical, nem qualquer 
outra circumst anciã, nos induza a crôr que esta condição não com- 
prehende ambas as partes do lo membro do paragrapho. Ora, se a ultima 
condição envolve tanto a policia como a economia, segue-se que a 
policia de que se trata é somente a municipal , pois do contrario 
poderião as camarás fazer propostas sobre a policia geral da provín- 
cia. Vô-se, pois, a razão por que não impugno a primeira parte do 
art. 1.0 Mas não sei por que fatalidade, e para não haver um só 
artigo neste projecto que não seja inconstitucional, foi se inventar 
a dístincção que se acha na segunda parte do artigo, classificando a 
policia municipal em judiciaria e administrativa, e declarando que as 
assembléas provinciaes não podem legislar sobre policia municipal 
indiciaria. 

c O Sr. presidbntb: — O Sr deputado está fallando fora da ordem. 

€ O Sr. Ottoni: -Perdoe v. Ex. Eu pretendo mostrar que o projecto é 
todo contrario á constituição, e por isso contradictorio, absurdo e incohe- 
rente. Proseguirei, portanto, consentindo V, Ex. Anteriormente ao acto 
«ddicional jâ as provindas gozavão das garantias de legislar, por meio 
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cie SU8« camarás e conselhcs gfiraes,sobre a policia judiciaria municipiá: 
vejo que o art. 169 da constituição diz que uma lei regulamentar marcará 
6 moio da eleição das cç^maras e a formação de suas posturas policiaes: 
vejo que a assembléa geral, desenvolvendo este artigo constitucional na 
lei do lo de outubro de 1828, dtterminou no art. 71 {lê) que as posturas 
das camarás vf rsarião também sobre a segurança publica, e, como que 
não satisfeita com esta declaração genérica, decretou no art. 66 (lê) 
que as camarás municipaes podião fazer as posturas contra injurias e 
obscenidades. 

c Ora, se isto não é o que se chama policia judiciaria municipal, não 
sei o que ser possa. 

« Por conseguinte, na intelligencia do corpo legislativo, as camarás 
municipaes podião fazer essas posturas si bre a policia judiciaria,que os 
conselhos geraes approvavão p&ra serfm logo observaáas. Os legislado- 
res constituintes que tinhão de dar destino aebtas attribuições dos conse- 
lhos geraes nada maisflzerão s^inão traspassa- Its para as assembléas pro- 
vincifies, sem terem intenção de tirar o que aos municipios já se havia 
conferido. Se, pois, é essa a intelllgencia da asseníbléa geral, como, sem 
uma manifesta violação, não só do acto addicionnl, como do art. 169 da 
constituição, se ha de admíttir semelhi^nte interpretação? 

c Sr. presidente, chegou o tempo da reacção,e não se contentão os no- 
bres deputados em querer parr.r em 1834: quer-se regressar de 24 para 
trás. Porque nesse tf^mpo não se achou tão perigoso dar ás provindas o 
que agora se lhes quer tirar? Quando tratou-se de reformar a conBtitui- 
ção foi em consequência de um clamor geral de todos os ângulos do im- 
pério, porque as províncias distantes oitocentas e mais léguas, com tantas 
necessidades, tanta difficuldade de r^ommunicações, não podião dispensar 
por mais tempo o desenvolvimento desse gérmen federativo, já consagrado 
na constituição do estado. Entret>mto a reacção que appareceu ao tempo 
em que essa f^tal idéa dorpgresso foi proclamada não se contentor em 
destruir o trabhlho da c&mara constituinte de 1834, mas quer ir ainda 
muito para trás. 

c Vamos ao art. 2.<» Antes de entrar na anfdyse deste artigo, farei uma 
observação: parece que até ha receio de se dar ás assembléas Ifgislativcs 
provinciaes o titulo que lhes compete. O artigo já somente as chama as- 
sembléas de. provinda; daqui a pouco serão reduzidas a conselhos admi- 
nistrativos do governo. Outra observação que julgo dever fazer é relativa 
á invenção feita de empregados geraes provinciaes e empregados munici- 
paes geraes. Não posso deixar de confessar que é uma distincção galante, 
para não chamar absurda. Nos Estados-Unidos existem, ou emprfgadcs 
federaes, isto é, empregados da união, ou empregados dos estados; creio 
que não ha outra dií^tincção. Tribunaes federaes e tribunaes dos estados. 



Neíilífpfojefttcí, potéfti, hatwna íàéiá, iftteiramefttô Híova, e vem »i6f enaipte^ 
gados gícrraes mutMeipa«« e etfiapregadoá gerae^ píottoc^aeáf; >áír«é^ íiteP 
etra o meamo qtie dfeei^ nacicmaes ei3trtogeÍT0S. 

c Outra observação ainda. Darfa a inteHigen«iíâ que o aft. fio' 
estabelece para 6 $ 7° dlo art. 10^, isto é, de que a aíltrfbulçlb 
abdí eoôferida ás aseemWéas íegislatitas provincíaeá íierduz-sôatóaiícftf 
o ÀurosFe dos taee^ empregados pro^iúciaes geraes e mtiniciímesr^eraeiiF, 
esse S 7o é a mais itMrtgniacaafe parte áo acto addíclonaí. B, cetii 
eífeito, se recorremos á classe dos empregados judiciaes, os niaf8'ini*- 
pottontes tíomprehenídldòs nefste § ?» s*o os juízes de dífei*) ;' inas 
já pelo S lo do mesmo art. 10, podendo as assembléas prdvincíáes' lóftisláí' 
sobre a divisão judiciaria, isto é, podendo creín^ aà* cefnítafèas que acbaírem 
conveniente, tinhãtf implicitíaimícnte' a direití^ de mafcar õ tomffrd 
dos juizes de direito, Portatoto, na clas«e judiciaria nada Utoxxté 
o 5 7o, õu quaiii nada, qúe já não estivesse no $' l.o* Ná jetAtcliiaec- 
clesiatttica os ènípregadéis compreflíiendidos na § l® síío os parotttiós ; 
ora, cabendo já pelo mesmo $ lo do artigo» âs assembléas provlncíaer 
legislar sèbre a diviísão ecdesiaslica, implicitamente, e lem se^' pre- 
ciso vir essa idéa no § 7o, marcavãú as assembléas prôvinciaes c^ 
numero dos ptes^ochos. Vô-se, pois, que a intelligencfla- dada pelb 
artigo 20 do prôjôcto reduz o $ 7© do^ artige^ a uma redundância, 
inulHliáláde ou insi]gnifican<íi:«. 

t owi, eu desejo qtie se ccmflrontfe impar elalm^te esta rMutndtod**^ 
inulíMade ou Infi^gniôcancias a ^ue- se iJDetende rtíduaii? o $- 7o,. eoAM 
o qu<e disse a<nte<^ht)ntem o nobre ex-inini)E(tro <la mwkíaú. ReVeío^ 
no^ S; E:Sf. qtre- em uma coMeiiencia de seus' amigos polittobv,^ o§ áxf 
tempo em que se refon^ou a/ donstituiçâo, 8. E^. se pt^)tttincidu ftiv 
tamentar contra este # 7o do art. 10 , por julgap-lo inwwfet^tado âS 
circums<6&nicias do paiz; que igual opposlçQo lhe fizi^ão outf/ís pder-' 
sonagens qu^ a&nal ceidérão; mas que emfiâr S. Erx.', nio tefid^ 
podido coB^^ em Ui disposição, e teâdo eí&A sido iiít)pi?0'^adai. tfteiE^ 
escrúpulos lhe trouxera que até veiu a votar contra a^ Hdopçao dor 
acto> ilddicional Se, pois, o nobre es- ministicfVijfflM stftis ci&tiífétèiicias 
tíiDm sQud^ ámli^os poHticos àe então juljgou tlio ittfportante: êBi»ê(fíú^ 
trina (pie não sulmitlfu trans%eilcia algumaf^ apeziir d^ cmtoreinr ootioisr 
personagens, nSo dav(F eu destas oiircurnstaiDcia conolmir qiíe wá^ ift^' 
tsHigemeia dos^ deputados constituintes o Sj 7^ emumdos maistbal^ 
pertantBs db a«to addicionalt Que o § 7o nSo era inua inutilidade,* 
porém sim disposição tdo transcendente que a seu respeifo nto admittíaf 
t^nsi^encia alguma entre as peri^oDagens que aliás parecrião^ estar 
até a;ll£de in^lielligencià e accordo? E^ta; declaração, de* qu!^- tomai noilhv 
mc^ pairecã summaâieíLte pteelo^aí^ paaí» èemoâstmtiirqtue a^iaMUgpsDelar 
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qjie ,B» ^u^ d«r n%o é a do^ legisls^ores que o povo mandou 4t 
09ifi ca^a ,ccua A mssf&o «spaeial de cres^r um poder legisUtivo pr^- 
YtaCiíil e i»iajr<w-lli6 attribuições, 

^ íÇjpitro agora jia auajysedo $ 7o, como está concebido.. Creio çue 
qu^do 9^ ff^^fpa lei a respeito dos mesoao^ objectos sâ exprime com 
os líiQwo^fl lermos parece que h6^meneuticam,^e Dão se pôde «oocluir 
senão ^ue eUa quiz 4acretar a mesma, Ideutlca dlsposi|;^o. Vejo que 
a constituição iuo jwrt. 15 $ 16 determina. (Lê). Se, pois, a con^ti- 
tyiç&o, ma^eandp nQftsas ^attribuiçCies ^obrp a creajão e sup^r^ssfto de 
empr^pgi,. us» das ^lesmas palavras com f[ue o acto addicional dâ 
iu9 /^ssQmJbléas prpvinoi^es o mesmo .direito, .como ae pdle negar h9 
assembléas provinciaes fazer o jnesmo qu# nós aqui, tendo ella^ 
l^slação j^^nlica pelos joiesmos próprios tarmos? Creio que esta 
.V^ntídade determos, tratando do mesmo objeeto, signjãca a Identidade 
de iàí»S /j^& jo leglsLadpr quíz exprimir. &t, presidente^ noto mais 
.qoj^ %indi^ ba pouco tempo a assembléa geral se pronunciou em 
difTerente modo. Aqui se legislou que os oâlciaes da guarda nacional dx> 
JWWici(>i^ F^autr^ fosii^9i<iM)in9ado8peio governo. Ocií. seaassembléa 
Ji$iP S0 ju^ou aut^rj^iada para lagislar sobre a gi;iar4a nacional .senão 
^UP município fi^ujtro, ^ porque reconbeceu que baviao attribuições da 
PUtjEp po^er, -que sftoas 9<8S6mbléBS provinciaes, a quem onfOgocio está 
.con^meit^do nas prpvincifus. A este respeito, todas as prQvipjclas» ou 
fa^ajlpriard^ll^f teem dado a maama intelligencia que a camará e a «s- 
jseinblbéa ^^1 teçm dado. No Rio de Janeiro não se le^riAlou sobre isto ? 
Creio mefUQQto ^ua es/B^ lei foi sancQíonad» pelo nobre deputado o Sr. 
Panlinp, ou pelo Sr- ex- ministro da marinlua. Se p nobre deputado foi 
quam aapcclpnouumatallei, jâpor e^te facto reconíieceu quenojl^ 
do art. X0 está compr^bendida uma faculdade mais bmpU do que a de 
.marcar o numero dos empregados. Gomo é que o nobre deputado teve 
de arredar se d^ um votp tão solemne? Nassa ocoa^ião devia ter exa* 
minado ^ natureza diBssa^ attribuições provinciaes, e« com a vastidão 
de infaeU^eaoia que tem o nobri deputado, proceder na forma da 
pojiçlâtuljão. Ejs a intelligencia da maioria das assembléas pro^in- 
,qlae;^, d^ fg^ril <e dos proprioj» autores e defensores dest^ projecto, e 
qijie todo3 eatavão de acoordo a dar a ^ase § 7*' t*tl qual se acba nas 
«uas palAv^a^. Como, pojls, eu bai de convencer- me sem que appareção 
T^dQS que dastruão tantas e tão respeitáveis convicções? Como ^icre- 
.ditar qwa aat§ artigo tem putra intelligencia? São mystarios que não 
possp pan^arl A commissão quando desenvolveu est^s idéas esta- 
beleceu varií^s bypotbeses e diz. (Lê o parecer da commissão ) 

fSr. presidente, quanto á rjrimeira hypothese, não acho incon^ 
veniente; declaro-o cem franqueza, apezsr do que se po^sti dftera este 
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respeito. E, se o inconveniente é real, o meio de o remediar é outro. 
Se de um artigo da constituição resultâo inconvenien^ea, estes reme- 
deião-se reformandoo pelos meios constitacionaes, e nSo é de neces- 
sidade que seja este artigo por isso interpretddo contra a litteral dispo- 
sição das suas palavras. Se acaso a assembléa conhecesse que os 
códigos deviao ser uniformes no império, e o act) addicional determi- 
nasse o contrario, resultaria a obrigação de pedir ao poTo soberano a 
autoridade para reformar este artigo do act.) addicional. 

c Devia se primeiramente provar que a intelligencia nSo era esta; 
podem haver inconvenienteái, mas ha o remédio, que é autorisar a camará 
dos deputados para r.ímDva-los: faça-sí isso pelos m^^ios legaes e nfto 
(permitta-me-se dizer) revolucionariamente. 

(O orador lê a 2*, 3» e 4» hypoth^ses do pa^^ecer da commissSo; e, con- 
cordando comasconclasões aesterespeit\ainda insiste eaa fazer ver que 
os inconvenientes resultantes da primeira hypothese só podem ser remo- 
vidos, se existem, reformando-se a constituição, e passa ao art. 3o do 
projecto.) 

c Sr. presidente, estabelece este art. 3o a mesma distincção entre 
empregados provinclaes creados por leis geraes e empregados provin- 
ciaes creados por leis provinciies, e diz que só a respeito destes podem 
as assemblóas provi Qciaes legislar quanto â nomeação, etc. Eu já de- 
monstrei que tal distincção não está no acto addicional; e assim creio 
poder concluir que também o art. 3» é offensivo da lei fundamental. 
Direi mais. O $ 11 do art. 10 autorisou as fassembléas provinciaes para 
legislarem sobre os casos e o modo de nomeação dos empregados pro- 
vinciaes, sem excepção alguina. (Lê,) Ora, é sabido que mesmo antes da 
reforma constitucional havia graves descon*entamentos nas províncias, 
por ser preciso vir mendigar de tão longe á corte a nomeação de um 
juiz de direito, de um vigário, ds um prof-essor, de um escrivão, etc. ; e 
em 1831 a assembléa geral compenetrou-sô da importância destes incon- 
venientes, e convenceu-se da necessidade de pôr nas províncias o re- 
me lio. Em consequência, na lei da regência se fez a primeira distincção 
entre empregados geraes e provinciaes, e se autorisou no art. 18 (lê) o 
que está hoje no S "7® ® S H cio art. 10 do acto addicional, os qaaes 
não são mais do que uma cópia do que está na lei da regência, com 
pequenas modiftcações. Gomo esta lei f )sse interina, por vigorar sónente 
durante a menoridade do imperador, a assembléri g-jral quis fazer desta 
disposição uma legislaçãj permanente, e por i:?so é que vem o $ 11 
do art. 10. Mas os nobres deputados dizeoa e argumentarão que, se 
oS 11 concedeáse aos presi lentes ano:neaçãodos juizes de direito, por 
exemplo, ficaria reformado o art. 102 da c mstituição, que não foi jul- 
gado reformavel. 
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f Esta razão prova de mais. Porquanto, so o $ S» do art. 102 dis 
que a nomeaçSo do magistrado compete ao imperarior, o $ 40 também 
dá ao imperador o provimento dos mais empregos; e, se tal razaopreva- 
lectisse para 0$ 3®, devia também prevalecer para o $ â®: entretanto, 
eu creio que os nobres deputados não quererfio negar t&mbem às pro- 
víncias, verHçratia, o direito de nomear os mestres de primeireis letras 
A coarctada, pois, de artigos da constituição reformáveis, ou não re- 
formáveis, provando de mais, nenhum peso merece. A lei de 12 de 
outubro de 1832, ordenando aos eleitores que mandassem a esta casa 
deputados com faculdade para crear um poder legislativo provincial 
(taes são suas expressões), virtualmente exigiu que o poder constituinte 
tivesse a amplitude de investir o novo poder legislativo de tudo quanto 
podem ser attribuiçõos legislativas. Citarei mais alguns exemplos que 
mostrão a debilidade da argumentação contraria. O art. 13 da consti- 
tuição delega todo o poder legislativo às duas c>imaras, com a sancçgo 
do imperador : o art. 13 não foi julgado reformavel, e seguir-se-ha dabi 
que não tenhãv) as assembléas provinciaes uma boa parte do poder legis- 
lativo! 

c O art. 86 diz que a iniciativa sobre impostos é da exclusiva compe* 
tencia da camará dos deputados ; o art. 36 não foi julgado reformavel : 
e haverá queoa negue às assembléas, não gó o direito de iniciar, como 
o de decretar impostos? 

c Passarei agora ao art. 40 do projecto. Diz esta artigo qua na palavra 
magistrado não se comprahendem os membros da relação e tribunaes 
superiores. O acto addícion^il $ 7odo art. 11 diz. (Lê.) Ora, â vista desta 
generalidade, só 33 não comprehenderâõ aqui os membros das relações 
e tribanies superiores se elles não são magistrados; do contrario serã 
também este artigo uma verdadeira reform \. 

c Passemos ao art. 5», que declara que as assembléas provinciaes 
procedem com:> ^ribunaes de justiça quando decretão a suspensão ou 
demissão do magistrado. 

< Bm primeiro logar observarei qae nunca li ou ouvi applicar-se o 
verbo decretar para exprinir umi funcçáo de tribunal de justiça; 
e me parece que, s 3 o acto addicional quizesse converter em corpos 
judiciários aa assembléas provinciaes, diria, em vez de — compete ás 
assembléas provinciaes decretar a suspensão, etc, — julgar os magis- 
trados, applicando lhes a pen^; de suspensão, etc. A constituição, porém, 
escolheu a phrase legislativa ou adoainistrativa, e sujeitou o terjzo judi- 
ciaro. £' dos EstadosUnidos que se transplantou para o Brasil esta 
disposição. Nos Estados Unidos (na constituição federal, por exemplo) 
o senado é declarado tribunal de justiça para julgar todos os empre- 
gados públicos por causa politica (empeachement)y impondo a pena á^ 



dttnkiBftoB daolafan^oA iababiMti^o^ara outros empregM. E)ri»3tBnto, 
a par deata 4^aP^^Ç^9» ^^^ também areconliecQ » coQ8tít(«iÇ&o partlculf^ 
do ettado de Ndw-TorJc, ijòm ahi oufim dígposiQ&p do S 13 da secção IT . 
]S*«sta4ifipo8iç|p quâ esti copiada no actoaddicíonal. pâ.a eonstíituiQ&p 
de New Yi»rk oaste paragrapho âs duas csmaras simultaneamente o di- 
reito de decretiurA demiasfio doâ magistrada, cujos títulos Ibes d&o o 
direito de cootinuar eimquai^to bem servirem. 

c A4iegun/ia parte idéste antigo diz que as assembléas fi^oiunmes 8f5 
poderio tmpór a pena de suspensão joh demissfto no caso de iHrimes fL 
q«e estas penas eiitejão impostas por leis criminaes aiOíterioreâ. Of a** 
permitta-me V. fix. qac^ eu eomibata esta parite^do artigo con um prin- 
Mfio ^erál consigoado no parecer da commissâo que propoz este pro- 
§efto. (tê:) Goiao, ppis, com este principio qmíZA eoiçmisy^o fa2&er (depen- 
dentes das leis da união um acto das aasembléas proTineiaes? dilão^erá. 
isto tornat ^mancas « dmperfettas suas atribuições? Kão |MSde , por 
exemplo, a aasembléa geral por um» lei jor<diBaria ioutilisar aomida- 
ta«i«Dtte este artigo constíduoional, mATcmào paira os crimes dos 9f- 
gistrados em todos os casos penas que não sejão a suspensão ou 
demissãof Vjô-se, pois, que a oonversão das asaembl^s pro^9<cíaes em 
tribunaes de ^ualiçi^ é mais uma inconstitueionaUdade de prcòecto. 

I O art. .60 declara que o /ieciieto da suspenslk) 4ove#i9rf^mu]#dp 
de uma maneira especial. Na verdade, se as assembléfiA pro^ix^laes são 
4;ribttnfies da i|mi|p, pddeesta marcar, nãos<$ as formulas do julgamento* 
como as das 49entenç«s; Bias «ama difficuldade aebo eu, <e insiste em 
que pelo ast. 11 (lê) pompete &s aasemblôas p^ovinciaes decretar se4;is 
regjhnentos com certas e determinadas exeepçúíes; acori^scentar outras 
4iãe 6 intei^retar, é evidentemente refoirmar. 

c Art. 7.0 (Lê.) Dâ aos preaidentes o direito de auape&der os a^tos ^is- 
iativos que julgaram cuoD^trarJosâ constituição. Este artigo Á o ftlbo que* 
vido do regresso, cujo originaria) a^tor, o Sr. ex-mjpistrçda justiça, jft 
assim entendeu o acto addlcional, e assim o manlou executar peips seus 
presidentes. Se jsile governasse sempre, até bem podião disf^oiisar este 
artigo ^s mesmos senbores apaixonados do regresso; mas^ comi» podem 
-viv, e eu JD espero, administriações para quem a constituição não i^eju 
istm morta, conviria decretar -se a verdadeira intelligenciã, se duvida 
podasse haver a este respeilo. Su me expiico. 

c p acto addicional, declarando o modo por que ise^ião submettidos ^ 
sancção oã actos legisiativos provinciaes, di^e que os {residentes ne- 
garião a sancção qiisndo entendessem que eeses actos não convjii^bão 
ao bem da província. Talvez por uma espécie de poder legiglativo, não 
Máz a constituição declarar hypotbeses em que as afsen^blésiS pro- 
mmoB fosaem-lbe contrariafi em iseun actcg. Quiz ^e a formula gemi 



coMíjuei 6^ Í>*>Bsfeíéút€í negasse a san(?o*ô* fo««e éoití o i^téiteÉt& êé in^ 
flto' leis lifto sttnccfonalâaeí não òotevitiMo ads fotefésítos proWndaéÉíf 
aMIUifit tamliieM tMr coástlttti^o, quMído c^uppõe-se (}tie o tepéittiCKÍ tifi6' 
dê! ^ Bnúé^M È límsi íei getal (e note-se que $<5dfe cttn algum èaso 
sev êíl!9a lei no juiz» do^ imperado^ cerraria fr ccmstittfiíçfto) 8i dH^ 
qâ« úf fàirfir fy^9á^ foFínuli^ éirditt^ áé <^te^: -^ € Mpefâdoir <|uer inew 
^tar^.-^No «rt. I9ák)i acto «KlAlelonal estSo, pais, ft F^rft^e a fonftdl* 
gsrttl ^r« É nfto sate^o,- çtiand^ atf leis sfto l^ela prknelra Vèz «uviícdaá 
ao {» esidsnie'/ 

ifOAtt. 16, pctfém^ i Jik p^ta o «aso de quèrdfr » «iTsembiéa' profrhi^KlflS 
pÚT á<ma ler^ ékí Yéito9fezef prevaldcet sua o^iniSodoDrerfi âdfriei^* 
deoli^: oactd addicional dá^esse eorridctlvo' ao veto pf«<9ideneiat^ maà ecrliP 
Meoeiduacr byfotk«e)ès, eis que o presidente possa^ » 4esp0fto do jiâMP 
êtfiNíseBabléâ, tftispender a exe^uçãoMa lei, o appellár para a; deeisfte â«^ 
assembléa geral* Diz o art. (Lê.) Conheceu o legisl^áor quer, 0é 0eâeiiW 
W pi«8ideíiite a faeuldade M suspirnder todos osictoeíleglBktt^ospro- 
^«iftelaes em que se pudessem aehaf pretextos de offensivos dos inté'"' 
remes df« outr^iá pr >víncl«s, tí&eki isto uma gfand« latitudKl dada* aie 
enèeati^o proviseial: rctetrtngki, pois^ o legislador essar suspentié tfo 
OKCldP imteo do ^ S» do a#t. 10, i^to é, quanto â Dei relativa á^ na^éjgaçW, , 
evfcrada»^ cm eutjM obrft piíbliea^ que pose^ tra^r damno a^ outra pio^^ 

4 Quatít9 & escepç&o relitiva ás lele qti6< possiiè^ offeftdér os thAnidêr 
hmà se yô* eni primeiro logar que eiltt se limit» po» su» nattíreaÉ « 
poucas leis provinciaes, e em segundo logar que era vãtí ivcurso indi»- 
peMMiTrt «Hb delegadoi do poder exeeuílivo geral, q^eteni o direito' èxclu- 
aiíTo dèfstoer a guerrare a paz^ e de tratar coín as naiçCre» estrangeira».* 
8er e8tft> restricção n&O' Houvesáe, poderia*, t^er^i graiia, uiââ provinoltt 
m«riti>ina decretar ta;^8 ínedidas que trouxessem iaoTltaVelmoBte » gaenr» 
com algiuna potenciar estrangeira* Mas se, além desin» duas «xcep^^deÉ^^ 
tfto restrictas, tão limitadas, tão positivas, se vai ainda aecrescentar 
uma, è tfto ampla òomo a que se acha consignada no artigo, me dirá 
Y. Ex. onde vão as attribuições das assembléas provinciaes, as suas 
garantias? 

c Finalmente ha o art. 8.o (Lê.) Jâ foi muito sufflcientemente provado 
quanto elle é absurdo, quanto 6 contrario â constltuiç&o: desnecessário 
6 ajuntar as minhas vozes âs dos oradores que tão de espago sobre esta 
matéria fallârão. Limitar-me-h U a dizer : « Aquiestâ o maior dos absurdos, 
a maior das extravagâncias legislativas que tenhão apparecido.» 

c Determinar que certos actos legislativos das assembléas provinciaes 
são contrários â constituição, e na mesma lei determinar que flcão em 
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rigor esses actos, isto não se poderá applicar senão, verH gratia, como 
uma transacção com uma provincia importante. Quando ha factos que 
parecem justiâcar boatos creio que não est&mos inhibidos nesta tribuna 
de apresentar esses boatos. No projecto original offerecido pela com- 
missão não appareceu este artigo, com a declarfiçãj nova e muito cu- 
riosa: - Ficâo em vigor as disposições em contrario. Creio mesmo que este 
artigo, proposto na 2^ discuspão, foi rejeitado, declarandc-se a maioria 
da camará contra tão cerebrina disposição; mas boatos correrão de que 
a representação de Pernambuco estava muito mal s&tisfeita com a inter- 
pretação do acto tddicional, porque ia revogar leis que estão em vigor 
naquella província, que aquella representação suppõe que teem feito 
muito beneftcio, e que revogando se podião causar abalos: diz-se mesmo 
que o Sr. ex-minístro da guerra não era alheio a esta opinião ; que em 
consequência uma transi^cção se fez, afím de que se respeitassem essas 
leis que se revogarão. 

«Supponho que semolhante modo de proceder não é de maneira 
alguma airoso â camará dos deputados: ou a cousa convém ou não; 
mas legislar- se com receio de certas indutâncias, legi&lar-se por trans- 
acções a respeito do acto addJcionhl,a respeito da constituição, não acho 
muito decoroso. Entretanto, como a minha razão não me subminlstra 
um só raciocínio em ^p(»io desta disposição, que acho extravagante, eis 
porque dou algum credito ao boato de que ella foi feita por trans- 
acção; e, como em tudo e por tudo sou adverso a transt*cções, éuma 
razão de mais para que eu vote contra n disposição do art. 8», manifes- 
tamente absurda. 

« Tenho dedo em geral as razões em que me fundo para julgar con- 
tradictorio, absurdo, incoherente e auti-constitucional o projecto em 
discussão. Voto» portanto, para que assim se julgue, e entrt ndo elle 
em nova discussão se emendem esses absurdos, incoherencias, contra- 
^cções, que resultão de sua inconstitucionalidade provada.» 

(Jornal de Commercio de 11 de junho de 1839.) 



VI 



A inaiorldade 



No meio destas lutas, chegámos ao anno da maioridade do Sr, 
D. Pedro II.- 1840. 

O principio de que o rei nSo póIe fazer mal nunca esteve em mais 
proveitoso relevo do que durante a menoridade do Sr D. Pedro 11. 

Em todo esse período os erros das camarás, dtts regências, dos re- 
gentes e dos ministros prejudic^ivão somente o elemento popular, de 
que erfto alhais essas entidades. 

As desordens do primeiro reinado estavão em 1840 como que apa- 
gadas da memoria dos cootemporaneos. 

E as demasias do governo pessoal, que haviSo acarretado a ani- 
madversao nacional contra o Sr. D. Pedro I, completamente esquecidas. 

Apenas se estudava a historia do passado na devota palinodia que 
cantavão penitentes, e, batendo no peito, alguns coripheus (outr'ora) do 
liberalismo. 

Os realistas do bom velho tempo, evocados complacentemente pelos 
novos conversos, batião palmas na esperança de verem reerguidos os 
altares da sua idolatria. 

Acreditavfio sinceramente que o prestigio da realeza havia de re- 
parar, como por encanto, os estragos produzidos pelo governo da plebe. 

Gontav&o que seri&o suffocadas para sempre nossas dissenções in^ 
testinas, e que teríamos de desfrutar a idade de ouro. 

Applaudí&o anticipadamente as festas natalícias com as chuvas de 
graças e condecorações, que são o seu inseparável cortejo. 

E ( s olygarchas apre veitavSo o tempo, procurando enraizar o seu 
ominoso domínio, estudando a maneira de se fazerem homens neces- 
sários e beneoieritos do império, na sua qualidade de restauradores da 
monarchia e exclusivos devotos da boa causa. 

Por sua parte, os liberaçs bem sabiáo quanto terreno tinhão perdido 
nos últimos annos. 

8 
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E no8 seus apertos e embaragos sonha^So encamar-se na monarchia, 
e inicia-la no manejo hone to do jçovemo. 

Era o desideratum que havia falhado sob a regência e regentes 
populares 

E poc accordo universHl appareceu a idéa de decretar-se um sup- 
primento de idade para o joven imperador. 

Oppunha-se a constituição, que é terminante no seu art. 121: cO 
imperador é menor até a idade de dezoito annrs completos.^ 

Por esse pequen'> embaraço não se deixavão prender os olygarchas. 

Ao contrario, o seu plano confessado era apparelhar a machina do 
governo forte, para entrega-la nominalmente ao icx>perador menino. 

Em nome das sympathias que desafiava o orphão da nação, ião 
elles confiscando uma a uma as garantias consagradas no pacto funda- 
mental. 

Erão os preparativos do seu projecto de maioridade. 

Mas, se a maioridade fosse iniciada em lei oriinaria pelos lib^raes, 
era quasi certo que a lei seria combatida pelos conservadores em nome 
da constituição. 

Da constituição ! que eUes acabavão de rasgar violentamente na 
interpretação do acto addicional! 

A maioridade só poderia ter o cunho Ja constitucionalidade se fosse 
iniciada e decretada por essa olygarchia tenebrosa, que, apoiada no 
poder eno dinheiro dos traficantes da costa d' Africa, acujssemprezas 
se associara, começava, segundo a phrase de um aproveitado neophito, 
aflantar na carte o seu/utwo. 

E que, podta â margem a constituição, preparava ousadamente as 
machinas de guerra que dèvião assegurar lhes, e de facto lhes assegu- 
rarão, o dominio em nome do Sr. D. Pedro 11. 

O partido liberal havia reconhecido o gravíssimo perigo da situação. 

A verdade do systema constitucional estava ameaçada pelo trama 
olygatchico. 

A lei da interpretação antes da annullação do acto addicional era 
a precursor^ da lei inconstitucional de 3 de dezembro de 1341, da res- 
tauração inconstitucional do conselho de estado, e das mais armadilhas 
legislativas que confiscarão as liberdades publicas em proveito da oly- 
garchia. 

E que fizerão a desgraça e sellárão o opprobrio do presente rei- 
nado. 

A escola do liberalismo verdadeiro 6 a escola da legalidade e da 
ordem bem entendida. 

Mas cumpre confessar que circumstancias se dão em que a letra 
da lei mata e o espirito vivifica. 
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c Para aproveitar-se uma oecasiSo fugitiva de fazer o bem do paiz, 
diz JefTerson, é licito ir além da constituição. Nestes casos, os repre- 
sentantes da naçfto, se interpretfto bem as necessidades publicas, 
devem prescindir de subtilezas metaphisycas, e, arriscando se como 
fleis mandatários, pedir depois â soberania nacional um HU de indem- 
nidade« Se o facto praticado é verdadeiramente útil e honesto, a 
nação não desapprovará o procedimento dos seus mandatários , e o 
HU de IndemQidade, tomandimaia salientes os traços da separação 
da linha dos poderes , longe de enfraquecer , consolidará a consti- 
tuição. > 

De conformidade com a sã doutrina que acabo de citar, justificados 
se devem considerar os liberaes brasileiros se, na deplorável situação 
que está descrlpta, appellârão para um golpe de estado parlamentar, 
proclamando, apezar da constituição, a maioridade do imperador, e 
procurando identidcar com a gloria do reinado a salvação das garantias 
constitucionaes. 

Pensavão os liberaes que Sua Magestade o Imperador podia ser o 
instrumento providencial que ftzasse resvalar o golpe liberticida e 
quebrar as taboas de proscripção decretadas pela olygarchia. 

Offerecendo o seu apoio ao imperador menor, os liberaes eião 
sinceros e procaravão assim dirigir no sentido dos seus princípios apo- 
lítica do segundo reinado. Não tinhão pensamento reservado. Estava 
longe da idéa dos liberaes brasileiros o exemplo dess a opposição famosa 
que, como diz H. Heine, durante a restauração protestou em França que 
se contentava com a carta, que depois da revolução de juiho alardeava 
ter repreaentado quinze annos uma f «rça, que aliás continuava, fazendo-se 
eom visível iroma e manifesta repugnância, comparsa da realeza. 

Erão unlsonos. No dia 2 de dezembro de 1838, na cidade do Serro 
os conservadores fazião a festa do natalício imperial, e a consideravão 
festa de partido, em que os liberaes nada tinhão que vér. 

£ no meio dos seus cantares estourou entre elles a profecia da 
maioridade, por parte de um liberal, como symbolo e bandeira de todo 
o partido liberal do império. 

Empunha o sceptro teu, oh ! magestade t 
£smaga o nepotismo, a prepotência, 
O regresso, o terror, a iniquidade. 

Que seja o filho, oh! queira a Provideneia! 

O defensor, o heróe da liberdade. 

Bem como o pai o foi da independência (*) 

{•) VÔde Jornal do Commercio de iT julh© de 1840. 
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ÁJ98lm acabava um soneto recitado p3r meu fallecido irmfio» o 
Sr. Honório Benedicto Ottoni, no theatro levantado pelos conserva- 
dores, e onde elles julgavão estar g<5s. 

Nesta disposij^ão dos espíritos abriu-se a soâs&o legislativa em 1840. 

Uma associação se formou com o compromisso confessado de se 
levar a effeito a maioridade. 

Creio que o primeiro motor da idéa foi o senador Alencar, em 
cuja casa a associação celebrou todas as suas sessões. 

Quatorze erâmos os confederados, seis senadores e oito deputados. 

Entre os senadores contavão-se Vergueiro, José Bento e Alencar 
entre os deputados os dous Andradas e Marinho, além de um illustre 
>eterano da independência, que tivera a prioridade da idéa, propondo-a 
dous anãos antes em casa de Alvares Machado. Além do meu humilde 
nome s<5 me considero sutorisado para declinar os daquelles que j& per* 
tancem á historia. 

Com os âns confessados, a medi ia só podia attingir o seu alvo se 
obtivéssemos previamente o accordo e a benevolência do imperador. 

Neste presupposto, deliberou-se na primeira sessão, antes de tudo, 
sondar o animo de Sua Magestade. 

Os Andradas âcâr&o encarregados de o fazer por intermédio de 
pessoas sito coUocadas, e que tinhão accesso junto de Sua Magestade. 

Deltberou-se mesmo a formula da missiva, que devia reduzir-se a 
estes restrictos termos: 

c Os Andradas e seus amigos desejão fazer decretar pelo corpo legis- 
lativo a maioridade de Vossa Magestade Imperial; mas nada iniciarão sem 
o consentimento de Vossa Magestade Imperial.» 

c qubro e estimo muito qub esse negocio seja bealizado pelos 
Andradas e seus amigos. > 

Tal a resposta imperial que trouxe a António Carlos um dos embai- 
xadores. Era o gentil-homem Beuto António Vahia, que no dia 2 de 
dezembro desse mesmo anno, em remuneração do serviço que prestou 
ao Club maiorista, foi despachado conde de Sarapuhy. 

O gentil-homem Vahia teve por collega na delicada missão que 
se lhe confiou outro cavalheiro de igual jerarchia, e que também foi 
despachado titular no mesmo dia 

Além destes, um dos deputados confederados para a maioridade 
estava encarregado de visitar repetidas vezes o palácio de S. Chris- 
tovão, para se assegurar d^s boas disposições do imperador. 

Desde que tivemos o assentimrrqito im^ierjal me^témos mãos â obra. 

Discutiu-se na reunião um projecto de maioridade desde jà acom- 
panhado com diversas providencias, e entre ellas a creação de um con- 
selho de estado. 
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Por pouco que esta medida era o pomo da discórdia no clab maio- 
ilata. 

Jâ expliquei em outra parte a importância que dou ao art. 82 do 
acto «ddíc oaal. Foi no meu ent^jnder uma gmnde concessão &s idéas 
democráticas e aanuilou completamente o poder moderador. O falle- 
cido monseaiior Marinho tinha as mesmas idéas. 

Era, pois, impossível que nos sujeitássemos a advogar UciS camarás 
um projecto que contrariava nossas mais queridas aspirações. 

Mfiriuho era um alliado prestimoso, de quem o club não podia 
prescindir. 

Por consideração para com elle e bondade para comigo, o club deli- 
berou diâtacar as duas idéas e apresenta-las em projectos separados, — > 
maioridade e conselho de estado. 

Assim trabalhávamos unanimemente para a maioridade, e nos sepa- 
lariamos segundo a convicção de cada um na lai do conselho doestado. 

Os dous projectos geraes forão redigidos na reunião em o dia 12 de 
maio de 1840 e no dia seguinte forAo submettidos â consideração do 
senado. 

PROJECTO DE EBSOLUÇiO PABA. DECLÀBAB A MAIOBTDADE 

Sessão em 13 de maio de 1840. 

c Artigo único O Sr. D. Pedro II, ioiperador constitucional e de- 
fensor perpetuo do Brasil, é declarado maior desde jâ. 

• António Francisco de Paula Hollanda Cavalcanti de Albuquerque. — 
José Martiniano de Alencar Francisco de Pawa Oivalcanti de Albw 
querque, - José Bento Ferreira de hello, António Pedro da tosta Fer- 
reira, — Manoel Ignacio de Mello e ísoma.^ 

Tinha- se deliberado no club solicitar para o projecto da maioridade 
a assigoatura do marquez de Paranaguá, que ee inculcava o monarchista 
por excellencia, mas que não commungava com a olygtirchia. O marquez 
declarou que não assignava, mas comprometteu se a advogar sua adopção 
na tribana, como efectivamente o fez, apezar de não ter sido a dou- 
trina impugnada. 

Emquanto pendia de decisão do senado o projecto de maioridade, 
o deputado Carneiro Leão, para melhor fazer pressão sobre a camará 
vitalicid, motivou na camará temporária um projecto da reforma dá 
constiluição, autorlsando os eleitores da seguinte legislatura a darem 
poderes constituinte- s aos novos deputados para reformarem o art. 121^ 
que marca a época da maioridade do monarcha. 

▲ discussão abriu-se; e, como tenho jâ exposto meus principies 



e modo de encarar a questão, estft claro quai terá aido o meu pro- 
cedimento nesta eventualidade. 

Quando oradores distinctos trouxerio para o campo da argumen- 
tação subtilezas metaphysicas, e pretenderão provar que a dispensa 
da idade imperial cabia nas faculdades ordinárias da legislatura, os 
princípios puderão mais no meu espirito do que a consideração que 
eu tributava e tributo ainda às itlustrações que assim se enunciav&o. 

No Jornal do Commtreio de 18 de jubo de 1840 vem o discurso 
em que mais detalhadamente me expliquei a respeito. 

Disse eu: 

c Sr. presidente, eu estava resolvido a n&o tomar parte no presente 
debate, porque oradores muito abalisados jâ do antemão se bavi&o 
empenhado, mesmo antes de começar a didcassão do projecto, em ana- 
lisa-lo, e havião annunciado a intenção em que esta vão de faze lo, 
como teem feito, com profundidade de conhecimentos e de illustração, 
que eu nem de longe poderei imitar. 

c Entretanto, Sr. presidente, fui obrigado a pedir a palavra, pro- 
vocado pelo nobre deputado 2^ secretario , chamado a terreiro e 
interrogado sobre minhas opiniões antigas a este respeito ; fui por 
consequência forçado a pedir a palavra para tomar parte na presente 
discussão: entrarei, pois, nelia, e, serei o mais resumido que for possível, 
dando a minha opinião a respeito do projecto, a respeito de alguns 
tópicos que se teem aventado na casa, e algumas respostas às obser- 
vações que teem apparecido. 

c Sr. presidente, eu voto contra o proje:sto que está em discussão 
porque é inteiramente iautil e não preenche os fins que se diz ter em 
vista com a sua apresentação. Quer o projecto que os eleitores 
que teem de nomear os deputados da legislatura que ha de começar 
em 1842 lhes confirão nas procurações especial faculdade para reformar 
a constituição no artigo que diz respeito ao termo da menoridade do 
monarcha : entretanto, Sr. presidente, a legislatura de 1842, na forma 
da constituição, está convocada desde o dia 3 de junho ; e, na forma 
da lei de 29 de julho de 1828 no S 1» do art. 1^, no prazo de seis mezes, 
contados da época em que o decreto da convocação chegar ãs dlffe- 
rentes províncias, as eleições devem estar ultimadas. E' verdade que 
S. Ex. o Sr. ministro da justiça jâ declarou no senado que havia 
recommendado aos presidentes das províncias que tivessem em con- 
sideração na execução da lei o projecto que se achava no senado, 
espaçando as eleições. 

c Mas, Sr. presidente, nem a intenção do governo, segundo se ex- 
pressou o Sr. mmistro da justiça, era que se espaçasse contra a le^ 
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o prazo das eleições além dos seis mezes, nem tts circumstaneias 
actaaes são boje aquellas sob as quaes faz esta declaraçSo o Sr. mi- 
nistro da justiça. 

c Quasi dous mezes s&o passados da convocac&o; rest&o, portanto, 
apenas quatro mezes, dentro dos quaes se teem de ultimar as eleições 
nas províQclas mais longínquas, como o Pará e Mato-Grosso. Por con- 
sequência, será possível que esta lei que discutimos chegue a estas 
províncias antes de se fazerem as eleições? Evideatemente é impossi* 
vel. O espaçamento das eleições acaba de ser rejeitado na camará Tita- 
licia, tendo-se votado aUi, n&o b6 contra o artigo que determina que as 
eleições se n&o faç&o senSo no anno de 1841, como contra todas as 
outras providencias, â excepção de uma, que se acbavão consignadas 
naquelle projecto. Por consequência, já o senado Interpoz a sua opinião 
a respeit > do espaçç^mento da eleição ; e, se o curto prazo marcado pela 
constituição e pela lei regulam antar respectiva não permitte que, ainda 
no caso de passar o projecto que se acha em discussão pelos tramites 
exigidos na constituição, chegue elle a tempo de poderem os eleitores 
conferir poderes especiaes aos deputados da seguinte legislatura, é evi- 
dente que o projecto é inteiramente ocioso, é inútil. Nem vejo razão 
para que nos occupemos de um projecto que não preenche os fins a 
que se destina. 

c E' verdade que o nobre autor do projecto e os nobres deputados 
que o defenderão aivog&rão na casa o espaçamento das eleições; 
mas eu tenho de lamentar uma contradicção bem flagrante a este res- 
peito, e é que os alliados dos n()bres deputados defensores do projecto, 
que formão a maioria no sentado, não fizessem passar alli o espaça- 
mento das eleições! Os alliados do ministério actual, os alliados do 
nobre deputado autor do projecto, jâ de antemão havião declarado no 
senado que não querião este projecto. Ora, â vista destes successos, 
eu bem podia capitular este projecto como uma allicantina parlamen- 
tar, tendente unicamente a fazer cahir na outra camará, como jâ se 
disse, outro projecto que se temia. 

c Sr. presidente, os nobres defensores do projecto parece que hoje 
tomão o conselho que Felippe II dava aos estadistas; dizia este mo- 
narcha que o homem politico devia constantemente voltar as costas 
para o alvo a que pretendia chegar, e que devia preceder como os rema- 
dores, que, sentados nos seus bancos, voltão as costas para onde a força 
de seus braços impeUa a embarcação. Sem du^^ida, & vista do «uccesso 
occorrido na outra camará, de se rejeitar o espaçamento das eleições, â 
vista da impossibilidade em que estamos de que tenha legar, pela re- 
forma exigida no projecto, a maioridade, é evidente que os defensores 
do projecto, conforme Felippe II aconselha aos estadistas que procedão, 
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fazem como od remadores; Tolt&o as costas para o alvo a que pretendem 
attinglr; mas remSo para elle. Os nobres defensores do projecto voltfto 
prudentemente a cara para S. Gliristovão, mas remSo para a rua dos 
Arcos. (Risadas e apoiados ) 

€ Sr. preaidente, a isto poderia eu limitar- me pelo que diz respeito 
ao projecto; na casa tem-se jâ discutido^sufficientemente qual o meio de 
fazer terminar o provisório actual, qual o meio maid conveniente e 
constitucional para elevar-se ao tbrono o Sr. D. Pedro 11; mas os de- 
fensores do projecto contradizem -se, porque alguns, como o nobre de- 
putado pela província de Minas-Geraes, fazenio ver que a idade de 18 
annos é a mais apropriada em geral para terminar a menoridade, entre* 
tanto votao pelo projecto. 

c Se a idade de 18 annos é a mais apropriada para terminar a meno 
ridade do monarcha, por que razSo vot&o os nobres deputados por um 
projecto que tende a encurtar este prazo, que os nobres deputados julg&o 
t&o razodvel? Mas, Sr. presidente, esta mesma contradicçfto dos nobres 
deputados revela as suas convicções, revela que os nobres deputados 
estiio persuadidos â vista da marcha dusneg^ici^s públicos, que nftoé 
mais possível que o mesmo brsço que hoje dirige o leme do estado 
continue {Ap* iados.) 

c Sr. presidente, eu entro com alguma difâculdade nesta questfto 
porque tem algumn cousa de pessotl a ree^peito da vonthde irresponsbvel. 
Mas em primeiro k gar eu vejo que a coustituiçfto só declara irrespon- 
sável o regente, pão o declnra inviolável; por consequência, permitte que 
se discuta o seu comportamento: em segundo logar tenbo os prece- 
dentes dos nobres deputados que hoje formfto a mHÍOTÍ9^,{Apoiados,) Cods« 
tantemen^e na legislatura passada se ditscutiu a maneira msis ou menos 
constitucii nal por que a vontade irresponsável de enlILo se dirigiu no 
exercício do seu alto emprego 

c Ora, Sr. presidente, â vista destas considerações e de todss que 
resultão dos factos que expuz, factos nfto meus, não do lado a que per- 
tenço, mas de outras pessoas que teem estado em contacto cem o go- 
verno actual^ n&o resulta que estamos nas circumstancibs hs mais melin- 
drosas e delicadas em que o palz talvez se teoha achado, e que será 
preciso alguma medida que remova os males que nos estão immmentes T 
Creio que destas observações evidentemente se concjue a conveniência 
de decretar- se a maioridade do m(»narcha, e que somente pela maioridade 
do monarcha podem cessar os males públicos. 

^ Portanto, se a decretação desta me<jida não pdde ter logar pelos 
meios que o project > indica, e-se, ainda que pudt^sse ter logar, não se^ 
se nossos males admittem uma demora de dous annos... 

€ Os Sbs. Quadkos Aranha e Andbada : — Apoiado. 



- 65 - 

f O Sr. Ottoni: —....creio que nestas circumstancUs deveria a 
camará, quando se apresentasse um projecto dispensando os annos que 
rôstão para completar-se a maioridade do monarcha, deveria sem duvida 
tomar sobre si a responsabilidade que desse seu acto pudesse provir e 
decretar a dispensa. 

c Sr. presidente, eu não pretendo entrar na discussão da constitu- 
cionalidade do art 121 da conetituição. Entretanto, as minhas opiniões a 
este res[>eito estão consignadas em um discurso que o nobre deputado 
pela província de Minas-Geraes te *e a bondade de trazer â casa ; e a ca- 
mará ha de permittir que eu leia duas linhas desse discurso, onde bem 
expressamente se dâ a entender qual é minha opiaião. Eu disse na assem- 
bléa legislativa provincial de Minas- Geraes, tratando de um artigo que 
está nus circumstúncias do art. i2L da constituição: cSe o artigo da con- 
stituição ''o que exige a idade de 25 anãos para o parente mais próximo 
do imperador poier assumir a regeucia) não tem caracter de constitu- 
cioual, então não ha na constituição alguma disposição que seja consti- 
tucional, e tudo está á discrição e mercê da aasemblôa geral legisle tiva. » 

c Sr. pr68ideDte,a consideração que mais tem influído no meu espirito 
para emittlr este voto, e que ainia hoje me obriga a sustentar esta minha 
opinião, apezar de argumentos tão luminosos que teem sido apresentados 
pelos senhores do meu lado, e apezar de ter sido discutida com tanto 
saber a questão da coostitucionalidade do artigo ; a consideração 
de conveniência, digo, que me obrigou e me obriga a insistir nesta opi- 
nião que professo é o receio de que a assembléa geral abuse de um prece- 
dente desta natureza, e queira reformar outros artigos da constituição a 
pretesto de que não são constitucionaes Foi sempre a minha opinião que 
era constitucional tudo que estava na constituição, mesmo apezar do 
disposto no art. 178. Se nós formos querer entender litteralmente o 
art. 178 da constituição, achar-nos-hemos a respeito de quasi todos os 
artigos nos mesmos embaraços em que se tt^em achado os oradores do 
lado opposto, para responder aos argumentos dos oradores do lado 
a que pertenço, que sustentão que o artígro não é constituclooaL 

c Qufindo se tratou da reforma do acto addlcional e em outras occa- 
siões tenho-me pronunciado contra a omnipotência parlamentar ; tenho 
declarado que devemos considerar constitucional tudo que existe 
na constituição, não obstante a letra do art. 178, e que nunca de- 
víamos admittir reforma de um artigo da constituição a pretexto de 
que não era disposição constitucional, pelos inconvenientes e abusos 
que daqui podem opiglnar-se. Por consequência, quando apparecer 
o projecto de maioridade de Sua Mageãtade o Imperador, eu votarei por 
elle, mas pela raíão de convenieucia {apoiados}, pondo de parte a questão 
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de constitucionalidade; p3rqu6, segundo os meus principies, em certas 
circumstancias e occasiões, p6 ie o executor das leis e da constituição 
tomar sob sua ^ responsabilidade o não proceder inteiramente de 
accordo com a letra e mesmo Cí^pirito da lei, quando m« ti^os muito 
ponderosos justiâcão este seu procedimento Digro a minba opinião 
francamente, e quando appsrecer em díscussã.) na' casa um pi-ojecto 
a este respeito tomarei francamente s^bre mim a responshbilidade, e 
direi á ntiçâo : • A minha convicção me diz que este artigo é cons- 
titucional, eu tenho rtceio de que a assembléa geral entre na dis- 
cussão de quaes são os artigos contitucionaes e de qu^es o não 
são: entretanto o governo actuhl pd» maneira por que procede 
abisma a nação: o meio constitucional que sympatbishria mais com 
meus principies, e que se acha consagrado na constituição, é in- 
exequível, porque não cabe no tempo; e, quando não seja inexe- 
quível, trará em resultado tomar-se a medida daqui a dous annôs, 
quando a nação precisa de remédio immediato, quando dous annos 
são bastantes talvez, ou aott^s quando dous annos são bastan- 
tes de certo para acabar- se de perder a nação. • 

c Nestas circumstancias, eu, posto aqui por meus constituintes 
para velar na guarda da constituição de das leis, tomo sobre mim 
esta responsabilidade de em^ttir um votu, não no rigor dos meus 
principies, não muito de accordo oom os meus principies, mas por^ 
que 88 circumstancias da nsção o exigem. 

c A' vista deata declaração franca e leal, os meus constituintes 
df cidirão se obrai bem o mal ; elles, ou me darão o dill de Indem. 
nldade, ou, lançando- me fora dos bancos desta casa, manifestarftd 
que desapprevão e que cent^^urão o meu procedimento 

c Sr*, presidente, creio que, se a legislatura brasileira, ehegada 
a época da maioridade, dissesse ao Brasil: c Eis aqui a constituição 
com o art. 121 intacto; entendi que este artigo era constitueional e 
tive escrúpulos (apezar de que o povo lha podia responder : c Não 
tiveste tanto escrúpulo quando trattiste de rtfformar o acto adiicio- 
nal!. .. > Mas quero p6r isto de parte), tive escrúpulos de tocar neste 
artigo, que julguei constitucional, entendi io restrict^meate; entre- 
go-vos, portanto, a constituição nesta parte ao menos do art. 121 
intbcta. > Mas o Rio Grandje perdeu«se, a confltfgrfÇãe continua em 
todo o orbe brasUeiro; a bancarota bate ã porta; e ^nr.ret«nto não 
pudemos evitar isto, porque o regente, que tomou posse no anno 
de 1888, tinha direito adquirido, c( mo nos disse um illustre juris- 
consulto hontem, a governar o Brasil por quatro annos; e, como 
nos di<<se outro nobre deputado de Pernambuco hoje, porque a ca- 
mará dos deputados, ou os deputados adquirirão o direito de ser de- 
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putados por quatro annos, e, se acaso a maioridade do monaroha 
tiver logar desde jà, posterg&o-se os nossos direitos adquiridos, pôde 
haver slguma dissolução, e nós perdemos o direito de ser deputa- 
dos por quatro i»na' s (Risadas ) 

c Creio, Sr* presidente, que o povo brasileiro em taes circums- 
tancias nSo applaudiria certamente o nosso respeito pelo art. 121 
da coQstitu ção; pelo contrario estou persuadido que o povo ap- 
plaudiria aquelles que, posto n&o estivessem convencidos de que ca- 
bia nas attribuiçõds da assembléa geral a medida de que fallo, com* 
tudo iinh&u-ihe dado seu voto, por julgarem que ss circumstancias 
assim o exigião. 

c Tem se, Sr. presidente, argumentado muito com os defeitos 
das regências, tem se querido persuadir que todos os nossos males 
nascem da falta de prestigio que acompanha ordinariamente a estes 
governos. 

c Sr. presidente, eu estou intimamente convencido de que os 
inconvenientes que teem sido apresentados nesta CHsa como próprios 
das menoridades e dos governos reg«ncíaes teem logar especial- 
mente nas monarchias absolutas; não entendo, portanto, que seja 
da construcção e da organisaçao do governo durante a menori- 
dade que nasçSo nossos males; nascôrfto, sim, do desacerto da es- 
colha. Eu estuu persuadido de que, se os votos dos cidadãos bra- 
sileiros tivessem collocado no alto posto de regente a um individuo 
que eomprehendesse bem o elevado dnquella posição, a um individuo 
que tratasse de corresponder â espectiitiva de seus concidadãos, 
esses decantados inconvenientes da fraqueza das regefjcias não te- 
rião apparecido, embora, Sr. presidente, os votos dos cidadãos fos- 
sem procurar em uma fabrica de velas o filho do proprietário; se 
succedesse que esse homem, pelo voto de seus concidadãos, aesim 
tirado da obscuridade, fosse um Francklin, não seria por falta de pres- 
tigio que elle deixaria de cumprir os elevados deveres de sua po- 
sição. 

c Terei de dizer mais algumas verdades^ bem que trivlaes; 
entretanto eu julgo -me obrigado a dízelas. 

c Eu confio muito em que o prestígio da realeza contribuirá 
alguma cousa para melhorar as difficuldades do governo; entretan- 
to 1^0 entendo que o prestigio que cerca o throno do Sr. D. Pedro II 
venha de que seus antepassados, desde séculos muito remotos, 
occupassem thronos na Eumpa. 

c Sr. presidente, o prestigio do Sr. D. Pedro II nasce do 
campo da Acclamação, onde seu pai foi acclamado imperador do 
Brasil, não porque descendesse de uma antiga Imhagem de reis da 



Europa, mad porqtie, comprehendendo bem as necessidades do Bra* 
sil , pôz-se k frente da nossa ludependeDcia , e soltou nas margens 
do Ypiranga esse grito famoso : — Independência ou morte ! - Se 
acaso succedesse que, em vez de ser o primeiro imperador do Bresll, 
descendente da casa de Bragunça, quem se póz á frente deste mo- 
vimento verdadeiramente nacional, que nos elevou â categoria de 
naç&o, fosse outro heróe, como João Fernandes Vieira, e a nação 
tivesse collocado a coroa sobre a sua eabeç», o Sr. D. Pedro II, 
descendente desse outro beróe, e n9.o do filho dos reis, niHo teria 
menos prestigio. {Suswro de reprovação.) O prestigio do Sr. D. Pedro II 
nasce da constituição e da acclamação, pela qual o povo elevou o 
primeiro imperador ao tbrono que eile tinha erigido. 

c Passarei egora a responder, ainda que mui levemente, a 
alguns dos tópicos do discurso do nobre deputado que me precedeu, 
c Muito sinto que o nobre deputado se tivesse retirado da casa; 
mas, como estoti prompto para repetir quando S. Ex. estiver presente 
o que vou agora dizer acamara, não se tomará como falta de gene* 
rosidade de minha parte fallar pela maneira por que o vou fazer; 
porque seria na verdade falta de generosidade da minha parte cen- 
surar no illustre deputado ausente uma contradicçfto flagrante se eu 
não estivesse resolvido a dizer o mesmo em qualquer occasião em 
que o nobre deputado pcssa defender se. 

< O nobre deputado começou o seu discurso declarando que não 
queria arriscar a inexperiência dos primeiros annos do imperador. 

c Ora, pergunto ao illustre deputado : c O imperador ficaria mais 
moço, ficaria mais inexperiente, de 25 de maio de 1837 para câ? De- 
sejava que o nobre deputado me respondesse a isso, porque, se- 
gundo vejo no Correio Offieial do dia 26 de maio de 1837, o nobre 
deputado de Pernambuco, ex- ministro dos negócios estrangeiros, que 
acabou de fallar, foi um dos dez membros desta casa que apoiarão 
um projecto do Sr. deputado Vieira Souto propondo por uma lei 
ordinária a maiori'lade de Sua Migestade o Imperador. {Apoiados.) 
Eis o que diz o Correio Oficial de 26 de maio de 1837. {Lê,) 
c Alguns Ses. DEPurADOs: — Não ha a menor duvida. 
€ O Sr. OrroNi: — Por consequência, desejava que o nobre depu- 
tado attendesse bem para isto, e me d ssesse se em 1840 o imperador 
era mais joven, mais inexperiente, do que em 1837 (Apoiados e risadas.) 
c Mas,r Sr. presidente» talvez em 1837 existisss com muito mais 
verdade o que o nobre deputado pela província de Mioas-Geraes 
nos quer attribuir hoje. O nobre deputado disse-nos que quer-se 
a maioridade porque se tem fome de poder. Em 1837, quando o joven 
monarcha não era joven, não era inexperiente, por que razão se 
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áavào QBtes votos? Porque so tinha fome de poder, segundo os prin- 
cípios do nobre deputado pela província de Minas-G.eraee applicados 
â opposição actual. 

c Bu não cito, senhoras, os nomes dos dez deputados que votarão 
desta maneira, porque alguns se teem pronunciado coherentemeate 
com suas opiaiOes de então e outros ainda se não eounci&rão na 
casa; e não quero incorrer na mesma censura que ôz ao nobre deputado 
pela província de Minas-Geraes, ^de querer achar contradicção antes 
de 08 deputados emittirem suas opiniões. 

c O nobre deputado de Pernambuco, es ministro dos negodos es- 
trangeiros, fez duas distlncções entre mudanças de príDcipios que se 
tínhão professado no verdor dos annos, quando liberaes, e quando o 
não erão. Quando os princípios professados por algeum no verdor dos 
annos são liberaes ease nobre deputado justiâca a mudança; mas disse 
que o nobre deputado pela província de S. Paulo> o Sr. Algares 
Machado, incorre em grave censura, porque mudou os prinoípios 
professados no verdor dos annos para princípios menos liberaes actual* 
mente. Entretanto a demonstração disto clfra-se na conducta do nobre 
deputado em 1837. De modo que agora é que sei que o meu nobre 
amigo em 1837 estava no verdor dos annos ( ÂpHado$ e ruadas.) Mas 
creio que o nobre deputado não estavanas circumstancias mencionadas; 
não mudou suas opiniOes liberaes para opiniões menos liberaes ; nem 
mudou de opiniOes que erão menos liberaes para as opiniões que o 
nobre deputado em outras occasiões disse» que. são republicanas. 

c Mas, Sr. presidente, o nobre deputado, que acha o meu nobre 
amigo de S. Paulo corcunda, achou uma cousa que ninguém sabia; 
e a reputação de que goza o Sr. Alvares Machado como patriota, 
como amigo das instituições, como amigo do progresso na ordem, 
é uma reputação bem estabelecida* {Apoiados.) Primeiramente, não sei 
que agora de maneira alguma possa estar em contradicção com os 
princípios que tão porfiadamente tem defendido por tão longos annos 
( apoiados); em segundo logar, o nobre deputado, que censurou tanto 
esta incoherencía, é o mesmo que votou também nesta casa pela adopção 
do acto addicional, e vem nos dizer hoje que o acto addícional é illegal, 
que a camará constituída em 1834 não tinha poderes para reformara 
constituição independentemente do senado. 

c &U não entrarei nesta questão, porque foi ventilada na casa com 
muita sabedoria ; apresentarão- se argumentos tirados da letra e espirito 
da constituição e índole do systema representativo, principalmente 
em um paiz cujo dogma fundamental é a soberania nacional. Argu- 
mentou-se nesta casa com considerações deduzidas deste princípio, 
que o único poder que estava competentemente autorisado para modi- 
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, ficar o pacto aocial era a camará dos deputados, que tinha recebido 
do povo espeelal autoridade pnra fazer eata molificaçfto. N&o preciso 
entrar nesta questão, que foi muito bem decidida nesta casa, depois 
de uma diseussfto muito iumioosa; mas ent^^etanto o nobre deputado, 
que estava persuadido que era nullo o acto addicional, não sei eomo 
jttstiâoarâ o seu voto a favor da adopçfto do projecto ... 

c O Sb. Quadros Abanha:-* Âpuiado. 

c O Sb* Ottoni: —...quando podia ter outros argumentos paia 
rejeitar o acto addiclonal, os quaes vou mencionar, i>orque podem 
ofTereoer outras provt^s da incoherencia do nobre deputado. O nobre 
deputado podia rejeitar o acto addlcionHl por não terem pMSSndo muitas 
idéas suas e de pessoas com quem estava iotimamente ligado, queren- 
do que os presidentes n&o fossem nomeados pelo imperador, mas 
pelos eleitores das proviocias, em listas tríplices. iApoiad $,) Outros 
argumentos desta natureza poderia o nobre deputado a}>resentar como 
fundamento para rejeitar o acto addiclonal, mas desprezou todos esses 
argumentos, votou pela adopçfto do acto addiclonal, e agora nos vem 
dizer que o acto addicioaal é nullo, porque a camará dos deputados 
nfk> o podia decretar sem o concurso do senado. De larou-oos também 
o illustre deputado que a lei da regência é constitucionhl, e que, 
sendo constituciona], nfto podia ser alterada por lei ordinária; entre- 
tanto durante o tempo em que o Sr. deputado fez parte do seu mioisterio 
pedirfto-se modificações â lei da regência, como autorisaçfto para o 
governo dar amnistia. (Apoiados.) Entretanto o nobre deputado se 
esqueceu disto. 

€ Passo agora a responder às observações de um nobre deputado que 
foi presidente de Minas-Geraes, e na mesma occasifto rt^sponderei a 
outros argumentos que até aqui n&o tenho tomado em consideração. 

c O nobre deputado pela provinda de Minas Gerae8,a quem me refiro, 
expressou, como é seu costume, mui francamente a sua opioifto.a este 
respeito. O nobre deputado disse : c Todos os males do Brasil nascem da 
opposiçfto que se fez ao governo de D Pedro I e das leis que forSo filhas 
dessa opposiçfto > ; e por consequência o nobre deputado nfto quer levar 
o imperador ao throno emqu»nto nfto cabir por terra toda a legislaçfto 
filha da opposiçfto feita ao governo de D. Pedro I. 

c O nobre debutado, quando rMciocina desta maneira, quando estig- 
matisa a opposiçfto deade 1824 até 1831, esquece se de tudoo que occor- 
reu naquellas épocas ; esquece se de tudo absolutamente. Pois pc rven- 
tura seria menos r»zovel a opposiçfto que se fez à dissoluçfto da assembléa 
constituinte? Porveotura seru menos razoável a opposiçfto que se fez 
quando u miniaterio que cahiuem dezembro de 18^, com geral applauso 
da&açfto^ tramava para o absolutismo? Quando esse ministério mandava 
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Tír das proyinoias a um homem como Pinto Madeira, de quem as próprias 
autoridades do Gear&, que o apoiai^ão por ordem do governo de enifto, 
dizião : ff Este homem é um tigre, cuja ferocidade se exercita contra os 
inimigos de Sua M^g^st^ide > ; quandi>> digo, o ministério mandava vir 
este homem, o cobria de commend^s e Ibe dava post s no exercito, e o 
encarregava do commHudo m litur d^s villas do Jardim e do Trato, onde 
este homem foi immedl^tHmeDte soltar o grito do absolutismo; seria 
menos patriótica a opposi^ãj feita a ministérios que auoiavao, g^^lar- 
doav&o e premiavão homens destiek natureza? O mmi»terio que creava 
com niSAões militares, que mandava degolar os cidadãos sem senten- 
ça, que mandava fazer assassinatos jurídicos em virtude de sentenças de 
commissôbs militur^s ; o miaisterio que procedia desta maneira, o mi- 
nistério que compromettia por este modo o fundador do império, n&o terá 
porventura parte alguma na abdicação do ex imperador? Nfto será res^ 
ponsavel por ella ? E serão responsáveis por essa abdicação os cidadãos 
generosos, amigos da liberdade da sua pátria, que tlverão a coragem de 
oppor-se aos planos de absolutismo, que tiver&o a coragem de oppôr se 
aos planos da sociedade das Columnas, instituída em Pernambuco? E< se 
são responsáveis como causa originaria dessa abdicação os homens cujos 
erros comprometiérâo tão gravemente o monarcha, porque o nobre de* 
putado lhes d& amnistia? Mas em verdade o nobre deputado estãcoh^- 
rente com seus princípios, p<>rque o nobre deputado absolveu nesta 
casa a homens que tiuhão creado commissões m ILtares. 

c O Sb. Mibílnda Bibexbo : - Eu dei as razões por que. 

c O Sb Ottoni : — Mas òm quízera que o nobre deputado não fizesse 
recahir sobre a opposição generosa e patriótica da nrimeira legislatura, 
que começou em 1826, os peccados que são propriamente peccados de 
seus alliados pohticos; porque forão elles que compromettôrão o primeiro 
imperadf>r do Brasil ; porque forão elks que as^^ustãrão a nação, cami* 
nhando indevidamente por um caminho que não era constitucional. Mas 
o nobre deputado ndo quer sdoxente fazer esta opposição patriótica e ge- 
nerosa solidaria e responsável pelo que então succedeu, quer também 
que seus actos sejão todos responsáveis ; quer também que se risquem 
das coUecções das leis do B asil todas as leis filhas desta opposição, e que 
se sacrifiquem em holocausto aos princípios, do ministeriu de 1829 e das 
instituições dasGolamnas. Ora, eu julguei tanto mais necessário pronun- 
ciar-me contra uma proposição desta natureza, avançada pelo nobre de- 
putado, quando o partido que domina no brasil de 1837 para cã procura 
fazer uma eppeculeção verdadeiramente immoral com oa sentimentos de 
benevolência que apparecem em favor de Sua Magestade o Imperador; 
apro7eitando-se destes sentimentos, que todos os lados da camará, e em 
geral toda a nação, nutre pelo joven monarcha, vem arrancar leis 
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que nSo estfto de accordo com os principios do systema representativo. 
Sirva de exemplo a reforma do código que se propõe no senado, rescabe- 
leceado os commissarios de policia, e quando nesta casa se vem propor 
uma lei mais barbara do que a ordenação do livro 5.<> Reflro-me a uma 
proposta do ministério de 19 de setembro, que diz: t No código criminal, 
arfgo tal e tal, onde diz - ao3 ct^beças - supprima se a palavra aos cabe- 
ças, f O código criminal tinha reconhecilo que nos crimes políticos as 
massas nunca s&o criminosas, mas são arrastadas por ambiciosos, que se 
prevalecem de sentimentos muitas vezes generosos de que estas massas 
se achfto penetradas para arrasta las a fios criminosos. Por consequência 
o código quiz que nos crimes de conspiração, sedição e rebellifto somente 
08 cabeças foesem punidos. 

« Ora, Sr. presidente, este principio luminoso que se acha no código 
até certo ponto estava reconhecido na legislação antiga : a mesma orde- 
nação do livro 50 não mandavacondemnar,proscrever as massas queimar 
as cidades e suffocar nos porões das embarcações as massas infelizes que 
pudessem ter entrado nas rebelllões. (Apoiados.) Mesmo antes da consti- 
tuição o espirito philosophico do século passado tinha já feito proscrever 
alguma parte da barbaridade que se infiltrara na legislação antiga. 
{Apoiados.) Já antes da constituição não se quintavão batalhões quando 
elles tinhão entrado em algum motim ; entretanto hoje, em 1840, depois 
de quasi 20 annos de systema representativo, vem-se pedir a esta casa a 
condemnação das massas; vemse pedir que supprima-se no código a 
palavra — cabeças -- ; vem «se pedtr emfim que todos aquelles que tive- 
rem parte em algum movimento politico estejão sujeitos ás mes- 
mas penas. B, quando se argumenta contra esta exigência, os coripheus 
do partido nos respond3m: t E* preciso dar força ao governo, porque o 
monarcha está para subir ao throno : se nós o estimamos, se o prezamos 
verdadeiramente.é precisa sacrificar esta legislação e votar neste sentido.» 

c Ora, Sr. presidente, isto é, como eu jã disse, uma especulação ver- 
dadeiramente immoral. {Apoiados da opposição. » 

Toda a boa acção obtém de ordinário recompensa. A sinceridade 
com que exprimi na occasião minhas convicções valeu-me as felici- 
tações do parlamentar mais distincto que então se sentava opposto ao 
meu lado na camará dos deputados. 

O Sr. Gameiro Leão, fallando logo depois de mim,disse o seguinte : 

cparece-me que os meu lllustres adversários não estão fortes: 
um só é que o está, porque foi sincero (apoiados ) 

€ Sr. presidente, eu sou como eí se nobre deputado; euò applaudo, 
Sr. presidente, porque a sua linguagem não é parecida com a de seus 
nobres alliados, alguns dos quaes teem desmentido todos os seus pre- 
cedentes. 
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« Eu, Sr. presidente, muito applaudo que este n«'bre deputado pu- 
desse sahir do meio detunta poeíru radiante e pevmHnecendo nos seus 
principios. (Apoiados,) Aparte- se tudo qu&nto diz respeito ao ódio 
que tem contra a admioistí açâo ; aparte-se tudo quanto se não diri' 
giuaesse ponto: e o discurso do nobre deputado é filho da since- 
ridade. {Apoiados-) Eu iQuito í^pplaiido que se pudesí^e libertar do jugo 
de partido, jugo na verdade pesado, para pronunciar suhs opiniões livre 
e sinceramente.... 

c O Sr. Carneiro da Cunha : — Honra lhe seja feital 

c O Sr. Carnbiro Leão: — ... permanecendo em seus princípios e 
não desconhecendo a verdade, j 

(Jornal do Ccmmercio de 19 de julho de 1840 ) 

Vé-se tixmbem do meu discurso que eu estava jâ assustado com a 
tendência demasifcdamente realista que a discussão discriminava. 

Eu adoptava a idéa da maioridade como uma espécie de regresso, 
segundo a definição que dava a esta palavra o seu illustr e autor:— Re- 
curso contra desatinos ~; e queria fuzer da maioridade uma égide em 
favor dos principios liberaes. 

E os meus collaboradores, na melhor intenção, a sustentarão na 
tribuna, fomentando as mais extravagantes antigualbas. 

No entender de muitos oradores maioristfts o mal dos ultimiís 
tempos provinha de que os regentes não tinhão o prestigio do nasci- 
mento e erão homens do povo. 

O remédio que se esperava devia provir essenci;i.lmente, assim o 
proclamavão, do esplendor da realeza e do respeito á dynastia, cuja 
nobreza imagiaavão perder se na noite dos séculos. 

Eutinh'i a simplicidade de acreditar que a independência era uma 
realidade, e que o Sr. D Pedro I devia exclusivamente a coroa á ficção 
da unanimidade constitucional que os brasileiros consagrarão no seu 
pacto fundamental. Cuidava que a dynastia brasileira tinha nascido 
no dia 7 de setembro de 1822. e qiie o Sr D Pedro I fora acclamado im- 
perador, não porque fosse o neto dos reis, mas porque, cedendo ás ins- 
tancias dos Andradas, então seus ministro?, tinha aceitado a missão de 
protcgonista no drama da independência, renunciando a pátria onde 
nascera pela nova que adoptava, e renegando solemneaente como im- 
perador constitucional do Brasil a dynastia, de que, herdeiro presump- 
tivo da coroa portugueza,era na occa^iâo o mais moderno representante. 

Assim me enunciei em 1840, e iissim o entendo ainda hoje. 

Gomo quer que fosse, o projecto de reforma do art. 121 produziu 

o fim que tinha em vista o seu illustre autor, contribuindo poderosa- 

10 
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mente para que fosse rejeitado nn camará vit»liciik o projecto da maio- 
ridade em lei ordinaTia. 

No mesmo dia em que se deu este facto reuniu se de novo o 
clul) Alencar. 

A agitaç3.Q dos espirites erii excessiva, geral a adhealto com que 
a idéa era acolhida pelo povo, tropa »^ guarda nacional. 

Da parte dos dous illustres generaes que eiatao commaudavao as 
armas e a guarda nacional se í^ssegurou não haver probahilidade, apezar 
de qualquer requisição do governo, de ser a tropa, ou a guarda nacional, 
empregada contra as reuniões populares que porventura se formassem 
com o âm da proclaranção da maioridade. 

Nas camarás, a n&o se realizar o ndiamento, em que já se falUva, o 
projecto do deputado Carneiro Le^o, propoudo a reforma do art. 121 da 
constituição, facilments seria convertido em rssoluç&o de maioridade 
desde loco. 

Teoho explicado francamente »s aspirações com que o partido 
liberal iniciou a maiorídede. 

Outras nao tinha que nfto fossem as de salvar do naufrágio as 
conquistas que o espirito progressista havia pacificamente, durante OB 
primeiros annos da meooridede e nos últimos do reinado anteiior, con- 
sagrado em \eU constitucionaes e regulamentares:— obstar a torrente 
da reacção, em que os retrógrados ameaçavão tudo submergir, e final- 
mente contraminar o trama dos Césares em projecto. 

Parecia nos que seria grande felicidade para o Brasil se, na ho- 
nestidade da adolescência, e logo no principio do seu governe, o im- 
perador tivesse occasiSo de ^preci^r praticamente a alta moralid»dp, o 
acrysolado patriotismo e pureza de intenções dos Andradas, dos Feijds, 
dos Paula Souzas, dos Vergueiros, dos Alencares, dos Alvares Machados, 
além de outros illustres finad. s, não fallando, para não offender-lhes a 
modéstia, nos vivos, que ahi estão, e que airosamente se agrupavão em 
tão bella companhia. 

Bem que fossem confessáveis de cabeça levantada tão patrióticos 
fins, está claro que fora loucura insistir em sua realização se não es- 
tivéssemos bem seguros dps disposições de animo do mancebo imperial, 
senãe contássemos com o seu beneplácito, e, para tudo dizer, comas 
suas boas graças. 

Era preciso que fossemos hábeis políticos e até certo ponto cortesãos. 

Já tínhamos a palavra imperial dada por intermédio do conde de 
Sarapuby e do seu lllustre collega na embaixada. Já tínhamos certeza 
de que o imperador estava disposto a Mssumir as rédeas do governo, e 
que se comprazia em recebe-las das mãos puras e venerandas dos anciãos 
da independência. 
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F&ziâ-Sd em geral o mnia vantajoso conceito, nao só dos dotes 
moraes do imperador, como do seu desenvolvímeulo ititellectual, e m»is 
que tudo do profundo critério e discreta reserva, em que se mostrava 
eminente. 

No entanto, em tão verdes annof, era licito temer que as primeiras 
manifestações benévolas com quíj o imperador acolher. i a idéa d^. maio- 
ridade sigQííici^ssem somente consideração ptlos p trlarchas da Inde- 
ptindeQCía q^ie a propunha), e vell^iiades de ein:inv^.ipâÇáo, naturaes em 
todos 03 moços, e a cuja lei creio que não haverá irrevereueia em 
affirmar que não escapão nem mesmo os filhota do direito Oivino. 

O caso era grave: os chefes do partido liberal temiáo arriscar os 
grandes interesses do progresso. S-í não vencessem pasaariáo por ambi- 
ciosos vulgares, que só tinoãotído em mira as vantagens do puder. 

Nossa derroty, teria de ser explorada, com a habilidade que os dis- 
tingue, pelos Césares em projecto, que sobrdas ruinas do partido librral 
garantlrião o seu futuro no presente reinado. Só a sancçáo da victoria, a 
posse do poder e a realização do programma da opposição liberal nos últi- 
mos três annos podlão justificar nossa participação em tal empreza. 

Assim, era de indeclinável necessidade que tivéssemos segu- 
rança prévia de que o poder nos viria para aa mãos se a nossn idéa trium- 
pha^se, aliás trabalharíamos estupidaraante p^ra reforç-irit preponderân- 
cia dos retfogrMos. 

Nesta nossa co aspiração, mais lo que em qualquer outra, o segredo . 
er* uma das condíçõas mdispensaveis para o successo. 

No momento etn que 83 certiôcassem que o imperador queria deve- 
ras ser maior, nós temíamos, e c )m razão, que os oiygirch^js nos tomas- 
sem a dianteira, conftricaíse n a m«iiorid>idt:i, emprov^dt» do regrt-sso, e 
pudessem applicar á nossa simplicidade osic vos non vobis - do poot.H, 

Nós já tinhamcs provas irrecusav. is do duo tacto e discuçào sup^í- 
ri ^^ á sua idade que distinguião o imperador. 

Na t.rde do dia em que fora ri^jeitado no senado o pr(»j«cto da 
maioridade redigido em o nos^io club o imperador entrava a raspeito em 
expansões intimas com uma íiltn. períoungem qun se havin deidnrado 
neutral na questão da mai' ridísde. Durante ocolloquio opp^íre-eu \in dos 
mestres de Sui Mageatade, senn l-fí*, que havia votado contra a niHJori- 
dade E o imoerador o 'donou silencio ao seu interloc itor, « pns.^M^ 
placidHmente a entret*:*r-se com o seu illustre rtiestre em objectas «le htte- 
ratum. 

Ksta circumstíinci-i, de que tivemos immediato conhecimento, pro- 
vou-nos, nfio só que o imperador havia reflectiiaments acolhido a idéa da 
mavirviade, m- s também que ^i queria dí?cr^'^t•<d5\ p^log Andr>^íl-8 eseu s 
amigos. Sobravão-nos motivos de aalm»çn'>. 
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Mas como é que se ha7iã3 d^ e^coader â policia perspicaz do 
Sr. coaseltieiro Euzebioosfios directores da cocispíraçao que transpirava 
por todos os poroa da sociedade ? 

Gomo é que tiaviamos de occultar nossas relações com o imperial 
protogoaista, jaato do qualtiaMo accesso franco e diário oa homens da 
situação? 

A alta policia do palácio, que neeessariamente havia de funciiionar 
por conta da regência e dos olygttruhaa, coíiío é que poderia ficar igno- 
rando que os promotores da maioridade marchavào passo por passo de 
accordo e com autorisação do imperador? 

O perigo de comprometter-se o segredo da ??ugu8ta intimidade 
era, pois, um terrível pesadelo. 

Para obvia-lo tratou-se de precipitar os acontecimentos. 

Um memorial foi esoripto por uma de nossas illustrações, no qual 
se expunha a anciedade publica, o voto uni^íersal do paiz e os meios 
do triumpho. 

Assegurava-se a Sua Magestaie que as camarás em sua grande 
maioria entravão com enxhusiasmo nas vistas dos Audradas e seus 
amigos, e que, no caso de adiamento, que oa olygarcíias príjectavao, 
o povo, a tropa e a ga;.irda n>icion»l s&udarlã» com unanimes accla- 
mações o imperador m.-aor; porém respeitosamente declarámos ao 
mesmo tempo que nada se tentiiriw. se a emprcz^i cão foase do agrado 
impei ial e s^^m expressa approvação do imperador. Terminava o me- 
morial pedindo que est^. approvaçâo não fusse vorbal, mas sim em des- 
pacho escripto. 

O memorial nos foi devolvido com um — SIM - escripto pelo próprio 
punho do imperador. 

A maioridade estava decretada, e decretada exclusivamente pelo 
partido liberal, com a sancção imperial antidpadamente concedida. 

E o regente, o ministério, em quo figuravão os cardeaes da oly- 
garchia, a policia do palácio, a policia do parlamento e a policia do 
Sr. Euzebio, gente toda de primeira plana, estavão royetificados. 

Ninguém, senão os conjurados e o imperador, sabia das molas lee- 
cretas que governavão o jogo da scena ! 

Nao é que a espionagem do palácio fosse confiada somente a agentes 
subalternes. Os mais illustres arautos da situação não se dedignavão de 
ir lá directamente soldar o terreno. 

Em ceita tarde, um d; s deputados que estavgíi no segredo foi 
aS. Christovílo fazer sua corte ao imperador, que na occasiao passeiava 
pel», cidade, e que, che^^ando em Reguidf^, ôme estns palavriís: «Vi hoje 
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(tantos) deputados maioristas; a casa de ]F. estava fechada.» F.: 
t Vossa Magestade nSo o podia vô^ pofque está aqui para ter a honra 
de apresentar seus respeitos a Vossa Magestade. » 

Este exórdio indica suflacientemente quanto seria gracioso o aco 
Ihimento feito ao deputado maiorista^ que se achava no palácio^ e súbito 
se apresentou para beijar a mão a Sua Magestade. 

Estavão em conferencia, quando appareceu também o Sr. Honório 
H-rmeto Carneiro LeSo. De prompto Sua Magestade deixou o visitante de 
intimidade com quem se entretinha, e tomou o braço de Honório Her- 
meto Carneiro Leão, com quem passeiou largo tempo. 

No dia seguinte o Sr Carneiro Leão dizia triumphante a alguns de- 
putados liberaes por Minas, cujo testemunho sendo preciso posso invocar, 
que os projectistas da maioridade os compromettião, levando-os a votar 
por uma idéa que, a triumphar, fari^i ministro a elle Carneiro Leão. 

Justidcí u o seu dito com a anecdota que acabei de referir, e de que 
já tinhamos conhecimento. 

E tão ufano estava com a sua supposta privança que não qaiz 
mostrar-se communichtivo somente nos bancos da camará; subiu á tri- 
buna para alardear o seu validismo. 

O Jornal do Commercio do dia 19 de maio de 1840 reproduz esta 
parte do discurso do eximio parlamentar nestes termos. Ahi se lé na 
pag. 2a, ccl. 2»: 

c O Sr. Carneiro Leão: — .... Não hei de procurar, como tenho ou- 
vido que se tem procurado, homem rasteiros para seduâr o animo do 

imperante para perturbar os seus estudos, acendendo-lhe o desejo 

de governar.... » 

Vô-se que se nos lançava em rosto pretendermos seduzir o animo 
inexperto do joven monarcha, por Intermédio da inftma criadagem. 

Parece que b. policia ageitou um criado de galão branco que 
se fosíe offere 3er aos A.niradas para meiianeiro e portador de quaes- 
quer confidencias, das quiies deàa dar conhecimento ao governo. 
Algumas palavras calculadas para enredar os governadores forão con- 
fiadas ao agente provocador, e ahi está tudo quanto a alta policia 
regenoial, ministerial e olygarchica pôde descobrir de nossas relações 
cora o palácio. 

O que provão o discurso do Sr. Carneiro Leão e as confidencias que 
reíeri ó que o imperador com U annos soube inutilisar a indiscreta 
curiosidade dos olygarchas, e habilmente mystificou o estadista mais 
sagaz dos que se teem sentado nos seus conselhos. 

Os conjurados estavão senhores da situação': ou se votava o 
projecto Carneiro Leão com o additamento de um desde jdy pois 
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que tal era nos últimos dias a tendência da camará; ou, dado o adia- 
mento, o povo, a tropa e a guarda nacional proclamavão a maioridade. 

Quem fazia um triste papel em toda a comedia erao os ministros 
olygarcrías, que suppunhao ter força para supplantar os anarchistas, 
e estavão elles mesmo<it isolados no meio da popuiação do Rio de J&« 
neiro, sem que «pp^rtcesse ao menos uma alma caridoáa que lhes 
abrisse os olh<se dissesse que o seu reinado estava findo, e que elles 
jâ nâô tinha > nem soldados, nem gaarda nacioiíal, nem força policial, 
nem deputados e nem imperddí>r. E que tudo estava a nosso lado ! 

E tal era a conflaDça que tinhao em si que, se algum amigo lhes 
levasse estas noticias verdadeiras, passaria por visionário. 

Níi simplicidade do seu orgulho, o Sr Rodrigues Torres na véspera 
da maioridade foi alta noite ao Macaco solicitar do fallecido senador 
o Sr. Bernardo Pereira de Vasconcellos que entrasse para o ministério, 
aftm de os auxiliar na empreitada que premeditava o governo para o 
dia seguinte. 

E' um ponto histórico digno de investigar-se a participação de 
Vasconcellos na tentativa de suppressâo da maioridade. 

Quando sd dissolvóu o ministério de 19 de setembro, porque os 
ministros recusarão assignar a carta imperiai de senador pi^ra o Sr. 
Lojj^s Gama, hoje visconde de Marauguape, que o regente desejava 
escolher, Vasconcellos retirou-se descontente com a vontade irrespon- 
sável e com os collegas. 

Parece que já então Vasconcellos começava a ser homem impôs 
sivel para os Césares, como dopois o foi para Augusto. O certo é que" 
no dia 20 de maio a olygarchla voltou para o poder, deixando á margem 
o chefe do ministério de 19 de setembro, que á margem ficou até o fim 
da vida, salvas as nove horas de agonia da menorid>Âde. 

O certo é que o infeltz deputado Navarro, creatura de Vasconcel- 
los e um dos primeiros atiradores que soltou o brado da maioridade, 
era considerado como sentinella perdidd, que o vtílho parlamentar arris- 
cara no meio dos inimigos. 

Parece mesmo que da parte de Vasconcellos alguma abertura se 
fez a alguns dos coripheus da m&ioridtde, não tendo tido seguimento 
a ídéa da coallisão que o facto suppimha. ' 

Vasconcellos no dia 21 de julho estava em unidade. Como tiao 
politico que lhe era conhecido, eu creio que Vasconcellos bem sabia 
qtie a maioridade ia triumphar, e também que os maioristas não tinbão 
condições de permanência no poder. Presentira a nossa força do mo- 
mento pelo facto de não termos dado ás su^s abortaras o devido 
apreço. Para calcular o desmantelamento do castello que se ia levantar 
não erã mister ser Vascorícellos. 
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Portento, Yasconcellos, certo de que os olygrirchaí|i^ que he-viSo 
reentrado para o ministério sem o seu benaplíicito, lèo cahir com q 
regente, associou Sfj cfclculadamente á queda delleit, para obriga-los a 
aceitar a sua direcção na hora da victoria, que proxim*se lhe sflBlguç^va, 
e que próxima estava com effeitp 

Aceitou o convite do Sr. Rodrigues Torres, e veiu ppeeiíclier o 
que Qbaooava as no^e horaa mais gloriosas da sua ^idn, gloriosas sem 
duvida, porque nunca provou melhor ser forte em estratégia politica. 

O decreto de adiàmunto a as sceoas que se ífee segulr&Q constão 
dos jornaoa da época. 

Consta igualmeote, e está o facto autbenticado até na acta da 
assembléa geral, publicada no Jornal do Commercio de 25 de julho, que 
o regente, o Sr. Pedro de Araújo Lima, foi compromettido pelo» mi- 
nistros olygarchas, a ponto de ir a S. Ghristovão de manha dar conta 
do adiamento das camarás, declarando que o seu fim era unicamente 
preparar a solemnidade para se proclamar a 2 de dezembro a maiori- 
dade do imperador. 

Já expliquei quaes erão as solemnidaàes com que os olygarchas 
queriâo proclamar a maioridade. 

Lei do conselho de estado, que lhes garantisse a associação no 
governo da presente geração. 

Reforma do código, de sorte que a policia se. tornasse omnipo- 
tente. 

Nomeação dos postos da guarda nacional pelo governo centraL 

Nova lei de eleições, feita de modo que os agentes de policia 
tivessem larga influencia na designaç&o dos votantes. 

Taes erSo os arcos triumphaes com que, no interesse do seu 
ominoso domínio, queri&o festejar a maioriiade. 

Nesses fogos de artificio queiroavao sem consciência a constituição. 

Ou o imperador ouviu silencioso as communicações que o ministério 
olygarchico Ibe fazia por intermédio do regente, ou deu explicita 
approvação âs medidas que lhe ião annunciar. 

Em todo o caso, o fim manifei^to de Sua Mpgestade devia ser 
estudar até que ponto chegavâo a imprevidência e cegueira ou do 
ministério ou dos conjui^ados. 

Mel se leu no senado o decreto de adiamento uma das maiores 
glorias da medicina no Brasil partiu para S. Ohristovao, encarregado 
de saber de Sua M^gestade a sua ultima palavra acerct da maioridade, 
e de assegurar a Sua Magestaie a vinda da deputação, que o publico 
suppôz ser inspiração que acudira de momento aos deputados e sena- 
dores reunidos no paço do senado. 

O distincto medico tinha também a missão de saber de Sua Mages* 
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tade se Sua Magestade esperaria pela deputação, ainda que o governo 
nomeasse outro tutor, como se dizia, e este convidasse h Sua Mages- 
tade para ir temporariamente residir em Santa Cruz. 

A resposta não foi demorada. Sua Magestade não iria em caso 
algum para Santa Cruz, e esperava a deputação. 

Sabe-se que o desenlace do drama correspondeu k espectatíva dos 
conjurados, deixando em relevo a alta sagacidade e discreta reserva 
de Sua Magestade o Imperador, que bem pôde, como certo imperador ro- 
mano, estimar estas qualidades ccmo das mais eminentes que tem : 

Nullam aque ex virtutibus mis quam dissimulationem diligelat. 
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IVaseimento do f^overiio pessoal.— FiisSo dos eonserTado- 
res e palaelanos.— Reneçfto eonutervadora 

Mal triumphava a maioridade, e jâ sobravão razões ao partido liberal 
para se arrepender de have-la iniciado. Podia cobrir a cabeça mesmo no 
dia do triumpho. 

Ainda resoavão os vivas da festa, e jâ o governo pessoal se inaugu- 
rava com a nomeação do chefe da facção aulica, o Sr. Aureliano de Souza 
e Oliveira Coutinho, para ministro dos negócios estrangeiros. 

E os maioristas não tinhão que estranhar. 

A deliberação do — quero jâ — , que haviSo solicitado e aplaudido, 
era de muito mais importância do que uma composição de gabinete. 

A doutrina do governo pessoal decorria naturalmente do precedente 
estabelecido. 

Instincto ou inspiração, o imperador mmeou livremente o seu pri- 
meiro ministério. 

Cinco ministros forão tirados do grupo parlamentar que proclamara 
a maioridade. Erão os Srs António Carlos e Martim Francisco, Hollanda^ 
e Paula Cavalcanti, e o Sr Limpo de Abreu. O sexto era o ministro dos ne- 
gócios estrangeiros. 

Se considerarmos o monte pio dos servidores do estado, a casa de 
correcção, a navegação a vapor, a companhia de omnibus, e ouiras fun- 
dações úteis a que está ligado honrosamente o sfu nome, Aureliano de 
Souza e Oliveira Coutinho é um brasileiro benemérito, e já o era então. 

Mas, arredado da scena politica por ciúmes de preponderância, este 
notável estadista se afastara dos olygarchas, e se constituirá o funda- 
dor e pontiâce da seita palaciana. 

Na grande batalha que se acabava de pelejar o Sr. Aureliano se 

^ havia conservado em estudada neutralidade, e os seus antecedentes em 

^ relação aos collegas o coUocavão em perfeito antagonismo para com cada 

1 um delles. 

^ 11 
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Mal se comprehendia, em vista da feliz sol^áfiriedacle que se conser- 
vou inalWada entre os irmftos A^n^lradis qu** os dons superstites de 
bom gra lo se a8Sociaí»sem no urov r m» oom o ministro que havia des- 
terrado para a ilha de Píiq «etá e f ito oM^c^ssur perante o jury o 
Anirada — primogénito José Bonifácio—, o WnsliingtOQ Brasileiro. 

Menos cordiaes ainda devlão ser as rwlnçõtís com o collega da jus- 
tiça, que, na qualidade de presidente de Minas, recusando cumprir um 
decreto do poder moderador havia apressndo a quedado ministério anti- 
restaurador, em que era figura proeminente o Sr. Aureliano. 

Donde vinha, pois, tao anómala organisaç&o de gabinete? Gomo fora 
aceita ? 

Capricho infantil ou trama palaciano, o gabinete de 24 de julho tinha 
no ministro dos estrangeiros o principio dissolvente. 

O que ia fazer o ministério? Os seus mais dedicados amigos o igno- 
ravão. 

Pela minha parte vi com a mais dolorosa sorpreza que, tomado o 
castello, depois de assedio tão prolongado e «ssalto tão perigoso, os 
generaes nfto houvessem içado nos torreões a nossa bandeira victoriosa. 

Gomo, porém, faze-lo se a organisação ministerial nSo era o pro- 
ducto de uma combinaçSo politica, nem exprimia, como se devora esperar, 
o trlumpho do programma que a opposiçSo sustentava desde 1?<38 ? 

Parecia que um dos coroUarios immediatos do que occorrôra era a 
dissolução da camará dos deputados, e a convocação de outra que viesse 
reconsiderar o que pudesse haver de Inconstitucional na legislação 
novíssima e iniciar a politica do segundo reinado. 

Assim era preciso, até para que a soberania nncional se pronunciasse 
quanto mo bill de indemnidade de que carecião os autores da maioridade. 

A dissolução teria poupado â moralidHdA publica o vergonhoso es- 
pectáculo de uma camará que apoiou sem tergiversar o ministério par- 
lamentar de 1887, o ministério regenci»íl de 1839 e o ministério olygar- 
chico de 1840, e que em seguida, depois de haver alternt^âameute con- 
demnado e applaudido a maioridade, acompanhou servilmente o minis- 
tério maiorista, e terminou a sua carreira obnoxia como rabadilha do 
ministério palaciano de 23 de março de 1841. 

Maí^, em ves do decreto da dissolução e programma ministerial, o 
publico foi edificado com os dsí»pacho8 que ti verão os ministros, pri- 
meiros ngrac^ados da meioridade. 

Lo^o no dia seguinte ao da organisação dn ministério o pontifloe da 
seita phlaciana vestia com a libré de camarista os seus cinco coll igas. 

E OB Andrad»s, sohre cujas cabeças vener-ndas resplandecia o astro 
do Tpiranga, conforme a bella e verdadeira phrase do meu amigo o Sr 
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Salles Torres- Homem, tiverão de enflleirar-se nas ceremonias da corte 
com a criadegem imperial. 

Víais cavtolheiros do quo estadistas, os minisiros que hhvW. incitado 
o imperador a trocnr os seus estudos pelas rwdess do i;overno se 
achuvão por essa circumstauciH obrigados a cndeBcendenclas que serião 
impossiveis em outra sit uaçftc). 

O tempo era exoepííional, e a leacção absolutista, que os olygarchas 
havifto suscitado para o fim de serem declarados beneméritos ca mon^ír- 
chia, estava ainda no seu periodo ascendente 

Logo que as camarás reabrirão as sessões porfiav&o os oradores em 
mostrar-se cada oual mnis realista cio que o seu Tizinbo. 

A discu!*s&o do projecto quft decretava a dotação do imi>erador é 
uma pagina digna de estudo. Liberaes e conservadores, opposicionistas 
6 ministeriaes, disputarão entre si quem do pão do compadre havia de dar 
mais larga fatia ao augusto afilhado. 

O Sr António Carlos cobriu o lanço dos outros licitantes p opondo 
800:000g, que forão votados de eothusiasmo. Ainda assim a imprensa 
dos olygarchas invectivou o ministedo por não ter »ceitfido a emenda 
excêntrica do infeliz deputado Navarro^ que concedia 1, 000:000 j em 
quanto mais não permittisse a penúria do thesouro. 

Quando se votava a dotação na camará dos deputados o venerável 
Martim Francisco celebrava sua primeira conft^rencia e de^pscbo com 
Sua Magestade o Imperador. 

Ao chegar de S. Ghristovão fui eu quem lhe annunciou a votação 
doa 800:000g. í E' muito, me disse o honrado velho ; o thesouro está po- 
bre, e o imperador se contentava com menos. £' bom menino, tem pa- 
triotismo, e póde-se fazer delle alguma cousa.» 

Em seguida me referiu que Sua Magestade exigira uma lista dos 
brasileiros que com os Andradas havião projectado a maioridade. 

Se, como é provável, a lista foi apresentada, é a primeira em que o 
meu humilde nome foi submettido â alta consideração de Sua Mage^tad» 
o Imperador. 

Approvada a dotação, tivemos scena igualmente desfructavel com a 
decretação da nova festa nacional de 24 de julho. 

Gortezanice ou epigramma, o Sr. Henriques de Rezende propoz 
por emenda que dos dias de festa nacional se riscasse o 7 de ab3^iL 

No Jornal do Commereio de 26 de julho de 1840 vem o pequeno pro- 
testo que fiz c«^ntra a emenda do nobre representante por Pernambuco, 

€ O Sr. Ottoni : — Não posso deixar de protestar contra a emenda 
que se acha sobre a mesa, e admira-me que fosse ella proposta pelo 
digno representante de Pernambuco. Quando se leu estt emenda eu re- 
cordei me de um facto occorrido no senado depois do dia 7 do abril, a 
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apresentação de um projecto pelo fallecido Sr. sen&dor Gromide, riscan- 
do o dia 12 de outubro do catalogo dos dias de festa nacional. Esta coinci- 
dência penalísa-me, e ainda mais por ver que a censura merecida pelo so- 
bredito senador podia ser applicada a um cidadão tão dístíncto como o 
nobre deputado o Sr. Rezende O dia 7 de abril ha de ser constantemente 
de festa nacional; o dia 7 de abril não está nas mãos de ninguém risca4o 
da memoria do povo. {Apoiados.) > 

Paliando assim eu quiz demonstrar que a torrente ainda não me ti- 
nha assoberbado, e que, &old«ido do progresso, me conservava com fir- 
meza no meu modesto posto de bonra. 

Porém, conhecida a tendência dos espirites, recolhi-me ao silencio 
e à inércia, reducto em que mais de uma vez me tenho entrincheirado, 
ora por considerar-me mferior á situação, ora por falta de resolução 
para coUocar-me em antagonism» com o.^ meus amigos da véspera. 

A posição dos ministros era melindro í<a. O desgosto dos liberaes tão 
manifesto como o trabalho incessante do elemento palaciano , que 
pretendia depurar o gabinete. 

Por sua parte os olygarchas não cessavão de inculcar-se como os 
únicos capazes de salvar a monarchia. Incutjado terrores no animo do 
monarcha, proclamavão-se homens necessários, certos de que assim con- 
quistarião a posição de Césares associados ao império. Segundo tenho 
repetido e cuido que demonstrado, esta era a sua idéa fixa. 

Gomo invejavão a excellente posição do Sr. Aureliano, querião to- 
mar-lh'a, e foi contra elle que mais especialmente assest&rão as suas 
baterias. 

Consultem-se os annaes do parlamento na sessão de 1840, . e muito 
se terá que aprender na discussão do orçamento para a repartição dos 
negócios estrangeiros. 

Fora do parlamento não se descuid&vão os olygarchas de aviventar 
a fé dos traficantes da costa d' Africa, que erão os seus mais prestimosos 
alliados. Neste ponto o arrojo tocou a meta do delírio, e, para dar arrhas 
db suaadhesão ao trafico, um senador do it^perio fez entrada triumphal 
em uma povoação importante da proTíncia do Rio, escoltando uma ponta 
de moleques de tanga e barrete vermelho, em um domingo, â hora em 
que o povo estava reunido para ouvir a missa conventual. 

Declararão ao Sr. Hollanda Cavalcanti, ministro da marinha, a guerra 
mais indecente, porque S. Ex. deu instrucções aos commandantes dos 
navios de guerra para apprehensão dos barcos suspeitos O commui- 
dante de um lanchão que perturbou certo desembarque foi desembara- 
çadamente processado. 

Em taes circumstancias, cônscio, tanto das di/ticuldades com quelu- 
tavão os ministros, como da pui*eza de suas intenções, dei-lhes constan- 
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temente o meu voto, bem que flilencioso; m*<s, estando posto inteiramente 
â margem o progí*ai ma das franquezas provinciaes, e o ministério en- 
tregue â vida inglória do expediente, recusei ser seu collaborador 
oflacial. 

E ao meu amigo o Sr. Limpo de Abreu, que por bondade sua me 
destinara um emprego eminente, tive ft honra de ponderar que, estando 
próxima a ele^aç&o dos conservadores eu julgava melhor ficar de sen- 
tinella no aprisco liberal, onde, soldados da mesma idéa, breve estaríamos 
reunidos para debellar o inimigo Címmum. 

Encerradas as camarás, fui para a minha província absorver essa 
seiva vivificadora de que ^ alm*i fica saturada quando se respira o ar 
livre da provinda de Mioas 

Quando voltei em 1841 as scent^s tinhão mudado completamente. O 
elemento palnciano tinha predominado E, autorisado o Sr. Aureliano para 
reorganisar o gabinete, os olygarchas se havifto prestado a coadjuva-lo 
com a mais serapnlca humildade. 

Expiarão amplamente hs injustiças que havifio feito ao regente Feijó, 
exigindo um ministério parlamentar e condemuando a intervenção das 
camarilhas nas organiSHÇões dos gabmetes. 

Ninguém lhes perguntou quaes erão os chefes parlamentares que as 
camarás quereriao elevar ao ministério. 

O elemento palaciuno, que se havia achado mal na unidade em que 
estivera no ministério da maioridade, pr< curou reforçar-se, e chamou 
para o seu ladr» o Sr. Ara^»jo Vianna, dócil até a subserviência e mestre 
do impera ior; o Sr. José decente, qun outra politica nfto tinha que nfto 
fosse o pagamento de uns celebres SOOuOOg aOuilherme Young, e que 
na ultima hora havia desertado das bandeiras clygarchicas t)ara apolar 
a maioridade ; e finalmente o Sr. marquez de Paranaguá, que fazia ran- 
cho â parte 

Aos olygarchas propriamente ditos concedeu se somente e como 
que por favor um logar no ministério. 

A olygarchia d<» sul nunca foi um partido politico, mas sim um gro- 
po de homeos que associarão a sua influencia e a sua intelligencia, 
para explorar em próprio proveito o segundo reinado. 

Greando terrores imagmarios e imaginados perigos para a monar- 
chiá, conseguirão aoasteliar se em posições vitalícias rendosas, donde 
suscitSo a seu bel prazer manifestaçõas populares, abalos financeiros 
e verdadeiras sediçõ^^s, que, n^ qualidade de mestres do officio, s&o cha- 
mados a comprimir. E' a sua faina mais lucrativa. 

Que o dígão h revoluça • de Mtnas em 1842 e a de Pernambuco 
em 1849. Formfto um»!, esp cie de comoniihia dominica com o seu geral 
e capitules, recrutando os talentos sem conacieneia, que, certos da 
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omnipotência da ordem na distribniç&o dos dons do estado, sSo nacr 
mftos dos seus superiores perinde ac cadáver. 

Governem liberat^s ou pula lanos, se um uoviç^ da confraria é con- 
vocado pura servir em quulqut»r pusiçau emiuente, ministério ou presi- 
dência, antes de ir, como 6 de regra, levar sua resposta a palácio, vai 
consultar a vontade do syuhedrim e receber as devidas instrucçOes. 

Por via de regra aceita. 

Ministro n&o discute em conferencia com os seus collegas, ou 
mesmo em despacho com o imperador, assumpto que n&o tenha sido 
sufficientemeute edclarecido nos capítulos da ordem, que assim imprime 
sua acção e direcç&o ao governo do estado. Esta ezplicaç&o deve 
aclarar o que ha de obscuro, e as vezes de incomprehensivel mesmo, no 
procedimento de certos ministérios, instrumentos involuntários da asso- 
ciação mysteriosa. 

Já em 1841 era assim. 

B, felizmente para a olygarchia, o neophito convidado para fazer 
parte do ministério de 23 de março de 1841 era de primeira força. 

O Sr. Paulino José Soares de Souza, depois senador, visconde de 
Uruguay, era o relator que propuz e o ministro que sanccionou a re- 
forma do acto addicional. 

Sob os auspícios do ministério de 23 de março de 1841 deseu- 
cadôou-se contra os ministros o furor da olygarchia, que lhes nfto per- 
doava have la defraudhdo do stiu doo inio oito Longos mezes. 

E eu, que apenas havia prestavío ao ministério maiorista um apoio 
silencioso na sessão de 1840, glorio-me de ter occupado perennemente 
a tribuna em 1841, defeudendo os ex-mini;.4ros e os altos funccionarios 
que havião sabido das fileiras da opposição liberal. 

Também occupei numero»» s vezes a tribuna por occasião de dis- 
cutir-se a reclamação que fazia o súbdito inglez Guilherme Young da 
somma de 800:000$, como indemni^açao de p^-rdas e damnos que al- 
legava em consequência de não haver o governo de 1 de t.brii rece- 
bido uma porção de srmamento que lhe havia encommendado em 1829 
o ministro da guerra, o Sr. Clemente Pereira. 

Naquelle tempo ainda não se havia descoberto a Califórnia dos cré- 
ditos supplementares, com que os ministros legalis&o toda a casta de 
despezas a que os leva a sua phantasia, redu'^indo, como effectivamtnte 
teem reduzido, a lei do orçamento â mais escandalosa das mystifi- 
caç5es. 

Naquelle tempo ainda não havia camarás que fcssem feitura exclu- 
siva da policia, e tinha-se a pretenção - hoje rieivel— de que a lei da res 
IKmsabDidade dos ministros de estado não fosse letra morte. 

Assim, o governo de 7 de abril recusou receber a encommend», 
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porque o ministre a fizera sem ter para isso fundos decretados na lei 
do orçamento. 

E a camará dos deputados decretou a accuaacão do ministro, que 
foi levado á barrado senado, convert do em tribunal de justiça. 

O ministro defendeu-se produzindo um documento em que o nego* 
ciante inglez declarava ter sido a encommenda condicional, ficando a 
recepç&o das armas e o pagamento dependeatesde autorisação legislativa. 

O ministro foi absolvido, e o negociante vendeu ao governo, por 
mais do que o preço do custo, uma parte das armas, e com as restantes 
especulou, remetteudo-as para o Rio da Prata e para a Grécia, então 
em guerra com a Sublime Porta. 

Passados annos, o vento começou a rondar para o quadrante do 
absolutismo, e, portanto, era preciso honrar e recompensar o ministro 
que havia armado no Ceará a Pinto Madeira, e que havia colmado de 
condecorações quantos se havião declarado em rebellião contra o sys- 
tema constitucional. 

Em consequência, foi levada ás cwmaras, s( b a protecção do mi- 
nistro encomriien lante. a reclhmnção de perdab e damnos, na impor- 
tância de 800 OOOg, somaiH a q e s^ f z a chegar, mediante uma conta 
de juros composto», o preço originário ila fa tura apresentada em 1831^ 
sem ao menos, propter dems, nbater-se a quota que na mesma occasião 
o governo de 7 de abril comprara e pagara. 

Abriu-se largo debate sobre a questão, em que me empenhei com 
alguma tenacidade. 

Vinha o pedido documentado com uma sentença, bem ou mal ema- 
nada, do poder judiciário, e que pelas tralhas e pelas malhas havia 
passado em julgado. 

Pretendeu* se que uma sentença do poder judiciário condemnando a 
fazenda publica ao pagamento do uma somma de dinheiro obriga o 
corpo legislativo, sem mais exame, a decretar os fundos para a execução 
da sentença. 

Fiz os maiores esforços para que não vingasse tão ruim principio. 

Se os poderes políticos creados pela constituição são independentes, 
um não se pdde subordinar, sem exame, âs deliberações do outro. 

A votação annua dos impostos é uma das mais seguras garantias 
do systema constitucional. 

Supponhamos que por fnlta de confiança no ministério as camarás 
recusão os impostos e que o ministf^rio de atitoridade própria levanta 
\xm empréstimo e o applica ao serviç » publico. 

No meu entender, voltando a situação ao estwdo normal, o ministé- 
rio subsequente não pôde fazer a despeza do serviço desse empréstimo 
sem que as camarás a decretem. 
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Supponhamofl que as camarás se recusem a amortizar esse emprés- 
timo iUegal. 

Os possuidores dos títulos do empréstimo podem sem duvida Tentilar 
o seu direito perante os tribimaes judiciários e estes reconhecer4h'o. 

Mas a sentença judiciaria n&o é ezequivel sem oplaeet do corpo legis* 
lativo, grande jury neste caso. 

Desta theoria, que sustentei como pude, derivei o corollaiio de que, 
assim como as sentenças do poder judiciário não podem coarctar a liber- 
dade de exame ao poder legislativo quando importão novos pnus aos 
contribuintes, assim também os actos do poder legislativo que possão 
prejudicar as attribuições e regnlias que a constituição confere a qual- 
quer dos outros poderes não são obrig-itorios para estes. 

B' uma alta questão constitucioaal que eu muito desejaria ver apro- 
fundada pelos jurisconsultos abalisa<los que abundãcj entre nós. 

Eu sustentei, por exemplo, que, se o corpo legislativo decretar uma. 
lei inconstitucional, o poder judiciário póle, como os tribunaes da união, 
nos Estados Unidos, não appli^^ar es9a lei aos casos «ccurrentes. 

E do cont!»ario ospidwres nãoseriãoiddependentes. 

Assim como dizemos efitndos indeijenit^ntes aquelles que são 
soberanos em relação uns aos outros, parece que dos poderes IndMpen- 
dentes podemos também dizer que são soberanos uns em relação aos 
outros, isto é, que a nenhum obrlgão os actos dos outros quando não são 
traçados dentro da orbita de cada um. 

Se o poder legislativo ordinário decretasse, por exemplo, a mudança 
da dynastia, sem duvida o poder executivo estaria no seu direito consi- 
derando como papel sujo um tal decreto, porque as camarás exorbitarião 
de suas attribuições se a promulgassem 

E o poder legislatívo não pôde dar ordens ao poder executivo, que é 
independente, ou por outra, soberano dentro da orbita de suas facul- 
dades. 

Cuido que o mesmo se deve dar a respeito do poder judiciário. 

Sou, porém, o primeiro a confessar que est* junlsprudeacia, de cujo 
fdn do d verdade estou compenetrado, é sobremodo singular no nosso 
paiz, onde o juiz municipal, o de dirnito. o tribunal do commerclo, e não 
sei se até o da relação, con8ultã'> aos ministros do poder executivo acerca 
da intelligencia dos actos legislativos, e gastão o seu tempo estudando 
a jurisprudência dos avisos e portarias, 

Revoltavâ-me a condescendência e a amabilidade com que os anti- 
gos chefes do partido parlamentar, que apeou Feijó da regência, agora 
selcurvavão perante o reposteiro. 

No anno da gr^ça de I84i quem msava fallar em facção aulica era, 
sem ceremonia, proclamado anarchista. 
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Estavão os oligarcbas enfeitando os arcos festivos com que dm 1840 
qufirifto festejar a maioridade. 

A reforma do código do pf ocesso, abastardado o jury , genendisada 
a prisfto arbitraria a titulo de averiguação, supprimida a iaviolhbilidaáe 
do asylo que a constituiç&o tlnba garantido â casa do cidadão, entregues 
aos espiões dap'>licia as fancções judiciarias, preparou o dominio abso* 
luto pnra o governo pessoal. Hoje o conbece e deplora talvez a pf opria 
oligarchia. 

Mas em 1841, no interesse de associação, o conselbo de estado 
d«ixou de ser conselbo veneziano dos dez. Consagrado em lei, deixou de 
ser inconstitucional, porque fundava-se em proveito da oligarcbia^e era o 
terrível reducto em que ella ia acastellar-se) conquistando os oligarcbas 
aposição de Césares associados ao império. 

Era preciso a todo o transe inutilisar a opposição liberal, que IbeÉ 
fazia frente, 

Para esse fim continuarão a trama revelada na tribuna quando se 
discutia a maioridade. 

Nessa occasião o cbefe mais babil e mais prestigioso dos oligarcbas, 
mas ao mesmo tempo o mais franco e mais generoso, b&via intimado ao 
partido liberal e ao paiz o seu ultimaium. 

No JoriMLl do Commercio de 19 de jullio de 1840 vém as seguintes me- 
moráveis palavras do Sr. Cimeiro Leão : 

c Eu o que receio, senbores, é que as cousas não se estejão prepa- 
rando para fazer eleger uma camará opposlcionista ao Sr. D Pedro II. 
Se tal apparecer declaro desde jâ que o Brasil se declarará contra toda 
essa camará; se tal acontecer, quando o Sr. B. Pedro II governar 
com todos os poderes magestaticos que a constituição Ibe concede seus 
conselbeiros não deixarão de representftr-lbe que uma assembléa eleita 
debaixo das influencias perniciosas que actualmente dirigem os destinos 
do Braail não pôde ser apropriada para cooperar com o Sr D. Pedro II. » 

Vô-se, pois, que autes da maioridade os oligarcbas, senbores de 
todas as posições offieiaes de alguma importância, com esses e outros 
meios de influencia que tiolíão, ccmtavão derrocar e substituir de pr om- 
pto quftlquer ministério que o imperador maior organisasse, e de ante- 
mão nos íntimavão a guerra de exterminio que nos estava preparada. 

A» palavra» que o Sr. Carneiro Leão proferiu no parlamento em 1840 
serião uma jactância indiscreta se não ficasse transparente o ôm que 
levavão em mira. 

Era uma advertência feita aos seus soldadas da camará e de fora para 
não se apressarem a faz^ engajamentos com os commandantes interinos 
que ião ter, visto que os proprietários não tardnrião a empunbar o bas- 
tão, que Ibes pertencia et par droit de naissame et par droit de conguète. 
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c Se decretardes a maioridade, dizia-noa o Sr. Carneiro Leão para avi- 
ventar a fidelidade dos seus satellites, se conseguirdes nnmear uma cal- 
mara de deputados das vossas iiléas, desde j& a proclam>imos camará de 
opposição ao imperador, e protestamos que havemos de enxota-la do paço 
legislativo, porque nfto permittimos que ninguém seja monarchista senão 
08 oligftrchas. » 

Quando ouvi aquellas palavras em 1840 confesso que lhes não dei 
todo o peso que devia dar, até porque o orador que as proferiu não cos- 
tumava discorrer em vão. 

Na sessão de 1811 o Sr. Garúeiro Leão annunciou que a letra sacada 
datrihunaem 1840 havia de ser aceita e mesmo paga antes do venci- 
mento. 

£studou-se na tribuna cynicamente o meio pelo qual a oligarchia se 
havia de descartar dos seus adversários, que em grande maioria estavão 
eleitos para a seguinte legislatura. 

Primeiramente se declarou que o governo bem podia dissolver a ca- 
mará, que estava terminando o quatrienio, e que a dissolução desta 
importaria a dá camará eleita. 

Reconhecido o absurdo deste expediente, imagin&rão e discutirão 
outro que o não era menos, a dissolução prévia e ao mesmo tempo um 
golpe de estado, por virtude do qual se desse por nullo o acto addicional, 
a pretexto de que na sua adopção não havia intervindo o senado. 

Na discussão apparecérão em frente um do outro os dous principies 
que estão em luta eterna em todos os governos possiveis, o principio 
progressista e o conservador. 

A grande táctica dos oligarcbas consistiu em proclamarem se os 
arautos exclusivos do principio conservador, que exagerarão a capricho. 

Era um meio de ganhar terreno no espirito do joven mona^cha, sendo 
o Ôm tanto mais fácil de alcançar, porque os representantes progres- 
sistas defendião os principies sem estratégia e sem pensamento 
reservado, 

Aproveitando-se de nossa sinceridade, exageravão as theorias 
oppostas, certos de que assim fazião a corte e levavão aaguaao seu 
moinho. 

De exageração em exageração, o Sr. Gameiro Leão chegou a formu- 
lar como expressão resumida do seu symbolo politico este notável 
theorema: . 

« O governo é sempre legitimo a cuja frente está o imperador. » 

Para symbolísar a politica opposta, eu sustentei que, se o governo 
do Rio de Janeiro dissolvesse previamente a camará dos deputados, e 
declarasse nullo o acto addicional, seria para mim um governo de facto 
ão egitimo como o de Piratinim. 
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B' fácil de avaliar qual das duas theorias agradaria mais ao governo 
pessoal. 

Mediante esta explicita profissão de fé, que os oligarchas corroborarão 
annullando todus as gurantitis que alegislação anterior concedia âs liber- 
dades publicas, ficou decidido que a situação lhes pertencia exclusiva- 
mente e que as suas condições estavão aceitas. 

Pensavão que, entrincheirados como esta vão no senado e apoderan- 
do-se do conselho doestado, que estavão decretando, erão homens neces- 
sários, que podião dar a lei taato ao povo como ao monarcha. 

Cedo tiverão de verificar que com a machina executiva e judiciaria 
que havião montado não havia mais poder efTectivo no Brasil senão o de 
quem nomeia os ministros. 

Cedo tiverão de reconhecer que, fautores da iniquidade, não ficarião 
preservados contra os coroUarlos naturaes da sua theoria, e que, se 
quizessem contiouar a desfructar as gordas pitanças que ageitassem ou 
tivessem ageitado, terião de passar humildemente pelas forcas caudinaa 
do palácio. 

Em 1841 estávamos em plena reacção e, ninguém via as ultimas con- 
sequências da situação. 

Não pretendo escrever a historia dessa memorável sessão, mas sim- 
plesmente explicar- vos, Srs. eleitores, que no fim da legislatura eu 
advogava os mesmos princípios que tinha invocado no começo, e que 
era coherente comigo mesmo. £ que tinha seguido o preceito : Qualis 
áb inccspto processerit, et sih constet 

Para esse fim porei diante dos vossos olhos alguns períodos de um 
longo discurso que proferi na sessão de 12 de julho por occasião de dis« 
cutír-se o orçamento do império e que foi publicado no Jornal de Coni' 
mercio de 14 de julho de 1841. 

Tereis ta oQibem do meu discurso que já nessa época, isto é, ha quasj 
vinleannos, eu estudava seriamente a magna questão das communica- 
ções do centro e norte de nossa província com o litoral adjacente. 

Entendia que não erão proveitosamente applicados os esforços para 
abrir estradas de Marianna e Ouro-Preto para a Yictoria,mas jâ então in- 
dicava as etitradas de Itapemirim, S. Fidelis e Mucury como as que 
tinhão mais actualidade. O tempo provou que eu estava bem informado: 
o povo, sem auxílio algum do governo, tem uberto estradas para S. Fide- 
lis, lt4b>ipoana e Itipemirim, no sul do EopiritoSanto, e a companhia do 
Mucury as communicações desta corte com o norte de Minas. 

Entendia, como igualmente vereis do meu discurso, que era preciso 
proteger a companhia do Rio-Doce, que muito podia ter feito em prol do 
commercio e engrandecimento da Itabira e do Serro, se o governo a não 
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doixasse morrer desprotegida e abandonada. Mal podia eu imaginar 
em 1841, quando intercedia em favor da companhia do Rio-Doce, que 
vinte annos depois eu seria director de uma companhia semelhante, 
e que lutaria com dífflculdades análogas ! 

Na rede dos meios de communicttçao dos Abrolhos para o sul figurará 
no futuro o Rio Doce» como dependência que é, tanto como o Mucury, do 
porto deCiravelias. 

€ O Sr. Ottoni:— Sr. presidente, o discurso do nobre ministro do 
império tomou em consideração o que eu disse sobre estradas de commu- 
nicaçfto entre a provinda de Minas e o vasto litoral comprehendido entre 
a barra do Parahyba e a barra do Jequitinhonha no Belmonte, ou a do 
RiO'Pardo em Cana- Vieiras. 

c Ko meu discurso a este respeito mostrei quant> o relatório havia 
sido lacónico sobre taes objectos. Sí. presidente, sem duvida que uma 
das matérias de mais transeedencia que estSo commettidas especialmente 
ao ministério do império é o melhoramento das vias de communicaçfto. 
Lamento tanto laconismo da parte do nobre ministro no seu relatório, 
tanto laconismo nesta discuas&o. 

c A. censura que fiz, especialmente acerca da companhia do Rio-Dóce, 
o nobre ministro a justificou trazendo â casa informações que deveriao es* 
tar coasiguadas no relatório^ Sr. presidente, ha dous ou três mezes que se 
achão apodrecendo, no porto do Rio de Janeiro, uma ou mais embarea* 
çõea da companhia, por causa das difficuldades suscitadas pelo governo 
ou pelos seus agentes. Eu estou bem certo que o governo n&o pôde ter 
desejos de suscitar embaraços â companhia;. mas entretanto era pre« 
ciso que essas difficuldades tivessem j& cessado. A companhia, com 
muita razão, se recusa a pagar a siza do valor de embarcações que lhe 
são próprias, e a respeito das quaes exige-se o pagamento, segundo infor- 
mou o nobre ministro, pelo simples facto de mudarem a bandeira ingleza 
que trouxerão para a bandeira nacionaL 

c Supponho que com isto não ha transferencia de domínio, são os 
mesmos proprietários, e somente por esta mudança de bandeira não se 
devia exigir a siza ; mas, quando a legislação fosse duvidosa a este res- 
peito, o governo devia apressar-se em trazer ao conhecimento da camará 
estas difficuldades. Não sei mesmo qual é a deliberação do governo, 
desejava sabe la em tempo de poder offerecer um remédio na lei do 
orçamento. Estou certo que a camará não recusaria, no caso do governo 
dever exigir da companhia o pagamento da siza; estou certo que a ca- 
mará, em attenção â importância e magnitude da empreza, não se recu- 
saria a alliviar a companhia deste e de outros pagamentos iguaes ; mas, 
para se offerecer uma emenda a este respeito, é preciso que o nobre 
ministro me informe definitivamente qual é a Intenção do governo. 
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c A respeito das communicações da proTincia de Minas com o Utoo 
ral, lamento que o nobre ministro nada respondesse. Eu tinba em vista, 
quando fiz algumas considerações em outra occasifto, não sé chatnar a 
attenção do nobre ministro sobre este importante objecto, como 
excita-lo também para que os dinheiros públicos não fossem despendidos 
de uma maneira, ou improâcua, ou menos vantajosa. Estando eu na 
provinda de Minas, recebi a cópia de uma interessante memoria, escripta 
sobre a estrada chamada do Rubim, que communica a província do 
Espirito-Santo com a província de Minas, pelos rios Guandu e Manhuassú 
ao termo de Marianna, nos districtos da Ponte-Nova e de Casca. 

c Bsta memoria foi escripta pelo muito digno ex presidente da pro- 
víncia do Espirlto-Santo, o Sr. José Joaquim Machado de Oliveira, que o 
governo apressou-se em demittir, e acrescentou â demissão dada a este 
benemérito servidor o menosprezo com que tratou aquella sua aliás 
importante producção. O nobre ex-presidente me communicâra em uma 
carta que enviara á secretaria do império a sua memoria. Creio que ella 
deve existir na secretaria, mas não mereceu menção no relatório do no< 
bre ministro, quando o nobre ministro fallou a respeito das estradas de 
communicttção do Espirito-Santo com Minas, que não podião ser senão 
as duas únicas actualmente em projecto, que são a estrada de Itapemi'' 
rim, que vai ter â barra deste rio e villa do mesmo nome, e estrada do 
Rubim, que vai ter â bahia da Yictoria. Mas o nobre ministro nada disse 
a este respeito, e eu desejo que S. Ex. tome em consideração essa me^ 
moria, e que, entretanto, examine o que eu disse a respeito da maior 
utilidade de promover as eommunicações do município do Presidio com 
o de Campos, e do município de Minas-Novas com as comarcas de Gai^*' 
vellas e Porto-Seguro. 

€ As duas estradas que se dirigem do Espirito-Santo para o centro da 
província de Minas, para a capital da província, teem a distancia de 60 
a 10 léguas. 

c Ora, sendo a distancia do Ouro-Preto ao Rio de Janeiro quasi a 
mesma pela estrada do Parahybana ou pela estrada do Mar de Hespa-» 
nha; sendo estas duas estradas muito mais frequentadas; estando jã 
consideravelmente melhoradas, a ponto de em muitas léguas poderem jã 
actualmente rodar carruagens; accrescendo que o mercado do Rio de Ja- 
neiro não pdde tsr compar^íção alguma com o insignificante mercado da 
Yietorla: é evidente que, nas ^.ctuaes circumstancias, seria talvez em pura 
perda a despeza que o governo fizesse mandando abrir aquellas estradas-* 
Entretanto, os sacrificios que o governo parece incliundo a fazer por 
aquelle lado, se os fizer pelo lado do Presidio a Campos, ou pelo lado de 
Minas-Novas, communicando este município com Caravellas e Porto ' 
Seguro, podem trazer extraordinária vantagem, porquanto os municípios 
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do Presidio e da Pomba, na parte que pôde ter relação immediata com a 
cidade de Campos, cujo mercado é jâ alguma cousa considerável, com- 
prehende uma pequena distascia, talvez menos de metade da distancia 
que ha desse ponto para a capital do império, 
t O Sb. P. Cândido: — Metade precisamente. 

€ O Se. Ottoni : — Metade precisamente, diz o nobre deputado. Já 
se Té, pois, que grandes vantagens se podem tirar de qualquer sacrifleio 
que se fi»ça para accelerar esta communicaçfto. No momento em que o 
productor mineiro daquellas paragens poder levar a Campos os seus 
productos immediatamente deixa esta dispendiosa e muito mais longa 
estrada do Parabybuna e Mar de Hespanha, e, mesmo quando tenha de 
vir procurar o grande mercado da corte falo-ha com mais vantagem 
indo embarcar os seus productos na cidade de Campos. 

c Ora, a respeito de Mlnas-Novas a vantagem é ainda mais conside- 
rável. 

c O munieipio de Minas-Novas aproveita se jâ do Jequitinhonha e de 
sua nascente e insignificante navegaç&o para obter alguns géneros de 
primeira ne^^essidade da Bahia; muitos outros desses géneros, ou se vão 
buscar em costas de bestas k cidade da Bahia, ou ao Bio de Janeiro, ca- 
minhando-se por terra a distancia de 150 para 200 léguas: entretanto, 
toda esta interessante comarca est& em muita vizinhança com Porto-Se- 
guro e Caravellas; a população tem affluido para aquelle lado, e, se se 
facilitarem as communicações, o algodão, interessante ramo de produc- 
ção da industria agrícola de Mmas-Novas, e que hoje talvez não se pro- 
duza em maior escala por causa das despezas extraordinárias do trans- 
porte, immediatamente terá um incremento considerável, porque, em 
vez de se transportar este producto por 150 ou 200 léguas, poder- se-ha 
transportar por 20 ou 40 léguas. Creio que, á vista destas considerações, 
o nobre ministro procurai á antes dar impulso â communicação da pro- 
víncia de Minas por estas duas extremidades do que pelo centro com a 
província do Espirito- Santo. 



c O nobre deputado (o Sr. Carneiro Leão) veiu de alguma maneira 
confirmar as minhas apprehensões acerca do acto addlcionaL Eu peço á 
camará que haja de pensar bem nas p&lavras do n«bre deputado a este 
respeito. O nobre deputado, depois de fazer ver que eóadmitte os golpes 
de estado, não como jurisprudência ordinária, mas em casos excepcio-^ 
naes, depois de haver declarado que o acto adaicional havia peccado 
em sua origem, que tinha defeitos, e que o nobre deputado, apezar de 
receber os factos consummados, ainda não se tinha desviado de seus 
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princípios a respeito da origem desse aato, accrescenton que nSo deyia 
haver receio algum na aeiualidade! 

€ O Sr Gahnbiro Lbão : — Porque nSo tenho a presumpçao de 
prever o futuro ; é o que isto prova unic»mf nte. 

€ O Sr. Ottoni : — O nobre deputado passou a explicar mais este 
seu pensamento Depois de dizer que na actmlidade nfto podia ser con- 
veniente de modo »lgum semelhBute golpe de estado, passou a dar os 
motivos por que o governo não poderia da-lo, não porque nfto 
fosse justo que o governo knçHSse mão deste recurso, mas somente 
porque, estando actualmente empenhado em uma guerra para conser- 
vação da integridade do império, não devia chamar sobre si mais diffi- 
culdades. 

f Qufies são os coroUarios que daqui se podem tirar? O governo não 
deve dar por ora o golpe de estado para annullação do acto addicional^ 
pelo receio de que deste golpe nasção reacções e se venhão a ^complica 
as difficuldades. Em ultimo resultado, a guerra do Rio-Grande do Sul, 
a rebellião do Rio-Grande do Sul, no entender do nobre deputado, é a 
única diflBlculdade que pôde haver para supplantar-se o acto addicional. 

€ O Sb, Garnbiho Lbío : — E' má lógica. 

« O Sr. Ottoni; — E' como a do nobre deputado, que, sendo muito 
forte em argumentar, não vejo que o fosse muito no discurso a que res- 
pondo. 

c Attendendo-se, pois, a este motivo que deu o nobre deputado, pó- 
dese dizer que a guerra do Rio Gr»nde do Sul é quem conserva o acto 
addicional. Veja-se o perigo que pôde resultar das inducções que natu- 
ralmente nascem das pal-^vras do nobre deputado. 

« O Sr. Gabnbiro Leío : — Taes inducções com effeito são perigo- 
sas, e por isso é que as combato. 

€ O Sr. Ottoni: — ■ Mas, se tal é o pensamento occulto do governo, 
e se espera unicamente achnr-se com os braços livres pelo lado do Rio- 
Grande do Sul para dar esse golpe de estado, está o governo muito en- 
ganado: nem o exercito legalista que ha de pacificar o Rio-Grande ser- 
virá de instrumento para quaesquer machinações iníquas contra a cons- 
tituição do estado. (Apoiados.) 

€ Eu tinha dito que, no caso do governo annuUar as eleições da ca« 
mara futura,contra todo o direito e contra a constituição,se continuasse a 
praticar medidas de semelhante natureza, tornar-se-hia um governo de 
facto. O nobre deputado de S Paulo sem duvida estranhou também uma 
parte da minha proposição, e não attendeu ao todo delia. Eu não declarei 
que o acto da dissolução da camará era por si só motitro para declarar 
o governo do império o governo de facto. Lá está no Jorn%l do Com- 
mercio o meu discurso tal qual o proferi, e appello; demais para a me- 
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moria da casa. Bu disse que, se o governo praticasse esse acto, que eu 
considerava contrario â constituição, e continuasse a praticar actos se- 
melliantes, isto é, actos contrários â constituiç&o, entre os quaei estava 
sem duvida o que eu mencionei, de nnnuilar o governo de autoridade 
própria o acto addicionsl, em taes circumstancias o governo tornar- 
se*liia um governo de facto, tão legitimo como o de Piratinim. 

€ O Sr. Carneisio Lbão : — Isto é o que eu nego. 

« O Sb. Ottoni: — Táo legitimo como o governo de Piratinim. 

c O Sr. Carneiro Leão:— Essa proposição ha de ser refutada; mas 
quem se atreve a refutar seus discursos são iras e cóleras. 

« O Sr. Ottoni:— Da minha parte é que é ousadia muito grande 
refutar o nohre deputado; mas tenha paciência. 

t O Sr. Carneiro Leão: -Eu gosto que o senhor se occupe de mim. 

t O Sr. Ottoni:— o nobre deputado disse que pouco falta para que 
esta doutrina seja semelhante â de algum convencionista incendiário, e 
que o governo é sempre legitimo a cuja testa está o poder moderador 

€ (Lô a parte do discurso do Sr. Honório. ) 

€ Ora, Sr. presidente, em primeiro logar tomarei em consideração o 
que me diz respeito, e especialmente neste periodo do discurso do nobre 
deputado, em que elle qualifica a doutrina enuciada na proposição a que 
ha pouco me referi como anarchica, incendiaria, própria dos convencio- 
nistas, e somente tolerável no club dos St^nsculottes. Se a minha pro- 
posição é anarchica e incendiaria, não sei como possa qualificar a dou- 
trina do nobre deputado, de que o governo do monarcha é sempre 
legitimo em todos os casos; não sei como possa qualificar a doutrina que 
annulla o direito de resistência e de insurreição. 

€ O Sr. a. Machado: —Esta doutrina é própria para Argel e Cons- 
tantinopla. 

c O Sr. Ottoni: —Mesmo em Constantinopla sdmente é própria para 
ser proferida pelos eunucos do sultão ás portas do serralho. {Apoiados da 
qppoêição,) Mesmo lá as revoluções protestai contra a doutrina. Mas 
examinemos a questão. 

€ O S». Carneiro Leão; — Ahi é que é o principal. 

€ O Sb. Ottoni: —O governo a cuja frente está o poder moderador 
é sempre legitimo, dada mesmo a hypothese de que seja destruida a 
eonstituição. 

€ O Sr. Carneiro Leão: — De violar. 

4 O Sr. Ottoni: — O nobre deputado admlttiu até a hypothese de 
destruição da constituição ; mas eu admltto que tivesse dito -violar— ; 
é jirum principio de retracção do nobre deputado. O nobre deputado mo* 



diftoou o seu discurso, mas lâ deixou estas palavras : c O goVerab a cuja 
testa est&....i» 

( Ouvem-se numerosos apartes dos diferentes lados da camará. ) 

€ O Sr. Ottoni (depois de uma pequena pausa) : — t O governo a cuja 
testa está o monarcha é sempre legitímo. O imperante é sempre chefe do 
governo legitimo ; é sempre legitimo o governo a cuja testa está o impera- 
dor.» Ora, examinemos primeiramente esta questão com os factos da casa.. 

t Bsta doutriaa annuUa evidentemente o direito de insurreiçfto e 
resistência; considera em todos os casos a resistência criminosa, a insur- 
reição lUegitima. 

c O Sr. Garneibo Leão dâ um aparte que não ouvimos. 

c O Sr Ottoni : ^ O nobre deputado guarde para depois a resposta, 
afim de refutar os princípios que seguiu em 1S17; mas agora tenha a 
bondade de me ouvir. 

c Na opmião do nobre deputado a resistência pôde deií&ar de ser 
sempre criminosa contra um governo que ê sempre legitimo. 

c Não quero mencionaras tentativas que o Brasil fez antes de 1821 
para conquistar a sua liberdade e independência : não commemorarei os 
esforços nobres desses illustres mineiros, que em 1790 procurarão sacu- 
dir o jugo de Portugal, o jugo do despotismo ; não trarei â casa os mo- 
tivos honrosos que impellirão os patriotas pernambucanos a iniciar 
este movimento grandioso em 1817. (Apoiados.) 

€ Começarei em 1821. Jà não era então o Brasil colónia de Portugal, 
mas um dos três reinos da monarchia portugueza ; haviSo-se installado 
as cortes da nação portugueza ; o monarcha legitimo dos três reinos, 
D. JoãoYI, se achava em Portugal â testa do governo dos três reinos ; 
por consequência, o governo de Portugal era em 1821 a respeito do 
Brasil o governo único legitimo. Entretanto, o Brasil, depois de ter no- 
meado deputados &s cortes geraes e extraordinárias da nação portugrueza, 
reconheceu que o governo de Portugal não correspondia a suas inten. 
ç5es e calcava aos pés direitos que jâ tinha como reino que era e parte 
integrante da nação portugueza. Em taes circumstancias, qusl foi o 
nosso comportamento ? Corremos âs armas, procurámos decidir a ques- 
tão como rebeldes, porque é o que éramos a principio. 

€ O Sr. Maríim Francisco : — Muita gente ainda pensa que o so- 
mos e nos trata como taes. 

€ O Sr. Ottoni: — Emflm, a rebellião grassou desde o Pará até o 

Uruguay : as armas dos rebeldes ganharão triumphos gloviosos, e humi* 

Ih&rão as quinas, vencedoras em outras épocas (apoiadas) ; e entretanto 

a quem se fazia a guerra ? Ao governo legitimo, a ouja testa estava o 

Sr. D. João VI. E' preciso, pois, que façamos amende honorabíe do n(:sso 

comportamento. 

13 



* o Sr. Carnbieo LbIo: — Ha uma confus&o manifesta dé idéaB. 

€ O Sr. Ottoni:— Os rebeldes, que tomarão as armas rara cbamar 
o go verão de Portugal ao cumprimento de seus deveres, entenderão que, 
á vista da falta de fé com que aquelle governo nos pretendeu tratar 
(a nomeação dos deputados ás cortes de Lisboa provou que os brasileiros 
estavão resolvidos a continuar a fazer parte da monarcbia portugueza), 
era violado o pacto fundamental da monarchia pelas cortes e pelo mo- 
narcba a respeito do Brasil; e, longe de considerarem como verdadeira a 
doutrina do nobre deputado, corrérSo ás armas, tendo á sua frente 
o Sr. D. Pedro I, rebelde a seu pai, a seu monarchd e â sua nação. Veja o 
nobre deputado se pretende que a memoria deste príncipe expie esse cri- 
me, visto que declarou-se contra um governo que, segundo os princi- 
pios do nobre deputado, era o único legitimo, s(5 pelo facto de que omo- 
narcba estava â testa desse governo. 

c O Sb. Garnbiro LbIo: •«- Admira- me como se confundem assim 
todas as idéas. 

« O Sr. Ottoni: — O nobre deputado nfio pôde dar outra resposta 
senão generalidades desta natureza. 

c O Sr. Garnbiro Lbío : — Eu lhe mostrarei se lhe respondo com 
generalidades. 

t O Sr. Ottoni: — E também deste lado haverá quem replique. 

t O Sr. Carneiro Lbão: -^ Não me assusto com as respostas. 

« O Sr Ottoni : — E' certo que a coragem do nobre deputado é in- 
vencível. (Risadas.) Mas pergunto se o governo de Portugal, havendo 
violado o pacto social a respeito do Brasil, quando nós lhe fazíamos a 
guerra naquella occasião, era para o Brasil mais legitimo do que o go- 
verno de Piratlnim ? Creio que não : ambos erão illegaes e illegitimos ; 
tanto o governo de D. João YI como o de Piratinim estão nas mesmas 
circumstancias; um, porque não quer submetter-se; e outro, porque 
não queria que subsistíssemos como nação, quando jâç éramos. Entre- 
tanto, o governo de D. João VI era, nti opinião do nobre deputado, sem- 
pre legitimo, porque â sua testa estava o rei. O nobre deputado vai para 
diante com a sua argumentação. A respeito do aparte que dei. quando 
disse que na verdade o governo do imperador do Brasil era legitimo, mas 
emquanto existisse constituição, o nobre deputado declarou que não 
havia tal. 

c O Sr. Garnbiro Lbão: -Eu não ouvi dessa maneira: bem sabe que 
quem está orando não pôde ouvir bem os apartes. Pela resposta que dei 
oem se vô que não entendi dessa maneira. 

€ O Sr. Ottoni: — O nobre deputado disse: ( Lê parie do discurso do 
Sr. Carneiro Leão. ) Por consequência, na opinião do nobre deputado, a 
legitimidade do imperador não vem da constituição. 
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« O Sr. GARNEiao LbIo :— N&o vem s<5 da constituição. 

c O Sb. OtTONi:— You chamar os factos da historia da nossa inde- 
pendência em meu apoio. O nobre deputado diz que a legitimidade do 
imperador nâo vem só da constituição, porque elle é imperador por una- 
nime acclamação dos povos. Quando a constituição falia èm unanime 
acclamaçSo dos povos não menciona um facto, mas dâ um titula. 
£ nem de outra sorte se podia considerar esse artigo da constituiçfto, 
porque o S^ D. Pedro I nSo foi acclamado unanimemente. Sabe- se que 
houve dissidências, tanto de brasileiros, que pretendião outra forma d& 
governo, como do partido portuguez, que pretendia recolonisarnos. 
Por consequência, não foi acclamado unanimemente, e não é da accla- 
mação que vem o titulo, mas da constituição. 

c Eu appello para os factos e para a historia da revolução que come- 
çou em 1821. O fim dessa revolução era a liberdade: é por isso que todo 
o Brasil, nomeando deputados para as cortes de Lisboa e tendo ficado 
príncipe regente o Sr. D. Pedro I, em 2 de março se exigiu que se co- 
meçassem a formar certas instituições tendentes ao estabelecimento do 
governo representativo. Tal foi o estabelecimento da liberdade da im-« 
prensa, que teve logar em 2 de março de 1821, abolindo-se a censura 
prévia, que então existia, tal foi o juramento das bases da constituição 
portugueza, que o povo reunido exigiu que fosse prestado pela famiUa 
real, e taes forão outros muitos factos que occorrérSo em 1821. 

c Em 1822, quando apparecérão as tent&tivas das cortes de Lisboa, 
para roubarão Brasil as prerogativas de que jâ gozava, o Brasil começou 
a agitar-se mais, trabalhando ao mesmo tempo para a Uberdade e para a 
independência, nunca perdendo de vista o fim a que primeiro se propoz, 
que era a liberdade. 

c Em 16 de fevereiro de 1822 exigiu-se a reunião de procuradores 
geraes das provindas do Brasil, para virem tratar dos negócios do reino 
do Brasil. Em 23 de março houve um movimento do povo do Rio de Ja- 
neiro, talvez por alguma suspeita de tendência contra o systema do 
govern > que o Brasil queria estabelecer. Antes da acclamação do impe-^ 
rador existe o facto da convocação da assembléa geral constituinte. 
Reuniu-se a junta de procuradores geraes, e por sua resolução imme- 
diata, â quJ se uniu o conselho de estado, logo depois foi convocada 
paraodiaS dejunho uma assembléa constituinte legislativa, em virtude do 
uma requisição da camará municipal e do povo, e o Sr. D. Pedro I tomou 
o titulo ád constitucional logo depois, no dia 10 de junho. Finalmente, 
no dia 7 de setembro proclama o priocipe nas margens do Ypiranga a 
independência do Brasil, e, tendo de antemão jâ reconhecido a cons- 
tituição e o systema representativo^ recebe o titulo de imperador eoxs-t 

tltucíoual em 12 de outubro de 1822. 
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c Qra, par^uato eu, n&3 eatarfto em todos estes factos bem íbp- 
muladas aa condições com que o Brasil elevou ao throno o Sr. D 
Pedro 1? Sem duvida nenhuma. Se o nobre deputado, n&o achando 
bastantemente valiosas todas estas reclamações, todos estes actos que 
tí/erftQ logar no decurso do anno de 1822, recorrer 6s actas por que 
^a8 diversas camarás municipaes o imperador foi acclemado, achar& 
condições muito expressas na maior parte delias, pelo menos condi- 
ções análogas âa palavras celebres do magistrado do Aragão quando 
entregava ao rei as insigoiaa do poder. A nação brasileira, reconhe- 
cendo o seu poder, a força, o direito, que tinha recobrado tornando-se 
independente de Portugal» disse ao principa como ca aragonezes da 
outr'ora:c Nós, que somos tanto como vós. e que podemos mais do 
que váâ, nds voa fazemos imperador constitucional, com a condição 
de que respeitareis as instituições que a conveação ou a assembléa 
constituinte, que j& se acha convocada, houver de instituir. > £ o impe- 
rador o jurou. Por consequência» se por um juramento persistente 

imperador se obrigou a respeitar em todos os casos a constituição, 
é falsíssima a doutrina do nobre deputado, como os factos da histo- 
ria do nosso paiz demonstrão, e a proposição que emitti não é daa 
que sâo somente dignas de ser proferidas por detrás de barricadas.. 

c A constituição me resguarda, me defende sufficientemente, para, 
poder proferir proposições muito mais fortes na tribuna nacional. Res- 
guarda-me mais do que quantas barricadas possão imaginar-se. 

c O Sb. Gabnbi^bo LbIo:— Resguarda a pessoa, mas não torna a 
doutrina verdadeira, nem a applicação. 

c O Sb. OTroNi:-^Jâ expliquei a historia e os factos suocedidos no 
nosso paiz.v-^ 

c O Se. Gabnbibo Lbão: — Fiquei na mesma. 

€ O Sb. OrroNi: —...para comprovar que as doutrinas que expendi, 
longe de serem revolucionarias, não podem ter o mais leve resaibo de 
menos constitucionaes: vejamos o que dizemos publicistas os menos 
suspeitos a esse respeito. Eu citarei dous ou três. 

f Creio que não pôde ser suspeito Vatel, cujo compendio, na con- 
formidade das leis, serve â instrucção da mocidade nos cursos jurí- 
dicos. Nx> cap. 2^ S do direito das gentes, diz elle: (lendo) c Yatel, $ 50, 
c pag. 84, vol. 1 o Droit des Gensi — Se a autoridade do príncipe é limi" 
« tada e regulada por leis fundamentais, o principe, sahindo dos limites 
% que lhe estão traçados, governa sem direito algum e mesmo sem ti- 
f tulo; a nação, desobrigada da obediência, pôde resistir âs suas tenta-, 
f tivas injustas. Desde que ataca a constituição o príncipe rompe o 
^ < contrato que o ligava com o povo: o acto do monarcha desobriga os 

1 i^ubditos, que o podem, considerar como usurpador. Esta verdade é 
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c reconhecida por todos 03 escriptores sensatos, cuja penna nfto eslâ 
c escrayisada ao temor ou Teadida ao interesse. » 

€ Outros publicistas, cuja autoridade creio que é tão pouco suspeita 
como Vatel, emittem proposições semelhantes, sem precisarem de barri-* 
cadas, â face do mundo 

c O Sb. Carnbibo Lbâo : — N&o estavfio na tribona, de certo. 

< O 3b OrroNi: — .... onde hayia constituição escripta, onde se sabia 
o que era governo de facto e governo legitimo. Diz Silvestre Pinheiro, 
por exemplo. 

« O Sb. Gabneibo LbIo:— Não aceito a autoridade* 

c O Sb, Ottoni: —Mas não é suspeito, e, se ó suspeito, não o pôde 
ser de certo de sans culottismo. 

€ O Sb. GabnbiboLeão:— Mastem muitas doutrinas falsas. 

« O Sb Ottqni:— Silvestre Pinheiro diz no art, 3^: (lendo) « Sil* 
« vestre Pinheiro, Droit constituHonel du pouvoir legislaiif^ pag. 158 : 
c Deixai aos que se fazem patanaes do absolutismo a crença que 
c Dngem ter de que toda a resistência ao poder é uma rebellião e 
€ toda a insurreição contra o arbitrário uma revolta.» E mais abaixo: 
c A. insurreição do homam livre pôde também occasionar guerra, se 6 
€ despotisn^o é tão cego que, para execução de suas medidas illegaeSy 
€ ousa recorrer ik força. » 

€ Portanto, Silvestre Pinheiro reconhece também o direito de resis- 
tência e de insurreição todas as vezes que é violado o contrato so- 
cial, dizendo mui expressamente: € Point de loi,point d'oMssance.3 
Logo que cessa o império das leis, cessa o dever da obediência. Não 
sei se o nobre deputado aceitará a autoridade de Delolme, autor 
muito conhecido, que expôa as excellenclas do governo inglez. De- 
pois de desenvolver os differentes princípios da magna carta 

€ O Sr. Gabnb^bo Lbâo: — A. citação é mal feita para justificar a 
proposição. 

« O Sb, Ottoni: — . ...diz que todas estas instituições bem combina- 
das, como forão, sem o direito de resistência serião inteiramente nullas: 
occupa^se longamente em desenvolver este principio, e diz : (lendo) 
c Delolme, Constituúion d' Angleterre^ tom. 2®, cap. XIV: c Foi a re- 
€ sistencia que deu nascimento á magna caita, fundamento e base 
c da liberdade ingleza, e os excessos de um poder estabelecido pela 
c forçA forão reprimidos pela força. > 

c J& se vô, pois, que não é só por detrás das barricadas que se con<« 
aiderão governos illegitimos governos presididos pelos monarchas, e 
que pelo contrario autores que estão acima de toda a suspeita^ como 
estes que citei, entendem quo nos casos em que o governo se põe 
acima das leis elle se torn^ illegitimo» Gomo quer, poí9, o nobre de- 
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putado que eu aoredite que é o governo legitimo um governo que 
é illegitimo, illegal? Para mim, se o governo 6 legitimo, eu o codsí^ 
dero legitimo, se é illegal^ illegal, e no meu espirito nfio posso gra- 
duar a differeQQ% dalllagaliiade que ha entre um governo usurpador 
qualquer e o governo de Piratlnim. Eu poderia citar ainda Cha- 
teaubriand, cuja autoridade sem duvida no caso presente não pôde 
ser contestada, porque é um realista e até legitimista, como tú esti- 
mado de todos os realistas distioctos e de boa fé. Quando uma facçfio 
ávida e interesseira, para seus âns particulares, para realizar seus 
projectos de ambiçfto, procurou fazer derribar a constituição, ou uma 
parte delia na França, é bem sabido que Ghateaubriand e muitos 
outros legitimistas distinctos virão o perigo em que punhão a monar- 
chi« especuladores políticos presididos por Mr. Yillele. 

«O Sb. Caepíeibo Lbío:— Não, por Polignac sim. 

c O Sb. Ottoni:— Polignac estava então na Inglaterra, 

« O Sb. Cabnbibo Leío:— Não emia27. 

< O Sb. Ottoni:— Eml827 houve a coallisão de Ghateaubriand, de 
Hyde de Neuville e outros realistas distinctos com os patriotas mais 
decididos e coutra o ministério dos especuladores politicos, á frente 
dos quaes estava Mr. Yillele, que compromettia a monarchia, para 
satisfazer suas ambições. Mr. Ghateaubriand previu o que havia de 
succeder a Garlos :^, e lhe gritou da tribuna que temia nas cir- 
cumstancias da França muito mais as revolações que vinhão do go* 
verno do que as que vinhão do povo. 

cO Sb. Gabneibo LeIo:— Eu temo pelo contrario, por experiência. 

€ O Sb. Ottoni;— Sem duvida o comportamento de Ghateaubriand 
em tola a sua vila dâ direito a pensar que os seus receios eião 
nascidos do interesse que votava mais especi£^mente ao throno; mas^ 
infelizmente, Garlos X não tinha a forçi de razão que caracterisavH 
o seu predecessor Luiz X7III, e por isso acreditou mais nos especu- 
ladores politicos Yilleie e Polignac, nos sectários das transacções* e 
o resultado foi comprometter o seu throno na revolução de j alho. Eu 
não quero fazer confrontações históricas; estou certo de que omonarcha 
actual do Brasil ha de seguir de preferencia es passos esclarecidos 
de Luiz XVIII, e que não se ha de deixar arrastar pelos Yillele e Po- 
lignac. (Apoiados.) 

€ O Sr, Ma^^íbo:-^ Apoiado : iravol 

€ {Bravos e apoiados nas galerias.) 

€ MaiTAS VOZES: — Ordem! ordem! 

c (Restabelece- se o silencio nas galerias.) 

{Jornal do Ccmmereio áe Vi de julho dre 1841 > 
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Reveloefto d* iO de Juuho de 194)9.— Paeifleaefto de Minas. 



A fatalidade que em 10 de junho de 1842 sublevou a heróica cidade de 
Barbacena e toda a provincia de Minas, e bem dssim a minha voluntária 
comparticipaç&o no movimento, são pontos históricos de que está cada 
um de vós cabalmente informado. 

Creio sinceramente que mais teria ganho osystema corstitucional 
se, apezar de rebellado o governo contra a eonstituíç&o, se, apezar da pro- 
mulgação das leis inconstitucionaes de 1841, bpezar da dissolução 
prévia da camará dos deputados, apezar de tudo, a cpposição mineira, 
em vez do recurso âs armas, de pi*eferencia empregasse contra o governo 
os meios pacificos que ainda lhe restavão. 

Infelizmente a opposição era de tal modo provocada e arrastada para 
o terreno fora da lei que não havia meio de 6onte*la. 

O facto era, portanto, indeclinável. 

A não ser esta consideração, eu poderia lamentar que a energia e a 
acerbidade das minhas injectivas na sessão de 1841 pudessem ter con- 
tribuído para o movimento de 10 de junho. 

Em todo o caso, porém, posta a mão na consciência, ainda acho là o 
éco de minhas palavras, e assevero que erão estremes de ódio e de 
ambição. 

E posso recordar-me complacentemente que na noite de 15 para 
16 de junho de 1842, arrostando perigos, e com o âm de partilhar a 
sorte de meus amigos, parti do Rio para Minas, quando aqui j& se feste-* 
java a derrota da Venda Grande, a retirada da Ponte dos Pinheiros, e con- 
sequentemente a queda da revolução de S. Paulo. 

A' memoria do meusauduso amigo monsenhor Marinho rendo graças, 
porque âpag. 207 dol^ vol. da sua Historia da revolução de Minas con- 
signou esse acto de lealdade que pratiquei para com os meus amigos. 

O generoso historiador omittlu systematicamente os seus próprios 
serviços e grandes sacrifícios, mas não perdeu occasiSo de pôr em relevo 
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ã mais pequena eircumstancia que podia ennobrecer o caracter de seus 
amigos. 

Assim, á pag. 252 e seguintes e nos documentos que se lêem no 
20 vol. o historiador mineiro registrou : 

1.0 O propósito em que eu estava em 19 de agosto de aceitar a presi- 
dência e a direcção do movimento depois da batalha que teve logar 
no dia 20. 

2.0 A resolução que, de accordo com outros amigos, tomei no dia 
20, de acabarmos com a revolução em Santa Luzia, e ahi âcarmos para 
sermos presos, em vez de nos retirarmos escoltados pelas forças respeita < 
▼eis de Galvão e Alvarenga, que até a noite occupárfto a ponte da villa para 
protegerem a retirada dos insurgentes. 

3.0 O facto de se acharem na Lagoa Santa no dia 21, im mediato ao 
da batalha de Santa Luzia, mais de 2,000 homens bem armados e muni- 
ciados, e que debandâr&o por se ter dissolvido o governo insurgente. 

4.0 O importante documento assignado pelos coronéis GalvSo e 
Alvarenga, perante o subielegado de Mattosinhcs, declarbUdo qae de- 
bandavfto suas forças, recolhlão-se ás suas casas, e nSo se opporião mais 
k% leis em vigor, afim de pôr termo ao derramamento de san(/%e dos mi- 
neiros. W também datado de 21 de agosto de 1842. 

Bem apreciados os dados expostos, claro está qual era a ordem das 
minhas idéas naquella crise. 

Se o Sr. barão de Caxias fosse vencido, como tínhamos as melhores 
esperanças de que o fosse, a revolução estava terminada pelo triumpho, 
e estaria acabada a guerra civil c Dentro de ires dias^ dizia eu aos meus 
amigos, estamos no palácio do Ouro Preto, dentro de quinae dias um mi- 
nistério liberal terá suspenHioa lei inconstitucional de 3 de dezembro e a 
do conselho de estado, e terá annuHado o decreto inconstitucional que dis- 
persou os representantes da na cão, t^ 

Nossa tarefa estaria ftoda, restabelecida a ordem^ a ordem bem 
entendida, que é inseparável da verdadeira liberdade. 

Perdida a batalha de Santa Luzia, sobravão elementos ao partido 
liberal para continuar uma guerra de recursos, cujo resultado é difl5cil 
calcular qual teria sido. 

Mas eu não comprehendo revolução senão quando o povo se levanta 
em massa para dizer aos seus oppressores: < Basta. > 

Pensávamos, os mineiros, que em 1842 seria assim ; e, como nem 
queríamos nem suppunbamos guerra civil, os que estávamos no Rio não 
enviámos para Minas nem uma espingarda nem uma libra de pólvora. 

Contávamos que a província de S. Paulo se levantaria como um sd 
homem, e que aos minehros não estava destinada outra tarefa senão a de 
uma manifestação popular até carto ponto pacifica. 



— 105 — 

Frustrada a reyoluç&o eoi S. Paulo, nada tínhamos que fazer. 

Mas o pundonor dos guardas nacionaes mineiros, sua enerj/ia e 
enthusiasmo um momento perauadirâo-nos que, desprevenidos como tí- 
nhamos entrado na luta, e mesmo tendo âcado a sós, podíamos dar 
leis ao império. 

£ pouco faltou para que esta esperança se realizasse no dia 20 de 
agosto de 1842. 

Longe de mim duvidar da coragem pessoal e mais qualidades que 
concorrem, como universalmente se reconhece^ e eu sou o primeiro a 
confessar, na pessoa do nobre general marquez de Caxias, illustre vete- 
rano da in dependência. 

Mas estou persuadido que os cordões, os bordados e as conde- 
colações dadas a S. £x em razão da batalha de Santa Luzia mais racio- 
nalmente adornarião a estatua do Destino. 

Acerca deste combate os chefes insurgentes podi&o dizer como 
Napoleão em Santa Helena, fallando de Waterloo: c Ney ! Grouchy! 
Dia incomprehensivel, em que tudo se perdeu depois que tudo estava 
ganho ! Houve traição ou foi uma dessas fatalidades com que o des- 
tino se apraz em zombar das mais bellas combinações do espírito hu- 
mano?!.. .i 

Gomo quer que foss«, perdida a batalha de Santa Luzia, pensava 
eu, ainda antes do facto, que, se evA certo que podiamos continuar a 
revolução com chanças de successo, também era fora de duvida que 
só o conseguiríamos assolando os bellos campos de Minas e anarchi- 
sando a província. Diante de tamanha responsabilidade honro-me de 
haver recuado. 

Julguei que em taes circumstanclas mais ganhava o paiz se da 
sentença lavrada pelas baionetas do Sr. Caxias appellassemos para 
os tribunaes judiciários. 

S, como só podiamos discutir estando presos , iQlcâmos em Santa 
Luzia, havendo-se retirado os chefes militares, a quem o juízo dos seus 
pares nos conselhos de guerra nâo podia inspirar a confiança que depo- 
sitávamos nojury. 

Já em frente do Ou?o-Preto, vendo os ânimos dispostos a uma capi- 
tulação, e nao querendo que p^ra o fim de obt^^rem os chefes condições 
menos duras se arriscasse uma ífota de sangue mineiro, tinha eu feito 
a seguinte proposta, que também copio da historia de Marinho: 

« S l** Q^e o presidente interino proclamasse a todas as forças que 
em seu nome podião est«r e de fac^o estavSo era armas na provinda 
que, tendo sido feita a revoluçâ > •]*.". Míqhs unicamente como uma mani- 
festação destiriHÍH a apoiar a de S Paulo, pacififíada aquella província, 
devião os mineiros depor as armas, e h isso os convidava. 

14 
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< S ^'^ Quo esta proclamação fosse de prompto enviada ao barfto de 
Caxias, declarando-se-lbe que, para eTít^r a effusão do sangue, • pelo 
motivo na dita prodamaç&o exarado, depunhfto os mineiros as armas, 
depois de uma victoria brilhante, qual a de Queluz, e se entregavSo á 
discriç&o da clemência imperial. 

< S 3.0 Que entfto todas as pessoas notáveis que se acha ^So no 
campamento, tendo & sua frente o presidente iaterino, se fossem aprs- 

asentar ao general em chefe. » 

Esta minba proposta, que nfto foi po^sivel levar a effeito diante do 
Ouro-Preto nos últimos dias de julho, realizou-se em Santa Luzia no 
dia 20 de agosto. 

Os Srs. José Pedro Di»s de Carvalho, vigário Joaquim Camillo de 
Brito, coronel JoSo Gualberto Teixeira de Carvalho, capilfto Pedro Tei« 
xeira de Carvalho, tenente António Teixeira de Cnrvaiho, padre Manoel 
X)ias do Couto Guimarães e Francisco Ferreira Paes voluntariamente 
esperarão comigo a entrada do exercito vencedor, para darmos testemu- 
nho de que alli tinhamos ficado até a ultima hora e que a revolução 
estava acabada. 

Das reminiscências da campanha de 1842, acreditai*me,8r8* eleitores 
mineiros, são estas ultimas as mais gratas ao meu coração. 



IX 



JL pevoluçfto perante 00 tribimaeií. - Ministério 
parlameiàtAr eonservador 

A revolução de Minas findou repentinamente e como que por 
encanto no dia 20 de agosto. 

Findou, permitta se-me que o repita com satisfação, porque eu nSo 
quiz assumir a vice presidência. 

€ Seo eX'deputado Oiioni, diz o historiador da revolução, que tanto 
prestigio tinha no exerciio e na promncia, não tivesse ficado em Santa 
Lmia o sueeesso de20 de acosto seria apenas %m revés. » 

Dissolvido o governo insurgente, coube aos coronéis António Nu- 
nes GalvSo e Francisco José de Alvarenga a honra de authenticarem 
perante o subdelegado da Lagoa Santa a pacificação da provincia. Por 
toda a parte debandavao as forças rebeldes, e cada qual recolbeu-se para 
ofl seus lares mansa e pacificamente. O conflicto dos liberaes com o go- 
verno la entrar em nova phase perante os tribunaes. 

Fui eu, como diz Marinho na Historia da revolução j quem conservou 
o archivo rebelde, material valiosíssimo para os processos e para 
historia. 

Preservei' o das chammas a que o havifto condemnado, mais feliz 
de que o bibliothecario de Alexandria, se é certo que com effeito o califa 
Ornar queimou a bibllotheca daquella cirJade, e se nâo procedem as 
objecções de Gibbon contra essa tradiçfto histórica. 

O archivo rebelde era o auto de corpo de delicio universal dos re- 
volucionários 

Tinhao elles protestado em 10 de junho que a lei de 3 de dezembro 
de 1841 e a dissolução prévia er&o actos inconstitucionaes. 

Os tribunaes ifto decidir se aquelle protesto tinha sido um crime 
ou uma resistência legal. 

Era da maior conveniência pleitear a causa perante a opini&o e 
discutir perante os jurados, não b6 a theoria constitucional e as causas 
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longo tempo accumuladas, e as paixões exacerbadas que havi&o produ- 
zido e podiao justificar o movimeato de 10 de junho, mas também o modo 
por que os rebeldes havião procedido. 

Glorio-me de haver conservado as peçus justificativas necessárias 
aes libellos do promotor publico e aos numerosos advogados da defesa. 

Para serem devidamente aproveitados estes materiaes era indis- 
pensável um centro e curadoria geral dos accusados, que systematisasse 
a discussão, reunisse em um feixe os casos julgados que devião compor a 
jurisprudência da quentão, e que emfim, resumindo os «lebates, tornasse 
bem patente o julgamento definitivo do poder judiciário e da opinião pu- 
blica acerca do movimento de 10 de junho. 

Tal foi a missão do líac lomy, publicado logo que se levantou o 
sequestro â typograpbia liberal do Ouro- Preto. Gollaboràrao activamente 
no íftfco/owy alguns dos compromettidos que tmhao feito parar o carro 
revolucionário em Santa Luzia, e se haviâo rendido â discriç&o, certos 
de que era mesmo estando presos que poderifto melhor defender sua 
causa e de seus amigos perante a opinião e perante os tribunaes. 

Ainda as algemas nos roxeavão os pulsos, e já estávamos appel- 
lando para a imprensa, que tudo salvou. 

Reparávamos assim o grande erro que havíamos commettido recor- 
rendo &s armas, mas não cessávamos de estigmatisar os actos inconsti- 
tucionaes que tinhSo dado causa ao movimento. 

Tínhamos o maior empenho em que fosse a questão ventilada solem- 
nemente perante os tribunaes. 

E éramos tão sinceros nesta opinião que a nosso pedido a assembléa 
legislativa provincial, na qual o voto de nossos amigos preponderava, 
se absteve de representar ao poder moderador pedindo amnistia para os 
presos e compromettidos. 

Não procedemos assim porque pensássemos que houvesse o menor 
dezar em appellar em cesos taes para o poder moderador. 

Estávamos longe de uma opinião tão inconstitucional. 

A amnistia deve ser concedida sempre que o aconselhar o bem 
do estado. 

E' um dhreito e uma garantia do cidadão brasileiro, que pôde invoca-la 
logo que julgue dar-se a hypothese da constituição, do mesmo modo que 
pôde requerer um habeas- corpus. 

Na assembléa provincial fluminense uma voz generosa suscitou a 
nobre idéa, e durante a discussão patenteou-se ao paiz quanta considera- 
ção merecião os proscriptos. 

O faUecídoSr. José Augusto Gesarde Menezes, homem da temperados 
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antigos, e que levou ao tumulo firme a sua reputação e inabaláveis suas 
crenças políticas^ disse o seguinte : 

€ Vou agora, Sr. presi ente, nSo fazer uma resenha, mas apre- 
sentar alguns indivíduos implicados no movimento de que falíamos, para 
vermos se merecem os convícios que llies lançou o parecer da nobre com- 
missão. 

< Será inimigo da ordem publica, ousado, turbulento, vilipendiador 
das leis, aquelle varão probo (o Sr. Vergueiro) e prestante, que, compre- 
hendendo bem o que é uma pátria adoptiva, resistiu à tentação das doces 
emoçõHS que faz nascer a vista do solo n>ttal, para neste trabalhar por 
sua liberdade e independência, cuja estada no poder era uma garantia 
de socego e ordem ? 

« Será inimigo da ordem publica, ousado, turbulento, vilipendiador das 
leis, aquelle estóico e drsinteressado (o Sr. Feijó), que regeit^uum bis- 
pado e resignou umn regenciu, logar que mais de um especulador que- 
reria, ainda dando 400 «'/o sobre o seu orçamento? o qual, se commetteu 
algum excesso, ninguém deixará de confessar que foi por amor da ordem, 
excesso que teve talvez por causa principal a sua sinceridade, illudida 
pela falsa amizade, da qualfallou o Sr. Di^s daMotta, quando ellalhe 
aconselhava qu míinejnsse a clava de Hercules? que deixou o poder quan- 
do viu que a continuação da sua gestão pudia occasionar a perturbação da 
paz publica ? 

€ Merecerá aquelles epithetos esse moço, por quem mais se deve en- 
cher de orgulho o Serro do que pelftS pedras preciosas que rolão pelos 
leitos dos seus rios esse moço. noqualtod»s as vezes que penso digo: 
— Assim foi de certo Catão na sua idade esperançhs do Brasil, se algu- 
ma commissão militar lhe não fizer s^atar a cabeça, ou se alguma taça 
ministrada por algum fingido amigo lhe não corroer lentamente as 
entranhas?» 
{Diário do Rio de 27 de abril de 1843. Sessão de 22 do mesmo mez e anno ) 

Na camará dos deputados, entre outros levantou se em nossa defesa 
o honrado bahiano o Sr. João José da Cruz Rios 

Assim apoiados na tribuna legislativa, proseguiamos tenaz mas paci- 
ficamente na discussão do nosso direito. 

O exercito podia desarmar os miaeiros, inutilisar a sua resistência, 
mas não decidir a questão constitucional. 

A resistência de. 10 de junho, discutida de mil modos perante os tri- 
bunaes de Minas, ficou plenamente justificada como uma resistência 
egal. 

Qualquer que tenha contmuado a ser a opinião dos poderes legisla- 
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tivo e executivo, os actos contra os quaes/se erguera o grito de Barba- 
cena forão declarados inconstitucionaesSpelo poder judiciário^ que tam- 
bém é independente. 

Todos os chefes defalguma importância levados ao jury obtiverSlo 
ablsovlção e em muitos casos apotbeose. 

Era de regra que quando entrava no jury algum dos muitos cabeças 
da revolução o tribunal em peso levaatava-se» apezar das reclamações de 
alguns juizes de direito. Este facto está registrado no Jomalio Com- 
merdo de outubro de 1843. 

Era homenagem prestada á nossa boa fé e á honestidade dos motivos 
de nosso procedimento. 

B cumpre observar que no mairr numero de casos os jurados que 
absolvifio os rebeldes e com elles fraternisa^fto nos tribunaes er&o os 
legalistas da véspera. 

Honra aos mineiros ! Os mesnos que haviâo feito os maiores sacri- 
ficios para «bafar a revolução, cujas coDsequencitJstemiâo, estavâo longe 
deapprovar o procedimento do gi)Vftrn • ^ nao qnerião de modo algum 
sanccionar o prec^deate de poderem a assembléa geral e o governo decre- 
tar leis jnconstitucion^es. 

Honra ao jury de Marianaa do Ouro Preto, da Piranga e outros, que 
nos restituirão ao gozo de nossos direitos completamente justificados, 
salvando o principio de reslstt^nci t ^ ordens illeyraes, e com mais forte 
raz&o aleis inconstitucionaes. 

Assustada ííom o verdiict dos jurados « imprensa conservadora da 
provinda começou a aconselhar no8 a resipíscencia dos nossos actos. 
Já se contentarão que a<» meu os nos mostrass^^mos contrictos 

€ Peção mlaericordia! » nos repetia a Otdem de S. João d'El-Rei. 

€ Peçfto misericórdia ! repetíamos no Itacolomy. Misericórdia devem 
pedir esses irmãos degenerados, que se teem locupletado com a rapina e 
eng^ordado com o espolio do orpháo e da viuva, que teem opprimido os 
seus concidafiãos, que teem vendido a justiga e f^^mmettiao toda a sorte 
de iniquidades, e muita contricç&o precisão elles ara que Deus lhes 
perdoe por sua infinita misericórdia. Quanto aos cidadãos qu^ por effeito 
de saas convicções tomarão parte nos movimento.^ políticos do anno 
passado, de que hão de pedir perdão ? Porque forão rebeldí'S? Mas esses 
rebeldes não estão em cifcumstHnclHS de fazer acto de contricção. Gou- 
be-lhes a rara fortuna de que seus pares e juizes nos tribunaes judi- 
ciários teem anticipado a purific çâo de sua coaductíi, emittiado acerca 
das revoluções de Barbacena e Sorocaba um juízo que a posteridade sem 
duvida confirmará, i 

(Do Itaeolomy de 28 de agosto de 184^) 
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SffectfvAmente os jurados mineiros unAtilmes e sem distlncçSo de 
partídos decretnyfto por toda a pa^-te que era justificável o nosso proce- 
dimento, e que, portanto, criminosos er&o os ministros que haviSo pro- 
mulgado a lei de 3 de dezecobro de IS41 e dispersado os representantes 
do povo com o mesBio <]Ureito com que Grom well mandou fechar as portas 
do parlamente. 

Eu ftti um dos absolvidos por unanimidade no jury de Marianna, 
composto o eenselho de liberaei» « conservadores promiscuamente. 

O presidente do conselho era o distincto mineiro e meu amigo o Sr. 
José Mari«nno Pinto M<>nteiro, hoje residente ^m Ub&.e alli um dos pres- 
tigiosos chefes do partido liberal. 

O Sr. Pinto Monteiro fez-me presente da penna com que havia lança- 
do as respostas unanimes aos quesitos do juiz de direito. Bssa penna é 
uma relíquia preciosa que conservo, e que inactiva, depois de 18annos,vai 
hoje servir-me para escrever nt-ste papel, afim de que sej&o trans- 
mittidos â imprensa acompHnhHios de beoçftos sinceras e de meu agra- 
decimento immorredouro, os nomes dos cidadãos cnjo memorável verdiet 
me restituiu & miuha família puro de toda a criminalidade. 

Sfto os Srs. : 

José Marianno Phito Monteiro, presidente. 

José de Souz o Cunha, secretario. 

Francisco Xavier Perehra. 

Manoel Coelho Linhares. 

Ignacio Alvesda Rocha, 

José Pedro Gonçalves. 

Quintiliano de Abreu e lima. 

António Gonçalves Machado. 

Francisco José Ferreira. 

Manoel Franciso Damasceno. 

Manoel Moreira da Cruz. 

José Bernardino dos Reis. 

A sede de perseguiçfto fora HLo longe que no meu processo se 
investigou sobre discxirsos que proferi como deputado, sobre escrip- 
tos que dez annos antes dei ao prelo como jornalista, e finalmente sobre 
minhas opiniões em abstracto, quanto âs bases constitutivas ,do go- 
verno. 

De miitíba defesa perante o jury, publicada no Itaeolom^ de 36 
e ao de setembro de 1848, ver se-ha que vinguei os piivilegics de depu- 
tado e a liberdade da imprensa, explicando ao juiz formador da culpa 
eastíS pontos do nosso direito constitucional Quanto ao terceiro tópico, 
é manifesto que a minha dignidade n&o podia permittír alli a menor 
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explicação, visto que Dão havia autoridade para m'a exigirem. Limi- 
tei me, pois, a protestar que na coustituiç&o hrMvi logar para todt)8, e 
forte com a miutia coasciduciu repeti aos jurados os versos de Phi- 
linto: 

Não foi dado té aqui ao despotismo 
Algemar o alvedrio, que sob'rano 
Dentro do seu sacrário mofa e zomba 
De satellites vis, de escravas ordens. 

Quando os jurados mineiros começár&o a multiplicar desenganos 
ao espirito retrograda, o governo e seus agentes delirarão. 

O jury, mutilado pela lei de 3 de agosto, posto debnixo da tutela 
humilhante do juiz de direito, peia absurda faculdade da appelli^çfto que 
se lhe deixou, e pelo arbítrio no formular os quesitos, arbítrio que em 
grande numero da casos tira ao jury a apreciaç&o moral do facto im- 
putado e legitima a condemnaçào de accusados que o jury Um inten- 
ção de absolver, ^ jury assim mesmo estropiado não servia &s exi- 
gências dos dominadores. 

£ o secretario do governo, deputado à assembléa provincial, propoz 
que se pedisse ao poder legislativo outra forma de processo. 

No Itaeoiomy de 5 de julho de 1843 vôm transcriptos a proposta e 
o parecer da commissão, cuja conclusão approvada era a seguinte : 

c Que não se tome em consideração a indicação para se pedir aos 
poderes supremos a suppressão do jury.— Paço da assembléa provincial, 
em 30 de junho de 1843 — João d$ Salomé QuHroga. F. de Á. L. 
Mendes Ribeiro» — /. Rodrigues Duarte. > 

Emquanto o jury de nossa província rehabilitava os compromettidos, 
ganhava terreno na corte a reacção conservadora, e julgava-se o partido 
conservador com força para no dia 20 de janeiro de 1843 dissolver o 
ministério palaciano de 23 de março de 1841. 

A.pezar de ser triumpho de retrógrados, o dia 20 de janeiro seria 
um bello dia para o systema represe otativo se o Sr. Paulino José Soares 
de Souza, autor principal da dissolução, viesse explica-la ao parlamento 
como filha da necessidade de fazer cessar o governo pessoal, supplantan- 
do -se as camarilhas e restituindo â sua pureza as normas constitu- 
cionaes. 

Nada disso. S. Ex. sahiu com outros seus collegss a 20 de janeiro, 
para tornar a entrar dins depois. E nas explicações que deu âs camarás, 
em vez de confessar a defeituosa organisação do gabinete dissolvido, re- 
feriu-se assim ao facto recente : 

€ O Sb. Paulino: - As caus^^s que oriírlnárão a crise ministerial que 
produziu a dissolução do gabinete,da qual acabamos ae ser testemunhas. 
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nSo sfto de muito recente data. ExUtUto entre alguns membrot do dito ga» 
Hnete desconfianças reciprocas, relativas em pontos de lealdade de uns 
para com outros. Dahl nascia uma desíntelligenci» sensivel e funesta, da 
qual devia necessariamente resentir-se o serviço publico, o que devia in- 
fluir sobre o estado da camará e do paiz; e nunca as suas circumstancias 
requererão mais uniSo, mais harmonia e mais fortaleza nos conselhos da 
coroa. 1 

(Jornal do Commerdo de 24 de janeiro de 1843.) 

O Sr Soares de Souza guardou-se bem de deixar escapar uma só pa- 
lavra que denunciasse a flagrante inconstitacionalidade da organisaçSo e 
dissolução dos gabinetes sem interferência do parlamento. 

As reciprocas desconfianças em pontos de lealdade forão o pretexto 
Infeliz com que se pretendeu acobertar a verdadeira causa do facto que' 
acabava de occorrer. 

Se se tratasse de restabelecer os bons principies, outras serifto as pa- 
la^as do illustradoSr. Soares de Souza; mas a verdade produz ódio e po- 
dia prejudicar na opiniSo de Augusto o interesse dos Césares. 

Nem uma palavra sobre governo pessoal - camarilha— poder aulico, 
e outros synonlmos. S Ex.,emvez disso, iniciou essa giria demystifl- 
eações que, mutandis mutatis^ ora sob a forma de cansaço, ora sob a de 
doença,tem regulado com força de pragmática nas exéquias ministeriaes. 

Quaesquer, porém, que fossem as sinuosidades pelas quaes se che- 
gou ao ministério de 20 de janeiro, por mais errada quQ me pareça ter sido 
a sua politica de compress&o, a historia saudará o primeiro ministério do 
Sr. Gameiro Leão como uma tentativa honrosapara orestabelecimento do 
governo representativo. 

Demais, o ministério de 20 de janeiro expiou nobremente no dia do 
passamento os peccados de sua vida. 

G!ontempla-lo-hei somente nesse transe, que vou tomar em conside- 
ração simultaneamente com o nascimento bastardo do ministério de 2 dç 
fevereiro de 1844. 
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X 
f de féTOPelro de 1814.— Fpogvestee do governo pe«iso»l 

Tenho feito estado para uão contrariar nesta minha carta a máxima 
fundamental de que o rei n&o pôde fazer mal. 

Quando me refiro a factos inconstituclonaes acobertados com o 
nome do imperador entenda-se sempre que longe est& de minha in- 
tenção a mais leve sombra de censura que v& além dos ministros, que 
aceitão, ou conservfto as pastas, quando taes factos se d&o. 

DiriJo«me exclusivamente aos agentes responsáveis quando mora- 
liso sobre a entidade inviolável. 

Feita esta dedaraç&o franca e leal, vou entrar em algumas çonsi* 
derações acerca do 2 de fevereiro de 1844. 

Pximeiro façamos um ligeiro retrospecto. 

A. seita palaciana havia predominado desde a maioridade até o dia 
20 de janeiro de 1843. 

Os ministros da maioridade tlverfto de resignar o poder, por nSo se 
sujeitarem ao conselho aulico do seu collega dos estrangeiros. 

A condescendência do partido conservador facilitou ao Sr. Aureliano 
a tarefa da reorganisaç&o ministerial de 28 de março de 1841. 

Quando na sessão desse anno eu denunciava na camará dos de- 
putados as invasões do reposteiro, os Césares estav&o lhe na cauda, e 
íaziSo cero com o pontífice palaciano. 

Abstinhfio-se cautelosamente da menor aUusão que pudesse ofTen- 
der as susceptibilidades do palácio. 

Foi somente depois de vencido no campo da batalha em Minas e 
S. Paulo o partido liberal que elles se considerarão senhores da si- 
tuação, e em 20 de janeiro de 1843 ous&rão excluir do ministério o ele- 
mento palaciano. 

Manifestamente o ministério de 20 de janeiro de 1843 foi organisado 
pelo enérgico e illustrado Sr. Carneiro Leão, na dupla intenção de re- 
generar o governo parlamentar e consagrar o domínio do partido con* 
servador. 
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Rodofidos de uma eamara unanime, acastsUados no eonflelho de es- 
tado e no senado, os Césares imagin&rfto que o seu poder nSo tinlia 
mais competidor possiyeL 

Por sua parte os palacianos bem sabiSo que, se estavio arredados 
das doçuras do governo, nfto era por terem cabido em desgraga, e sim 
por virtude das circumstancias. 

Postos em disponibilidade, suspirarão pelas cebolas do Egypto, e 
espreitavfto a occaaifto de vingar a injuria que em nome das descon- 
fianças em ponto de lealdade íôra irrogada ao cbefe da seita. 

Repellidos pelos conservadores, era natural que os cortezSos 
se voltassem para o lado liberal, e com elle se entendessem para 
apoiar-se qualquer ministério que não estivesse nos interesses do ini- 
migo commum. 

Esmagados sob a tyrannia ministerial, os liberaes não po^&o ser 
difficeis de cbegar a accordo. 

Foi em taes circumstancias que nasceu o mmisterio de % de feve* 
reiro de 1844. 

Sub miss&o era demonstrar praticunente aos Césares que elles não 
erfto homens necessários. 

Aceito eetemandato,o ministério de 2 de fevereiro procurou apolar-se 
simultaneamente nos palacianos e nos liberaes. 

c O 2 de fevereiro (diz o meu amigo Sr. Salles Torres-Homem) nSò 
foi um triumpbo da opinifto Hberal, nfio foi uma satisfaç&o ás exi- 
gências eionstitueionaes do Brasil, foi uma simples vindicta da corte ; 
e a duraç&o da nova ordem politica que dabi resultava tinha de 
ser circumscripta pelo tempo que persistisse a causa sentimentid e 
pessoal que acreâra.» 

E' exactamente o que disse no senado o Sr. Carneiro Leão quando 
explicou a dissolução do ministério de 20 de Janeiro, declarando que se 
retir&ra por não ter podido obter a demissão do inspector da alfandego, 
que tomava ares de valido e pelas gazetas desafiava o ministério a que 
o demittisse se pudesse. 

Não podendo conseguir a demissão do inspector da alfandega, o 
Sr. Carneiro Leão nobre e parlamentarmente dissolveu o ministério que 
organis&ra, e veiu &s camarás tudo explicar. 

O inspector, aliás homem de grande mérito, era irmão do pontífice 
da seita palaciana, e solidário com seu irmão 

Demlttido o ministério, o pontifico foi de prompto encarregado da 
presidência da provincia do Rio de Janeiro* 

A deciCração do enigma de 2 de fevereiro estava particularissim»- 
mente nessa nomeação. 
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A proviueia do Rio de Janeiro, ioaugurada em irirtude do acto addi- 
cional, eAtiveraperenuemeute aob o domínio pessoal da olygarchia. 

Entrega-la ao pontiâce palaciano, que iuq aono antes sahlra do mi- 
nistério expulso pelos olygarcixas, era por si só um facto altamente 
signiâcati^o. 

£, para que não restasse a menor duvida, um ministro do ^ de feve 
reiro affixou perante as cazíiaras como parte essencial do seu programma 
este notável hexametro : c twtcvr^ subJectU âtdeMlare iuperbos.^ 

Dizia-se ao ouvido que, nomeando o novo presidente do Rio de Ja- 
neiro, o ministério reagia contra a irreverência com que o Sr. Carneiro 
Leão havia indicado à cotôa para seu successor o próprio inspector da 
alfandega, que era causa da dissolução do gabinete. 

Seja como for, guerra mais formal não se podia declarar aos o)y- 
garchas. 

Era insigniâcante o partido palaciano, e por isso mal estaria o mi- 
nistério sem o apoio liberal. 

Para ganha-lo o Sr. Alves Branco, que na occasião não estava ligado 
a partido algum, mas cujas idéas erão essencialmente brasileiras e pro- 
gressistas, e cujos talentos erão tão brUnautes, como vasta a sua illus- 
tração e pura a sua virtude, impoz como condição para entrar no minis- 
tério a amnistia aos rebeldes de S. Paulo e Minas. 

Na memorável exposição de motivos que precedeu o decreto de am- 
nistia em 14 de março justificou o Sr. Alves Branco, como o jury de Minas 
Jã tinha justificado, os movimentos que o seu futuro collega da ma- 
rmha havia denominado nobres e generosos. Serviço tão relevante de- 
via necessariamente ganhar os liberaes em favor do ministério de % de 
fevereiro. 

Quebrava lhes os ferros, hbertava-os da policia arbitraria, rehabili- 
^ava-os emfim, e, portanto, havia de obter essas maiorias de amor e de 
ternura, cumo por escarneo furão qualificadas na ópoca, mas que real- 
mente symboliãavão o cavalheirismo do partido amnistiado em 14 de 
março de 1844, 

O que 6 triste vem a ser que tudo isto nascesse de um simples ca* 
pricho da corte. 

O ministério de 20 de janeiro de 1843 díssolveu-se por negar-lhe a 
coroa a demissão do inspector da alfandega, que estava em antagonismo 
com os ministros. A coroa, porém, mostrou desejar continuar a mesma 
politica pelo facto de chamar primeiramente para a substituição dos ex- 
ministros pessoas que commungavão com os princípios deUes. Assim o 
declarou no senado o Sr. Carneiro Leão. 
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Biso discurso do Sr. Carneiro Le&o, qual se lé no Jornal da dm- 
mereio do 13 de maio de 1844 : 

c O Sr Cárneibo Leão : — A causa da retirada do ministério 
foi uma questão pessoal : nenhuma havia na politica, quer interna, 
quer externa. Eu comprehendi que o pensamento da coroa era 
conservar a mesma politica, dadas as divergências que se podem dai* 
entre dous homens que participão dos mesmos principies. Pareceu -me 
que a coroa queria manter á mesma politica. Porém o ministério enten- 
deu que não podia continuar a servir um chefe de repartição de fazenda 
que era inteiramente opposto à sua politica e que por algum motivo oc- 
culto era inimigo pessoal da administração. 

c Ora, que a administração que me succedeu, vendo que esse empre- 
gado a que me referi não estava em divergência com o seu pensamento, 
o conservasse é cousa muito regular. Penso mesmo que a administra- 
ção obrou com muito pouco critério não chamando esse empregado para 
o ministério ; é uma verdade, não se pôde duvidar da sua capacidade, do 
alto conceito em que a população do império, principalmente a do Rio de 
Janeiro, o tem tido sempre. 

c Era de suppor que se reputasse revestido de uma alta confiança^ 
e ninguém pôde duvidar que esta alta confiança é um dos elementos 
fortes para a administração. A administração do paiz deve ser forte ; 
nem servem administrações fracas, vacillantes, que a todos os momen- 
tos estejão a cahlr. 

c A administração que*entrava em taes circumstancias apresentar- 
se-hia com muito mais força representando a confiança da coroa se 
esse empregado âzesse parta delia. Esse empregado, posto fora da admi- 
nistração, necessariamente seria um embaraço para ella. 

€ A administração sabe muito bem o que são os cortezâoSj os aU' 
licos; a administração sabe muito bem o que são os homens inte- 
resseiros, que servem todas as administrações, levando em vista, não os 
interesses do paiz, o bem da nação, a prosperidade do governo imperial, 
mas seus interesses particulares. 

c Portanto, devora receiar-se a administração que, quando se apre- 
sentassem, por exemplo, em um logar dado a administração e esse 
empregado, todas as vistas fossem para elle como sol nascente^ E que 
esse empregado tivesse uma Influencia no paiz era regular, porque tinha 
um elemento para essa icfluencia. » 

Todas as palavras do discurso do Sr. Gameiro Leão são solemnes e 
dignas do estudo dos homens que se interessão deveras pelo Brasil ; 
mas merece mais acurado exame a declaração de que a coroa só admittiu 
outra politica quando não foi possível organisar no aprisco olygitrcbico 
um ghbinete condescendente. 
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Eyi^wteraente o governo pessoal transigia com os liberaes, sem 
sympathias e sem convicções, somente para punir os chefes oonserva- 
aores das velleidades de independência que haviáo recentemente des- 
pertado entre elies* 

Para tftp^ftnhA impiedade todo o castigo era brando. 
O presidente pontífice tomou-os á sua conta. 
Se recorrermos &s gazetas de então acharemos este faiteressante 
memoranium, que se dizia ter sido dirigido ao ministro do império pelo 
presidente do Rio de Janeiro : 

€ Pôde V. Ex. tranquillisar a Sua Magestade quanto aos receios 
que hontem manifestou-me. Nenhum dos Lobatos (fallava em geral dos 
olygarchas) ha de sahir deputado por esta província. » 

A presidência do Rio de Janeiro em 1844, a vida intima do mi- 
nistério de 2 de fevereiro e a historia da organlsaçio dos gabinetes de 
1844 1848, podiao sahir da minha penna táo minuciosas e nSo menos 
instructtvas do que a da maioridade* Mas lembro me que Sir Robert 
Peei recommendou que se nSo publicassem as memorias que deixou 
em quanto estivesse vivo um só dos actores nellas commemorados. 
Seguindo tão salutar conselho, passo adiante. 
A presidência do Rio de Janeiro e o ministério de 2 de fevereiro 
converterão aos bons princípios os parlamentarei da escola da auto- 
ridade. 

Nfto creio em extravagantes projectos que então se lhes attribuirao, 
envolvendo o nome de Sua Alteza o Sr. conde d'Aquila. Foi provavel- 
mente intriga palaciana. 

Mas os conservadores tom&rSo constitucionalmente uma bella 
poslçflo. 

Se nfto appellârão para a theoria Thiers, de que o rei reina e nfto 
governa, profligârão com coragem a intervenção mconstitucional da 
vontade irresponsável nos actos do ministério. 

Não foi somente na tribuna legislativa que o ex-ministro da fa- 
zenda censurou com severidade o modo inconstítucional daorganisaç&o 
e dissoluQ&o dos ministérios. 

Dous annos depois, por occasião da dlssoluç&o do ministério de 5 
de maio de 1846, o Sr. Carneiro Leão veiu â imprensa condemnar com a 
sua lógica inexorável a usurpação dos direitos do parlamento, que cada 
dia se tornava mais flagrante. 

Um pamphleto se publicou na occasião, intitulado A diss^eâo d-o 
gabinete de 5 de maio ou a facção auliea. Bsse escripto f<H attffibuido 
pelos defensores da situação ao Sr. senador Bernardo Pereira de Yas- 
coocellos. Asatm o declara a re^[K>sta dada em nome do Sr. Alves 
Branco. 
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No entsnto supponho poder ameTerar^ baseado em Talioaoê teate- 
munhos, os quaes sendo preciso invocarei, que o importante pampbleto 
é da lavra do Sr. Honório fiermeto Gameiro Le&o, depois marquez de 
i^aranâ. 

Porei diante dos vossos olhos, Srs. eleitores, algumas poucas cita- 
ções do folheto, e reconhecereis oom quanta força eondemnava as de* 
masias do governo pessoal o nosso illuatrado comprovinciano e emi- 
nente estadista. 

Disse o Sr. Gameiro Leão: 

c O nome do primeiro chamado para a organisação de um ministério 
não é seguro penhor de uma escolha de capacidades do partido a que 
elle pertence , porque muitos dos indivíduos indicados encontrão as 
intrigas da facção aulica, e prevenções pessoaes^ que os arrastão das 
posições para as quaes os chamarão as necessidades do parla- 
mento.ii-^í^hg.l.) 

€ Desde 1840 se tem querido inculcar que a coroa perde de sua 
força e dignidade sempre que se conforma com a opinião das cama- 
rás, tanto na organisação como na dissolução dos ministérios...... O 

direito de nomear e dftmittir ministros conferido pela constituição ao 
poder moderador não é absoluto, como nenhum outro.»— (Pag. 22.) 

c A primeira coroa do mundo em solidez e brilho não se sente 
mareada pela certeza anticJpada que tem o povo inglez dos nomes 
que hão de compor o ministério quando pelo fluxo regular da 
optolão tem de subir ao poder o partido a cuja frente se achão 
elles.»— (Pags. 28 e 24.) 

€ Para organisar novo gabinete é chamado o Sr. Alves Branco, e o 
primeiro a quem procura é o Sr. Saturnino de Souza e Oliveira. Quando 
seus amigos lhe exprobrSo essa alliança com um adversário reconhe* 
eido, responde que esse candidato lhe viera do paço. Aos Srs. Urbano 
e Goelho, recommendados pelos praieiros, e ao Sr. Machado de Oli- 
veira, lembrado pelos Vendas Grandes, faz constar que n84) lhe fôíà 
possível conseguir que elles fossem a<?éiíM.»— (Pag, 45 ) 

As doutrinas do celebre pamphleto repercutirão gloriosamente na 
tribuna parlamentar. 

Delias se fóz solidário no senado o Sr. senador Bernardo Pereij^a 
de Yasconcellos. 

Na legislatura de 1845 a 1847 a guerra ao governo pessoal foi a 
Idôa fiixa do Sr. Yasconcellos, que repetidas vezes protestou sermonar- 
chlstà real, e não pessoal. 

Procurando alliados, o adestrado parlamentar levantara a sigàiflca^ 
tiva bandeira da reforma da lei de % de dezembro, que era uma qaes^Sa 
de honra para os que eontra essa lei ttnhão emptinhado as armas. 
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E' deplorável que o grande parlamentar não fosse comprehendido. 
Não era possível que homens da importância dos Srs« senadores 
Gameiro Le&o e Yasconcellos ficassem a sós. A outro mineiro distincto 
coube a honra de acompanhar aquelles illustres athletas. 

Na camará dos deputados em 1847 o Sr. Luiz António Barbosa fez- 
me a honra de se dirigir a mim, que então presidia a camará, e pediu-me 
permissão para repetir o que eu havia dito em 1841 contra a influencia 
palaciana. 

Com a minha adhesão, de que aliás o illustre parlamentar não pre- 
cisava, fez o Sr. Barbosa um dos mais violentos discursos queteem ap- 
parecido no parlamento brasileiro contra o poder aulico. É para não 
alongar de mais este meu escripto que o não apadrinho com essa elo- 
quente philippica. 

Singular coincidência i Os três mais illustres conservadores de Mi- 
nas, os Srs. Yasconcellos, Gameiro Leão e Luiz António Barbosa^ fazião 
coro comigo em tudo quanto contra a influencia deletéria da corte eu 
havia sustentado em 1841. 

Em assumpto de tal magnitude a uniformidade de vistas entre mim 
e estes meus illustres adversários denuncia eloquentemente a existência 
do mal e prova ao mesmo tempo que na província de Minap, de que 
éramos todos representantes, não ha tamanho antagonismo de idéss poli* 
ticas como geralmente suppõe-se. 

Órgão genuíno dos liberaes de Minas, tanto como qualquer dos outros 
três dístlnctos parlamentares, o era dos conservadores ; neste ponto es- 
sencial estávamos de accordo. 

E estou persuadido que, se fossem consultados um por um os nossos 
constituintes, entre elles verificar-se-hia a mesma homogeneidade de 
opinião. 

Parece que em Minas é por demais verdadeiro o dito espirituoso do 
Sr. visconde de Albuquerque : < Não ha cousa mais parecida com um 
luzia do que um saquarema. > 

Gada aldéa em Minas tem, é verdade, o seu lado direito e o seu lado 
esquerdo : a fidelidade & bandeira e o pundonor da coherencia são 
qualidades a que os mineiros prestão culto religioso. O adversário poli« 
tico em Minas ssbe honrar-se, honrando a constância e a sinceridade 
dos seus adversários. 

Gumpre também confessar que algumas vezes o antagonismo está 
nas rivalidades locaes. 

Quaesquer, porém, que sejão os matizes sob os quaes a opinião se 
manifeste na província, achar-se-ha entre os mineiros acerca de certos 
princípios constitutivos de todo o governo livre maravilhosa harmonia. 

Garanta um ministério qualquer a execução franca e leal da cons- 
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tituição, a liberdade e seriedade das eleições, a honestidade na admi- 
nistração, a economia na gestão dos dinheiros públicos, e eu asseguro 
que um tal ministério ter& o applauso universal dos mineiros, sem dis* 
tincção de partidos. 

Assim é hoje, assim era em 1845, 1846 e 1847. 

A situação em que o 2 de fevereiro coUocava o partido liberal era 
a mesma que o 23 de março de 1841 dera aos conservadores. 

Em 1841 eu os havia invectivado em pleno parlamento por se ha- 
verem sujeitado ã imposição palaciana. 

Não podia ser-me agradável que o partido liberal se coUocasse em 
idêntica situação : essencialmente mineiro, eu também capricho em sus- 
tentar o pundonor da coherencia ; e sabe o publico que o meu voto não 
prevaleceu nessa conjunctura. 

Achando-me em unidade e não querendo embaraçar os chefes do 
partido liberal, que julgavão das trevas poder tirar a luz, eu me abstive 
systematicamente de toda a discussão sobre politica geral. 

O meu silencio de enião foi largamente commentado pelas folhas 
da opposição conservadora. Mas o que poderia eu fazer contra a tor«* 
rente? A reacção da maioridade corria & rédea solta, e não havia re- 
curso senão curvar a cabeça e deixar passar a onda. 

A justificação dos chefes do partido liberal que estiverão no mi- 
nistério durante o lamentável quinquénio foi magistralmente escripta 
pela penna illustrada e não suspeita do Sr. Dr. Justiniano José da 
Bocha. Do folheto a que jâ me referi vou copiar algumas judiciosas 
apreciações. 

A' pag. 38 diz o Sr Rocha : 

« No período de 1*^44 a 1848 os ministeríos que succedérão compuze- 
rão-se dos seus (o autor falia do partido Itberal) mais notáveis estadistas, 
dos seus mais delicados filiados ; t«)das as posições de predomínio e de 
influencia forão por elles occupadas; as camarás davão-lhes quasi una- 
nime apoio; e entretanto a doutrina actualmente aceita acerca do poder 
moderador, doutrina tão repugnante aos principies do regimen parla- 
mentar, foi por alguns delles inv cada, por todos sustentada e firmada 
no paiz: a granie conquista do veto presidencial sobre os actos das le- 
gislaturas das provincias* a interpretação dos dous terços, foi por um 
desses ministérios estatuída. 

ff Explicaremos esses phenomenos como nos dias da grande luta 
fázião os partidos ? Apresenta-los -hemos como aviltamentos dos carac- 
teres politico», como denuncias de falt^ de conv cções e de pouca fé nas 
idéas QU^ apregoavão ? Longe de nós semelhante injustiça, que desai- 
raría o caracter nacional; não; chamados ao poder os homens dessas 

opiniões, achavão-se tolhidos pela tendência que encontravão; ainda não 

16 



— 122 — 

era o tempo das suas idéas, alada a sociedade não sentia a justeza, a 
necessidade delias, e os obrigava a recuar, Daveriao ter largado o po- 
der? Mas o poder era-lhes uma dupla garantia , jâ porque os livrava, a 
elles e aos seus co-partidarios, da preponderância de homens que a ce- 
gueira das paixões politicas lhes representava como fataes ; jâ porque 
pensavão assim impedir que a teadencia contra a qual lutav&o conti- 
nuasse em novas e maiores conquistas. 

c Entretanto elles próprios a servião. Quando, na discussão do voto 
de graças, quiz o senado apresentar uma indicação de politica diversa 
da que paio governo ^ra aonuaciada, foi por este trazida a campo a von- 
tade imperial, con^o devendo, pelo acatamento que infundia, cohibir essa 
indicação : quando um senador disse algumas verdades theorlcas acerca 
da monarchia real e da pessoal, mil capítulos se erguerão, derão-se mil 
interpretações &8 suas palavras, de modo a mover enredos absurdos no 
iregimen representativo : quando se apresentarão aos eleitores pernam- 
bucanos as candidaturas dos Srs. Ghichorro e Ferreira França, não du- 
vidarão desculpar-se desta ultima declarando-a imposta pelo imperador ; 
e quando, emâm, forão apresentadas ao senado as cartas imperiaes desses 
dous senhores, quando o senado quiz discutir a validade da eleição per- 
nambucana, afadigârão-se na lida insana de tornar odioso o senado, 
apregoando que queria desattender â coiôa e cassar cartas imperiaes ! 

c Erão homens de opiniões liberaes! Crimina los-hemos? Não, pois 
sabemos que o poder impõe necessidades, que ha tendências sociaes 
imperiosas, que os partidos teem arrastamentos irresistíveis. Ora, a ten- 
dência de todas as forças e de toda a opinião corria nesse sentido; a at- 
mosphera que a todos nos rodeava, em que todos vivíamos, era essa; 
estávamos em plena reacção. 

c Firmou-se então a doutrina de que os actos do poder moderador 
não podem ser discutidos, pois são privativos da coroa, que é sagrada e 
irresponsável. Estabeleceu-se que nesses actos o ministro referendador 
obrava como machio a passiva, sem responjsabilidade alguma, nem mes- 
mo a que resulta das discussões perante o juízo da razão nacional. Bm« 
balde se dizia que a rubrica importava a responsabilidade, que devia o 
ministro, abem do paiz, examinar o acto, e, se o achasse contrario aos 
públicos interesses, devia, por lealdade ã constituição, e até por lealdade 
á coroa, negar- lhe essa rubrica; embalde se dizia.... « Galai-vos, res- 
pondião : o acto é da privativa attribuição do imperador, e o imperador 
é inviolável e sagrado ; calai-vos ; pois nós ministros também nos cala- 
mos ; referendamos, como simples officiaes de secretaria ; a nossa re- 
ferenda é uma formula vã. Galai-vos.» 

No interesse geral dos partidos regulares achei tendência e dia- 
pofliçio para fazer-se uma lei de eleições. 
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Bem compenetrado de que era indispensável subtrahir as eleiçOes aos 
esbirros de policia, sob cuja tutela havião sido postas pelas instrucções do 
l^ de maio de 1842, empreguei-me com fervor na confecção da lei tleitoral. 

Devo confessar que os conservadores não puzerào embaraço a 
esta lei, que ao contrario procurarão melhorar. 

A experiência lhes tinha feito sentir que havifto dous gumes na 
espada eleitoral do 4 de maio de 1842. 

Patere legem ^uam tu ipse tulisti, dizião os liberaes arvorados em 
subdeld.^ados e delegados de pohcia, excluindo legal, mansa e pacifica- 
mente das camarás os chefes conservadores, que havifto fabricado as 
instrucções em vigor. 

Quem estudar os debates do senado verificará que, sem o auxilio 
poderoso do Sr. Carneiro Le&o, o governo teria ficado armado com as 
instrucções de 4 de maio de 1842 para despachar livremente os deputados. 

O Sr. Gameiro Leão havia comprehendido que era indispensável 
coarctar a omnipotência do governo pessoal e rehabilitar o systema 
representativo. 

A extrema consideração com que o iUustrado senador no seu 
folheto intitulado Facção Aulica^ que j& mencionei, Iratou a de- 
putação liberal de Minas liga~se a este procedimento no senado e 
á politica do seu ultimo ministério. 

Muito teria ganho o paiz se animosidades pessoaes não houvessem 
embaraçado em 1846 a fusão dos brasileiros, que conhecião as misérias 
do governo pessoal e desejavão pôr-lhes termo. 

Que o Sr. Carneiro Leão fez tudo para que essa fueão se realizasse 
piovão-o de sobejo os factos referidos. 

Membro da commissao de poderes com os Srs. António Carlos e 
Urbano, eu empreguei os maiores esforços para que £ e garantissem 
na lei a liberdade do voto e verdade da eleição. Na proposta sobre 
as incompatibilidades, apresentada então, o meu humilde nome corre 
associado ao do illustre paulista o Sr. Gabriel José Rodrigues dos 
Santos. 

Promulgada em 19 de agosto de 1846, é alei eleitoral talvez o único 
padrão que a legislatura de 1845 a 1848 levantou âs idéas liberaes : 
foi trabalho da sessão de 1845. 

Se a lei de 3 de dezembro atravessou incólume este período, asse- 
guro vos que não foi por falta de diligencias da minha parte. 

Guarda da constituição e das leis, não perdi occaslão de condemnar 
as violências praticadas contra os cidadãos. 

A prisão arbitraria é uma das maiores chagas da actualidade. 

E' risível que aspire aaos aos foros de povo livre e alardeemos as 
garantias consagradas na constituição emquanto, a pretexto de ave- 
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riguações, o cidadSo pôde ser indefinidamente conservado na prisS 
pela autoridade policial, emquanto o subdelegado, amovivel ai nutem, 
estiver revestido de attribuiçôes judiciarias mais amplas, que as do 
magistrado vitalício. 

c A prisSo arbitraria, diz ainda o erudito Sr. Dr- Bocha, com 
todos os escândalos das paixões mesquinhas de mil agentes prende- 
dores, com todo o desdém pela sorte <las victimas, pelo soffrimento 
dos cidadftos; a prisão arbitraria, contra a qual não ha senão um 
recurso, a carta de empenho, tal foi o principio de uma organisação 
policial irresponsável, soberana, que só dep^^nde do governo, que só ao 
governo dã conta de si.» 

Bem que retirado do campo das discussões politicas, os annaes da 
época conservão vestigios de que procurei sempre resguardar contra 
os horrores da prisão arbitraria as garantias individuaes do cidadão. 

Apresentarei um exemplo no seguinte parecer da commissão de 
constituição, de que eu era membro com os Srs. António Carlos e Urbano. 

Eu dava o meu voto aos ministros do % de fevereiro nas questões de 
confiança, mas não hesitei em levantar a voz em defesa de um oppri- 
mido e infeliz amnistiado. 

PABECEB 

€ A' commissão de constituição e poderes foi presente o requeri- 
mento de Eduardo Francisco Nogueira Angelim, que pede ser restituido 
â sua liberdade e retirado do presidio de Fernando, em que se acha 
contra a lei. B, considerando a commissão : 

c l.« Que o supplicante, tendo sido implicado na rebellião do Pará, foi 
amnistiado pelo decreto de 22 de agosto de 1840, e obrigado, na forma do 
art. %^ do dito decreto, a residir temporariamente onde a autoridade 
lhe indicasse; 

c 2.** Que, sujeitando se a esta condição, e assignando o termo com- 
petente de residir no Rio de Janeiro, e não poder voltar para o Pará 
senão no fim de dez annos, foi psira aqui mandado pelo presidente 
daquella província, e apresentou-se á autoridade competente; mas 
que no fim de poucos dias foi preso, remettido para a fortaleza, e 
depois embarcado no dia 1^ de agosto de 1841 para a ilha de Fernando ; 

c 3.^ Que, tendo o supplicando cumprido a condição da amnistia, e 
aortindo ella por conseguinte o devido effeito, sem poder rescindir- se 
senão no caso de quebrar o supplicante o termo,facto pelo qual perderia o 
gozo da amnistia concedida, mas nunca poderia ser punido sem sentença; 

c 4.» Que, lavando a amnistia todos os crimes políticos para que 
f6ra concedida, e não havendo o supplící nte praticado nenhum outro 
que o sujeitasse á acção das leis, fora o acto do ministro que o condem- 
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nára a um degredo um perfeito attentado contra a liberdade indi- 
Tídual; 

c 5«<* Que assim o tem pensado o actual ministro da justiça, fazen- 
do voltar para Goyaz ao Dr. Francisco Sabino Alves da Rocha Vieira, que 
ahi estava em consequência do termo qie assign&ra de residência, do 
forte do Principe da Beira, na provinda de Mato-Grosso, para onde o ar- 
remessara injusta e violenta arbitrariedade: 

« E' de parecer que seja o requerimento do supplicante remettido ao 
ministro da justiça, para lhe deferir na forma da constituição e leis. 

€ Paço da camará, 14 de fevereiro de 1845. - A. C. Ribeiro de À. U. 
eSilva^ -TB. OttonL - U. S. Pessoa de Mello. » 

Este parecer foi approvgdo em 22 de abril de 1845 ; e eu suppunha 
ter produzido os seus naturaes effeitos, quando annos depois soube 
que o Sr. Angslioi era conservado com os condemnados no presidio 
da ilha de Fernando. 

O Sr. Eduardo Angelim, sem outra sentença oondemnatoria, lâ 
esteve dez annos com sua familia, e lâ enlouqueceu de desespero 
sua infeliz senhora. 

E o infeliz, que fora illegalmente para o inhospito porto do Principe 
da Beira, lâ succumbiu ! 

Sem ser julgado e sem sentença condemnatoria, lâ está também 
na ilha de Fernando ha mais de oito annos Vicente de Paula, que pôde 
ser muito criminoso, mas que tem direito a ser considerado innocente 
emqu*into outra cousa não disserem os tribumies. 

Oxalá que fossem raras as violências desta ordem ! 

Sé por escarneo ao bom senso se p<5de considerar livre um paiz 
em que taes attentados se praticão. 

Segundo lord Palmerston disse no parlamento, em Nápoles o mal 
consiste essencialmente em que o governo é a policia e a policia é o 
governo 

Srs. eleitores, vós bem o sabeis, no Brasil quem diz governo diz 
policia, e, o que é peior ainda, quem diz policia diz poder judiciário. 

Por honra áh civilisaçâo é preciso que entremos nas condições 
normaes do systema representativo. 

Foi no anno de 1844 que me coube a grande felicidade de contribuir 
para um facto importantíssimo que occorreu durante o ministério de 2 
do fevereiro. 

Innegavelmente o seriçu mais relevante que prestou ao paiz o mi- 
nistério de 2 de fevereiro foi h pacificação do Rio- Grande do SuU 

(Jom razão o Sr. Salles Torres-Homem se extasia diante de tfio pros- 
pero tfcontecimento. 
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Diz elle : 

t Em breve foi apHgado o terrível incêndio que a tanto tempo devo 
rava S. Pedro do Sul, e flrm*<da a concórdia nessa província, que o impe- 
rador pôde então viajar sobre cnminbop juncados de flores, naquelles 
mesmos legares onde apenas dous annos antes só encontraria os rasti- 
lhos da rebellifio e os destroços sangrentos dos combates. Bastou a força 
moral de nossa moderação e de nossa lealdade; bastou a ascendência de 
nossos principies de nacionalidade, de fraternidade e conciliação, para 
que cahissem as armas das mãos daquelles a quem um decénio de 
porfiadas lutas, tantos exercitcrs e riqueza destruídos não puderão 
domar. 

Quo$ neque Tydides, nee Larissceus AehilleSy 
Non armi domuere decem^ non mille earinoe. 

(Virgílio.) 

Entaboladas em 1844 com o Sr. conde de Caxias as negociações para 
apacificação do Rio-Grande do Sul, o governo de Piratinim mandou um 
emissário ao Rio de Janeiro. 

Este emissário, que hospedei em minha casa, foi portador de uma 
carta que me dirigia o bravo Sr. general David Canavarro e conununi- 
cações do governo republicano. 

Havião os rio grandeases proposto ao governo imperial o reco- 
nhecimento da republica de Piratinim mediante a federação com o im- 
pério. 

Dado que não chegasse a accordo com o governo imperial, eu era 
consultado sobre a possibilidade de fazer reapparecer a revolução na 
provinda de Minas, para o que se nos offerecião es melhores ofA- 
ciaes rio-grandenses para virem commandar os insurgentes de Minas. 

Se eu tenho horror â guerra civil, m»is me assusta ainda o aparcela- 
mento do Brasil. Nunca fui separatista. 

Com o direito das gentes do século actuei a maior das desgraças para 
uma nação é ser pequena. 

Por isso nutri sempre os mais sinceros desejos de que o Rio Grande 
se não destacasse do governo brasileiro. 

Ambicionava ver os rio-grandenses livras», rr forçando o partido 
liberal das outras prov1n<âas irmãs. 

Já se vô, porém, que eu não podia comprehender pacificação sem 
que aos rio-grandenses livres »e concedesse napituh ção honrosa. 

A opportunidade era magnifica, certo como eu estava das disposições 
conciliadoras do governo. 
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Eu temia que se a pacificação se adiaíis« viesse a ter logap sob o 

domínio dos Césares, como a de Varsóvia ou de Perusa. 

Em consequência, sem dizer paUvraaos ministros acerca da federa- 

çôo proposta, annunciei a Canavarro que tal idéa seria pop certo 
repeUida 

Ao mesmo tampo fLz ao general rio-granlense uma exposíçfto franca 
e leal acerca do estado da opinião em Umas e S Paulo, informando 
com verdade que dalli os rio grandenses não devião esperar a menor 
diversão. 

Chamei a attenção de Canavarro para o facto de terem estado 
no poder chefes iiberaes de Minas e S. Paulo, e terem feito ao» 
rio-grandenses livres a mesma guerra que lhes fazião os conser- 
vadores* 

S, demonstrando que os rio-grandenses esta vão isolados, lhes decla- 
rei que só podião contar para a execução do seu int mto com o valor e 
resignação de que a nove annos davão brilhantes exemplos* 

Voltando ao Rio-Qf ande o emissário, teve logar a paciâcaçãp da 
província. 

Em seguida o distinctojSr. íçeoeral David Canavarro dedaroume que 
a minha c^rta foi opharol que levou ao desejado porto os rio grandenses 
livres. 

Eis textualmente o que me escreveu o illustre rio grandense : 

€ Illm. Sr. Theophilo Benedicto Ottoni — Se a mais tempo não tenho 
respondido à estimada carta que V. S. se dignou dirigir-me em 24 de 
setembro do anno findo, tem sido essa falta devida â escassez de um 
seguro meio pelo qual fizesse chegar âs mãos de V. S. a minha resposta. 
Agora, porém, contando com o favor do meu illustre amigo o Sr. José 
Simeão de Oliveira, por cuja intervenção espero que v, s. não deixe de 
honrar-me com suas letras, vou pagar uma divida em que estava (para 
com V. S. 

c Tomando em alta consideração as sabias reflexões de V* S., fiquei 
convencido da impossibilidade de levar a effeito a desejada federação 
desU província, pela qual fervorosos pugnarão mais de nove annos os 
rio-grandenses livres, tanto mais assegurando V. S. que só devíamos 
eontarcom os nossos irmãos d'armas, por isso qne nenhuma coadjuva- 
ção nos proviria dos homens que em 1842 lutarão em S. Paulo e Minas 
a favor dos mesmos principios. e que finalmente os próprios chefes do 
partido prof^ressista quando no poder fazem a mesma guerra que os 
regressistas. Apreciando, oois, a franqueza de V S e leal exposição que 
me fez do estado geral dan cousas, me convenci a empregar o^' meus es- 
forços e diminuta influencia na terminação da guerra que por tanto tem- 
po devastou as bellas campinas deste continente, podendo assegurar a 
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V. S. que a sua carta foi o pharol que conduziu os contineutistas ao dese- 
jado porto. 

« Oxalá que esxg tão relevante serviço por V, S. prestado em favor do 
bmn geral e da liberdade fosse um dia lembrado pelo governo com o meS' 
mo apreço com qm o reeordão os rio grandenses livres, 

c Desnecessário seria relatar a V. 3. as condições por que foi termi- 
nada essa importante questão, visto que delias estará V. S scienti&cado. 

c Hoje me acho retirado à vida privada, e por isso somente com as 
influencias de um particular ; porém mesmo assim me ufanarei se tiver 
occasião de executar as ordens de V S de quem com o mais alto 
apreço e consideração me flrmo attento venerador e criado.— David Ca* 
navarro. 

c Fazenda da Alegria, 30 de maio de 1845, s» 

Com a pacificação do Rio-Grande devia crer-se que o partido liberal 
sahisse da quarentena. 

E que, tendo dado testemunho do seu afferro â constituição, ser-lhe-* 
Ma permittido lenta e progressivamente entrar no programma progres- 
sista com que havia iniciado a maioridade. 

Vã esperança ! 

€ De 1845 em diante, diz o meu amigo o Sr, Torres-Homem, foi o 
corpo legislativo tratado sem a minima consideração; gabinetes se com- 
puzerão fora de sua influencia, e até sem sdencia sua: o ministro incum- 
bido de os organisar propunha em palácio os nomes daquelles com quem 
lhe convinha servir, de accordo como voto parlamentar; esses nomes 
erão regeltados ; lembrava outros, depois outros, até que finalmente, 
esgotada a longa lista dos ministros impossíveis, o governo pessoal com- 
punha um amalgama de entidades heterogéneas, onde apenas um ou 
outro liberal era incluído, para que se não dissesse que o pensamento 
dominante no parlamento havia sido desattendido. 

c Era isto guardar lealmente as regras e observar as condições que 
prescreve o regimen representativo ? O que devia- se esperar de gabine - 
tes assim formados, retalhados entre si por diversidade de opiniões, de- 
bilitados e desacreditadoslogo ao nascer por esses germens de destruição 
que trazião no próprio selo ? Por outro lado, o que podião as camarás 
fazer de útil e de grande, tendo em frente de si ministérios em que seus 
princípios não erão convenientemente representados, e quemalpoderião 
dar impulso, direcção e systemaa seus trabalhos, navegando elles pro« 
prios a ludibrio de todos os ventos? 

c Por muito tempo a câmara dos de.; atados devorou em silencio esta 
infracção clamorosa das normas da constituição, que esterilisava seus 
esforços e a inhihia de cumprir os graves empenhos que havia contra- 
hido para coma nação. Mas ella sabia que só tinha que optar entre a su- 



— 129 — 

jeiçSo â inflaencia inconstitucional da coroa, ou então a guerra civil, e 
desmoronamento do paiz, effeitos inevitáveis da rebabilitaçSo immediata 
dos apóstolos do absolutismo, com quem jâ se tinba feito pazes e com 
quem se a ameaçava quotidianamente. 

< Se o partido liberal ema e respeita os princípios da organisaçfto 
politica que abraçamos, também consagra iguaes sentimentos á ordem e 
paz publica; e n&o queria expo-las a medonhas contingências, rompendo 
logo com o poder fátuo e desasisado, que nSo olharia as consequências 
de sua vingança. Cumpria lhe, no interesse do paiz, ter prudência por si, 
e por quem a não tinha; cumpria lhe de dous males preferir o menor, e 
dar tempo ao tempo, esperando da mesma circumspecção de sua condu* 
cta, da diuturnidade de sua paciência e dostriumphospaciâcos da razãe 
publica que se chegasse a aceitar frequentemente o governo da consti- 
tuição com todos os seus corollarlos. 

« Assim correu este periodo monótono da vida parlamentar até a 
abertura da sessão de 1848, em que perante a camará dos deputados um 
novo gabinete compareceu, mosaicamente composto como os anteriores, 
com a differença, porém, que uma de suas fracçOes, preponderando, pelo 
visivel apoio de alta personagem, ameaçava arrogantemente inverter a si- 
tuação politica, que ella laboriosamente fundara e que tomava a peite 
conservar. 

< Desta vez a resignação da camará devia ter limite ; o que se ataca- 
va era a bandeira mesma de sua politica ; o que corria perigo era a ordem 
de cousas que os acontecimentos havião justificado e legitimado, e em 
cuja manutenção estavão compromettldas sua fé e sua honra. Uma vota- 
ção solemne e hostil ao presidente do conselho arrependido, e a impres- 
são da nova assustadora da revolução (íq Paris, que naquelle mesmo 
tempo aqui chegara, deti^rmlnárão o reposteiro irritado a demittir a seu 
pezar o ministério, e a escolher outro menos desestimado, que provisoria- 
mente tranquillisasse a opinião até o termo da sessão legislativa. 

c A nomeação do gabinete Paula Souza não era com effeito mais do 
que um armistício, um espaçamento da luta que se ia travar com o par- 
tido constitucional. A côrtè, vendo arder as barbas de Ugalegonte, re- 
cuava, porém não desistia de seu projecto, e antes cada vez mais suspi- 
rava pele volta de seus bons alliados, os sectários da monarchia sem 
trambolho. M»s quhUtas decepções e perfidias não era mister empregar 
para reter o ministério no seu posto até o encerramento da assembléa, e 
lato quando por outro lado o reduzião â mais miserável nullidadel 

< Antes de dous mezes jâ o véo da illusão estava roto para o primeiro 
ministro Paula Souza, contrariado em suas vistas, impossibilitado de 
obrar, e a quem só se pretendia deixar a responsabilidade do gover 
sem a realidade da acção. 

€ T«rde elle reconheceu o laço armado k sua boa fé; e, tendo debalde 

17 
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instado pela demissão, retirou se a pretexto de moléstia, e foi occultar 
em S. Domingos profundos desgostos, deixando seus coUegas entregues 
á traição e aos desacatos de reposteiro. Aqulllo de que nSo havia ainda 
exemplo nas monarchias modernas, a criadagem da casa do rei ultrajar 
impunemente os depositários do governo da nação, estaca reservado a 
esta triste época. Um dia era o camarista da semana que enxotava os 
ministros de palácio como a cães, e vedava-lhes brutalmente o recesso 
junto â pessoa domonarcha ; outro dia era o medico de Sua Magestade 
que vinha vangloriar- se em pleno parlamento das humilhações que os 
vira soffrer, e cobri-los de impropérios e de escarneo. E esse camarista 
não teve a mínima admoestação, e esse medico foi promovido ao logar 
de director da escola de medicina, sem embargo da opposição dos mi- 
nistros, a quem acabava de enxovalhar publicamente ! A recompensa do 
insulto commettido foi a satisfação que se deu às queixas dos membros 
de ura dos poderes do estado ! Faltava-nos mais este opprobrio ! 

c Entretanto o gabinete,manietado, e a quem calculadamente recusa- 
vão -se as medidas necessárias para o bom desempenho de suas funcções, 
conservava- se nessa posição anómala e vergonhosa, receiando, dizia-se, 
descobrir a coroa nas explicações que fosse porventura obrigado a dar 
ao corpo legislativo sobre as causas de su^ demissão. Que falta de com- 
prehensão das verdadeiras regras da monarchia representativa ! 

c Sem duvida é obrigação dos ministros amparar a coroa com seu 
corpo, assumir a responsabilidade inteira dos actos do governo, ou sejâo 
voluntariamente praticados, ou extorquidos á sua fraqueza e á sua de- 
ferência para com a vontade da pessoa real. Mas, se essa entidade invio- 
lável, sahindo de sua esphera própria, e Invadindo os poderes actives que 
a constituição confiou a ministros responsáveis, tornasse impossível a 
tarefa destes, então o caso seria differente ; então seria de seu dever 
iabandoner sem demora o governo e expor sem rebuço ás camarás os 
motivos por que o flzerão. E' um mal que a coroa seja posta a descober- 
to ; ninguém o nega ; mas não é outro mal mil vezt^s maior que o sys- 
tema constitucional seja falseado em um dos seus pontos mais vitaes, 
sem que o paiz o saiba, sem que a opinião publica possa fazer voltar o 
poder transviado ao limite em que se deve conter? » 

Nos períodos que acabo de tranacrtívar do Livro do povo o seu 
illustre autor desenhou com o pincel de Tácito ou de Gíbbon as ul- 
timas scenas do drama que começou em 2 de fevereiro de 1844. 

Na citação que fiz algumas observações mais enérgicas são filhas 
das paixões do tempo; por isso não podem servir de argumento con- 
tra a natural amenidade de espirito do meu illustre amigo. 

Desejei supprimi-las, por me parecer que sahião dos limites estu- 
dadamente guardados neste escripto. 

Mas uma palavra que fosse omittida podia prejudicar o brilhante 
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do colorido e o incisivo da critica, em que taato se avaateja o Livro 
do povo. 

No entanto, para provar qun uáo creava entes de i«aagiaaçâo, eu 
estava obrigado a citar as aaioridades contemporâneas dos factos a 
que alludia, e que delles poiiáo áiz^r:-^ Quorum pars magna fui —Eis 
o motivo da citação textUdl. 

Eu deveria, para vos inteirar cabalmente do meu modo de enca- 
rar a situação politica naquella época, addicionai a este capitulo um 
discurso que proferi na camará dos deputados condemnando a orga- 
nisaç&o do mlai&terlo palaciano de 29 de setembro de 1848, e denun- 
cianlcj factos semelhantes nas anteriores organisações ministeriaes. 
Mas o meu discurso seria apenas o pallldo reflexo do que acabo de 
transcrever ; e, se fez alguma sensação em 1848, é porque, ou bondade 
para comigo, ou para de minha franqueza tirarem partido em f*vor 
da politica a que estavio adstrictos, alguns illustres adversários derôo 
importância ao meu pronunciamento. 

M^l toquei nas ônbrias do governo pessoal o distíncto Sr. Car- 
valho Moreira, hoje nosso ministro em Londres, exclamou:— /ac^a ««^ 
aleal 

B o illustrado Sr. Waaderley, argumentando com o meu silencio 
anterior, qulz transformar em acontecimento politico as minhas mo- 
destas considerações, das quaes por pouco nfto concluiu que a pátria 
estava em perigo. 

Tocou alarma no seu acampamento, dizendo }>stuciofcamente que 
Achilles havia sabido de sua tenda. 

Coitado do Achilles do Sr. Wanderley! Gomo a melbor vontade 
nestes casos é insufficiente, nada pôde contra os Heitores que de- 
fendifto a pr«ça sitiada; viu os seus alliados levantarem o cer<-o, sem 
que estivessem de accordo com algum Sinon pwlaciauo, e «o oou- 
trario deixando em poder dos Paris olygarchas e cortez&os a Helena 
que pretendjao libertar, que era a constituição. 

O Achilles do Sr Wanderley teve de voltar ao Scyrcs da abs- 
terjçãio e do silencio, e oito annos nSo forfto expiação bastaiiio para 
ajpUcar a cólera dos deuses. 

TantcBne animis ccelestibus ine 

O discurso a que tonho alludi.io está no Jornil do Commercio do 
3 de outubro de 184 ^. 
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Ainda o i;o¥erno pesísoal 



A' parte a âcçfto constitucioDal,que acato como devo, nenhum brasi- 
Uiro mais conscienciosamente faz honra ás rectas intenções e elevação 
de esphrito que ennobrecem a augusta pessoa que de presente occupa o 
throno do Brasil. 

Com consciência de que nem os meus lábios nem a minha penna 
se contamiD&rão jamais com as misérias da bajulação, espero que 
ninguém ponha em duvida a sinceridade do juizo que acabo de 
emittir. 

Se as qualidades moraes dos monarchas por si semente significas- 
sem bom governo, bem estaria a nossa pátria. 

Porém o mal que nesta carta tenho por vezes denunciado é inde- 
pendente das individualidades, porque é um vicio orgânico do Bystema. 

Conforme a constituição art. 102 o imperador deve exercitar c 
poder executivo pelos seus ministros de estado. 

Se, em vez de guiar-se pelo preceito constitucional, consentem os 
ministros em que somente se lhes conceda a pofiiç&o de nieros copistas 
e amanuenses do palácio, bem se vô que a monarchia constitucional 
ficará transformada na monarchia pessoal, que debalde denunciou o 
distincto mineiro o Sr. senador Vasconcellos. 

A palavra governo constitucional é synonimo de governo res- 
ponsável: se a entidade inviolável e irresponsável governa pessoal- 
mente, de duas uma. ou se ha de annuUar a inviolabilidade e a 
irresponsabilidade, on se ha de admittir o absolutismo. 

No senado, a 28 de maio de 1832, dizia o Sr. marquez de Bar- 
bacena: 

€ O poder moderador é uma innovação no systema constitucional e 
úicompati^el cero a jnviolbbilidbde do njoiíSíicba, a qntl só p(5de exis- 
to quando todos os actc s defcte fSo refeítvdtdcs yor vm n in)>tro res- 
ponsável.» 
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O nobre marQuez, por não admittir a responsabilidade ministerial 
para os actos do poder moderador, concluía logicamente que este poder 
é incompatível com a inviolabilidade do monarcba. £' uma demons- 
tração por absurdo da responsabilidade ministerial em todo o cado. 

Se disse que o absolutismo do poder moderador está no adverbio 
privativamente, que no art. 98 exprime o modo da delegação. 

Ao adverbio privativamente do art, 98 responde do modo o mais 
conveniente o adverbio livremente do art. 101 § 6.o A nomeação 
e demissão dos ministros é a única attríbulção que o poder moderador 
exerce sem responsabilidade de ninguém. Que outra sigDJâcação 
pôde ter o livremente do art. 101 $ 6.o? 

Eu estou convencido do que no animo constitucional do Sr. D. 
Pedro II não se aninha a mais remota idéa de usurpação. 

E' a subserviência dos ministros e cortezãos, que proclamão 
unisonos a omaipoteocia ímp3ríal, quem perverteu completamente a 
nossa f(5rma de governo. 

Os Srs marquez de Paraná e coaselheiro Barbosa proflJgárão na 
imprensa e na tribuna os excessos da facção aulica, inculcando-a 
como dominadora, e a mim próprio talvez me escapassem expressões 
analogtís. 

Ha flagrante inex-ctidão e injustiça em uma tal imputação. 

O imperador não é nem foi dominado pela facção aulica ou por 
favoritos e validos, que nunca teve, e que parece fazer estudo de 
ostentar que não tem. 

O Sr. Àureliano de Souza e Oliveira Goutinbo foi sacrificado em 1843 
e 1848 às exigências «los conservadores com um des»pego que em nada 
se assemelhava a e^sna effusõ<as do coração e grandes expansões de sen- 
sibilidade, que em occasiões analog^iS a historia attribue a Luiz XVIII 
e Carlos X. Qunndo a reacção legitimista derribou do ministério o duque 
de Dacaze, Luiz XVIII banhado ena lagrimas, se despediu do seu minis- 
tro predilecto desoachando-o embaixador da Inglaterra e dando-lhe o 
titulo de duque. 

« Ao menos aqui me fica o teu retrato, que não me deixará» disse 
Luiz XVIII a Decaze, apontanio para o fundo do seu gabinete, onde 
mandara collocar o retrato do favorito apeado do ministério. 

Annos depois no gabinete de Carlos X dava- se uma scena igual 
com o conde de Portalis na occ>.sião da demissão do ministério Martignac. 

O monarcha do Brasil não tem miniôtros validos, mas Sua Mages- 
tade o Imperador tem politica pessoal, e a politica dos monarchas 
constitucionaes outra não deve ser senão a do parlamento. 

E, conforme as exigências da sua politica. Sua Magestade, ora se 
apoia sobre a facção auUca, ora *?obre o oartido liberal, ora sobre o 
partido conservador. 
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D& ou retira aos partidos e aos IndiTiduos o gráo de preponde- 
rância que julga convetdente em qualquer emergência. 

Parece mesmo que em cada partido a política imperial tem sen- 
tinellas avançadas, que procurfio modificar os vôps da opinião e obrigíLo 
08 chefes a n§o tomaruma posição muito decisiva em relação ao paço. 

Não estamos e nunca estivemos sob o domínio de camarllha, 
favoritos ou valides, mas padecemos de doença muito mais grave do 
que essas todas: é o governo pessoal. 

E quem é o culpado desta situação? Será o imperador? Não 
por certo. Os culpados somos nós, e especialmente os ministros liberaes, 
conservadores e palacianos: Nos cônsules^ nos cônsules desumus. 

Se o Sr. D, Pedro II tivesse tido a fortuna de encontrar entro 
os seus ministras um conde de Gavour, seria talvez o Victor Emmanuel 
da America, e com uma politica generosa e americana quem sabe se 
os ducados do Rio da Prata hoje não terião constituído comnosco um 
estado mais poderoso do que o sonhado reino da Itália. 

Oh ! que em tal caso ao menos não se reformaria inconstitucional- 
mente o art. 60 da nossa constituição, por assim telo ordenado a lega- 
ção francezfl. 

Mas o certo é que os nossos homens de estado nunca dizem ao 
imperador a verdwde Não lh'a dizem porque lh'o prohibem a ambição 
do poder e o temor de que lhes faltem os graciosos sorrisos e boas 
graças. 

Desde o verdor dos annos o espirito do monarcha tem estado 
perennemente exposto â acção coriosiva da lisonja. 

Pelos escriptos da época actual publicados sob os auspícios do 
mioisterio se podem bem avaliar quantos erros funHstos, infiltrando-se 
por todos os pórcs ofificiaes, teem procurado inocular se no &nlmo 
imperial. 

Vimos em 1860 em um folheto que pahiu dos prelos da folha oflacial 
com o titulo — ^onarchia e democracia — proclamar-se que era tradi- 
cional a monftrcbia brasileira, deriv>:dos do c-impo de Ourique es 
seus direitos e annulladçs conseguiutemente a nossa iudef^endeacia e 
emancipação. 

Na corte é theoria banal que o dia 7 de abril eigiiifica pura e 
simplesmente o principio do segundo reinado pela ordem natural de sue- 
cessão. 

Não querem comprehender que no dia 7 do abril de 1831 o povo e 
tropa reunidos no campo da H- nra ao grito signiQcat.vo d« • viva a fede- 
lação! — quando simultaneamente se faziâo pronutcianientt s identicia 
em Minas e Bahia, havião consummado uma evoUu^^ão como n de 1688 
na Inglaterra. 

Não querem comprehet'der que a nação quebro\« no >iu 7 deaVril i> 
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que podia haver de aspiração tradicional no ptimeiro reinado, e marcou 
soberanamente as condições de existência do segundo. 

Não querem comprehender que as instituições no dia 7 de abril 
receberão nova temperado que nesse dia foi, por anticipaçâo, inaugurada 
a reforma federativa ou acto addicional 

Náo querem comprehender que 'a abdicação publicada no acto do 
embarque para a nâo iogleza Warspite foi uma inspiraçSo feliz, mas não 
acto espontâneo, e que ravilmente nesse dia o Brasil tirou o throno 
ao príncipe portuguez e o de^-Ueu reg»^nerado ao principe brasileiro. 

No entanto, em bem da m marchia, era este o catbecismo em que 
Sua Magestade o Imperador devora ter sido educado. 

Pelo contrario, parece que desde o berço os cortezãos lhe soletravão 
o direito divino ô os devaneios da legitimidade. 

B 03 ministros liberaes e conservadores, em vez de rectiâcarem o 
que havia de fallaz no direito publico dos cortezãos, porâão, para dar 
arrhas de sua orthodoxia, em augmentar o elasterio ao principio da 
autoridade, ann aliando calculadamente tudo quanto de longe que seja 
p(Jde parecer limitação da prerogativa imperial. 

Para demonstrar a proposição que acabo de enunciar é bastante 
folhear os annaes do parlamento e repetir o que lâ está escripto em 
nome da ministros de primeira plana que acabavão de sahir dos con- 
selhos da coroa. 

Ainda me soão aos ouvidos as palavras proferidas pelo meu vene 
ravel e saudoso amigo o Sr. António Carlos Ribeiro de Andrada Ma- 
chado e Silva na discussão do orçamento dos estrangeiros em 1841. 

A cordialidade com que Sua ^agestade o Imperador havia acei- 
tado a cooperação dos Andradas e de ^eus amigos, para levar se a effeito 
a maioridade, havia subjugado aquella altiva e generosa natureza. 

Dessa circumstancia resentirão se muitos actos do ministério de 
24 de julho de 1840. 

Com a sinceridade que lhe era congénita, António Carlos explicou 
âs camarás a origem e progressos do governo pessoal. 

Tratava se de apurar entre o ministro dos negócios estrangeiros e 
08 ex- ministros as causas da dissolução do gabinete, e souberão as 
camarás que o facto de não ser condecorado opportunamente o irmão 
do ministro palaciano fora um dos princípios dissolventes do ministério 
de 24 de julho. 

JORNAL DO OOMMEBCIO DB 23 DE JUNHO DS 1841 

Sessão de 21 do mesmo mez 
c O Sr ANDRAOAMACHADo:—Propondo-se esta remuneração, Sua 
Magestide disse que seria meloor que se esperasse para quando se re- 
munerassem os officiaes do Rio Grande, que devião ser contemplados» e 
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mandou-me esperar; deixòu-se, pois, de dar a condecoração ao Sr. Dr- 
Saturniao. Môs, depois e repeutinameute, Sua Magestade quiz, e re- 
pare-se que Sua Magestade quiz por uma tazho que podia ser parti- 
cular, puis nesse tempo ílguem mais havia que podia pretender o 
mesmo, por exemplo, o nobre general nosso collega: mas tudo se espa- 
çava para comprehender a todos os que no Rio- Grande tinhãio pres- 
tado serviços: eis que Sua U&gêst^áe repentmamente muTiduu qwse lhe 
dess&; e eu tiv9 então de afazer por condescendência. > 

Nenhuma reclamação appareceu contra as palavras do ex ministro 
do império. 

E quem havia de reclamar? 

Aopposlçâo? Essa venerava por demais opatiiarcha da indepen- 
dência, e conhecia os nobres m<)tiví)S do seu procedimento. 

Os Césares? Esses, além de fratemisarem na occasiSo com os pala- 
cianos, tinhâo inaugurado o programma do empereur quand même 

pela boca do seu chefe mais prestigioso. 

Tinhâo proclamado que onde está o rei está a lei» e nSo podião 
censurar os desmandos do governo pessoal, que acoroçoavSo, na 
intenção de se lhe associar. 

Se em todo o caso é legitimo o governo a cuja frente está o impe- 
rador, desap parece esse temor salutar que, recordando a punição 
de 1688 obriga os reis de loglaterra a não governar senão como apraz 
ao parlamento. 

Se a revolução de "7 de abril de 1831 tivesse entrenós o mesmo 
prestigio que a de 1688 na Inglaterra o systema constitucional teria 
lançado raizes mais profundbS 

Quem compara, porém, as corteziaa do nosso parlamento com a lin- 
guagem varonil empregada na tribuna ingleza tem de reconhecer que 
o machinismo do nosso governo é uma caricatura 

Em 1825 o duque de York, herdeiro persumptivo da coroa, com 
assento na camará dos lords, foi portador de um requerimento do 
deão e do capitulo da igreja collegial de Wiodsor contra a emanci- 
pação dos catholicos. 

Ào mandar á mesa o requerimento Sua Altezs. Real, depois de abun- 
dar em protestos de um zelo exclusivista e intolerante em favor da igreja 
anglicana, exclamou com emoção, diz o Ànnuario de Lemr^ pag. 526: 

c ... e em qualquer situação em que para o futuro eu venha a ser 
collocado, por maior que seja a censura a que esta declaração me ex- 
ponha, hei de peiseverar em minha opposição á emancipação dos ca- 
tholicos. Assim bens me ojudc-i 

Na noite seguinte Brougham. que então tinha assento na camará dos 
communs, depois de ter analysado o discurso do príncipe, declarando 
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que as doutrinas pregadas por Sua Alteza Real atacarão a segurança 
do estadO) e assentavão mal na boca de um príncipe cuja família oc-? 
cupava o throno de Inglaterra, por virtude dos princípios da revolução 
de 1688, accrescentou: 

c Eu n&o odeio a perseverança, não condemno mesmo um zelo 
violento e a linguagem de umi honesta obstinação; mas lamento 
ver essas qualidades varonis obscurecidas pela ignorância, exaspe- 
radas pelos prejuízos e cegas pela bypocri&ia. N&o receio dizer que 
nunca monarcha algum chegou ao throno destes reinos em um espí- 
rito de hostilidade t&o directo, t&o predeterminado, tS,o altamente de-< 
clarado de antemão contra as opiniões e voto do seu povo. Quando 
tal acontecimento tiver logar o bill será impossível, e mesmo agora 
sua approvação está. cercada de duvidas e de perigos, desde que tal 
personagem lhe prepara semelhante opposição. O momento presente é 
critico, o tempo passa, e esta gloriosa occasião pôde escapar. £ uo 
entanto chegará o reinado da hypocrisia e sorprendervos-ha ccmo 
um homem armado sorprende & noite homens adormecidos, e des- 
truirá a paz da Irlanda, comprometterá a segurança da Inglaterra, 

e ameaçará a liberdade de todo o império ^ eu não me queixo de 

uma resiêtencia sincera e leal, a ninguém acuso de mâ fé nesta 
camará ou fora delia... mas é preciso conlessar que muitas vezes 
homens honestos, á força de ignorância, tomão se adversários tão per- 
vársos que ninguém se deve Intrometter a corrigi-los de seus erros. 
Assim Deus os ajude. » 

A revolução memorável que expelllu do throno a dynastía dos 
Stuarts a cada passo é comme morada pelos maiores homens de lur 
glaterra, como uma gloria nacional, sem que ninguém se lembre de 
attribuir esFas manifestações a affectação de patriotismo ou a des- 
peito de estadista que perdeu as boas graças da corte Lord John 
Russell, primeiro ministro da rainha, ainda este anno na camará dos 
lords foi multo explicito sobre esta matéria. 

A opposição havia qualificado o invicto Garibaldi, her(5e da Sicilia, 
de pirata e flibusteiro. Lord John Russell respondeu- lhe simplesmente : 

€ A historia é que ha de decidir se é pirata e flibusteiro, ou patriota 
e heróe. Em novembro de 1688 desembarcava nas costas da Inglaterra 
um pirata e flibusteiro, e a revolução que fez é uma das maiores glorias 
da nação. » 

Lord John Russell fallava aes^m a respeito do chefe da dynastia de 
Sua Magestade a rainha de Inglaterra, gloriando- se de compara lo a Ga- 
ribaldi, qualiflcado na camará de pirata e flibusteiro. 

Se em o nosso parlamento um ministro se atrevesse a comparar com 

o de Garibaldi o procedimento do Sr. D. Pedro I, quando, em virtude das 

18 
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Tivas instancias dos Andradas, poz sobre o braço a legenda da indepen* 
dencia, no dia seguinte cão seria mais ministro. 

Ainda na ultima sessão um deputado, tendo ousado fazer uma remota 
allusão ã incúria com que se consente que os alhos da nossa estimada 
princeza a Sra. D. Januaria se estejão educando scb os auspicies de 
uma corte beata e absolutista como a de Nápoles, es ministros tiyerS.a 
a sem ceremonia de impor silencio ao orador, proclamando quetal objecto 
não podia estar na alçada do parlamento. 

Pela que, acerca da illustre princeza, o parlamento deve nSo ter 
outro direito senão o de votar annualmente 102:000g de pensão para 
Sua Alteza e mais 6:000j para cada príncipe napolitano que Sua Alteza 
dâ âluz. 

Na Inglaterra a rainha, ácompBnhando os sentimentos e sympatbias 
do rei consorte, que tanto ou quanto é também austríaco, desejou, orga- 
nisando o anno passado um ministério liberal, dar a presidência a lord 
de Gramville, liberal palaciano, mas recuou de tal pretenção, porque a 
vontade soberana do parlamento lhe impoz como primeiro ministro a 
lord John Russell. 

E a rainha de Inglaterra não se julgou com isso desaírada. 

No Brasil o imperador escolhe a politica que ha de dominar e mar- 
ca-lhe periodicamente o tempo de sua duração, e designa qual é o pri* 
melro ministro que deve representar cada partido, quaes são os collegas 
que o primeiro ministro deve ter, e recusa ao ministério a demissão de 
empregados de confiança, • 

E os cortezãos justificão o governo pessoal escrevendo, como se es- 
creveu, que o imperador do Brasil com a vastidão dos seus conhecimen- 
tos não pôde resignar- se ao papel passivo da rainha Victoria. 

Esquecem que o papel dos reis conslitucionaes é essencialmente 
passivo. 

Durante os cem dias Napoleão dizia a Benjamin Gonstant : < Sinto«me 
velho, e por isso me parece que já sirvo para rei constitucional. » 

Infelizmente pretende-se que no Brasil o exercido da realeza cor- 
responda ao serviço activo da milicia. 
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Almteueao polUtea. — AlHOHry 



Não entra nas minbas vistas escrever a historia destes ultimes 
doze annos, nem cabe ella nos limites desta carta. 

Desejo somente tornar bem claro que em todo esse longo pe- 
ríodo guardei sempre o pundonor da coberencla, permanecendo fiel 
ao symbolo que articulei no jornalismo em 1831, e que professei im- 
perterrito na tribuna da assembléa provinciBl da nossa província , 
na da camará dos deputados e no banco de réo perante o jury de 
Marianna. 

Qaando em 1818 o arrefecimento das boas graças do palácio afas- 
tou os liberaes de todíi a participação no pod^ar , tomada a praça 
pelos contra úos, nenhuoi delles me disputou o direito de retirar- me 
erguida em punho a bandeira que, ao entrar no parlamento em 1838, 
eu arvorara e fora adoptada pela opposição liberal. 

E em 1851, quando, com razão ou sem ella, pareceu-me que os 
chefes liberaes, candidatos ás pastas de ministros, se mostravão na 
imprensa e no parlamento dispostos a fazer ao governo pessoal mais 
concessões do que aquellas que eu julgava admissíveis, retirei*me da 
politica, e deixei de estar em communhão com qualquer partido. 

Uoaa declaração que então fiz, e a que se associou o Sr. conselheiro 
G. B. Ottoni, publicaia nas folhas diárias da corte, valeu -nos a seguinte 
felicitação dos liberaes mais avançados do município de Itabira: 

FaLICITJLÇÃO 

c Cidadãos Ottonis ! 

c 3endo-nos presente o Jornal do Commercio de 22 de julho passado, 
nas poucas linhas que ahi estampastes encontrámos abundantes 6 
irrecusáveis provas de vossas civicas virtudes, virtudes que ha muito 
temos a satisfação de ler em vossos corações verdadeiramente ame- 
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ricanos; e, compartilhando os sentimentos por vós manifestados, com- 
vosco nos congratulamos, e vos offerecemos nossos serviços como 
signal de consideração pela franqueza, lealdade e desinteresse com que 
procurais servir ao paiz que nos viu nascer. 

« Temos o prazer de assignar-nos 

c Vossos patrícios dedicados e amigos certos 

João Baptista Yianna Drummond. 

Domingos Ignacio Capistrano de Oliveira. 

Custodio Martins da Costa. 

Francisco Félix Pereira. 

Raymundo Gomes da Silva. 

Thomaz d' Aquino e Oliveira. 

Joaquim Reitor Motta. 

Bento José Machado. 

João José Ventura. 

Manoel Moreira de Figueiredo. 

Pedro Anacleto da Silva Lopes. 

Joaquim Fernandes Passos. 

Manoel António de Freitas. 

German j do Prado Ferreira. 

João da Silva Torres. 

Joaquim Pereira Novaes. 

José Rodrigues Lage. 

José de Souza Pereira Júnior. 

Clemente dos Santos. 

Francisco de Paula Farias. 

Custodio Alves de Farias. 

António Rodrigues Vieira. 

Sebastião Pio da Costa. 

António Teixeira Oodoy. 

António Alves Moreira. 

Joaquim Zefermo de Magalhães. 

Joaquim José de Oliveira. 

Francisco Rodrigues Vieira. 

Joaquim José Rosa. 

Germano Mendes de Brito. 

Quintiliano Messias da Coôta. 

Joaquim José dos Santos. 

Florêncio José Pereira. 

João Prisco Alves de Araújo. 
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c Martiniano da Gosta Torres. 

c Bernardino de Souza 6rand&o. 

« Paulo Procopio da Silva Monteiro, 

« Manoel Lazaro da Assumpção. 

« José Marcellino da Cruz. 

c José Joaquim de Andrade. 

c Manoel Jacintho da Fonsdca. 

« António Pires da Silva Pontes. 

c João Alves dos Santos. 

€ José Alves de Araújo. 

c Joaquim Basilio dos Santos. 

c Basilio José Vieira. 

c Caetano Rodrigues Malta. 

c Felício José de Mendonça. 

c Basilio José da Gosta. 

€ Raymundo Ferreira da Silva. 

c Joaquim de Souza Pereira Primo. 

c Itabira de Mato-Dentro, 18 de agosto de 1851. > 

Do liamonúanoy que ent&o se publicava no Ouro- Preto, e de que até 
essa data eu fui na corte um dos correspondentes, vou copiar a res- 
posta que dei aos meus amigos de Itabiia: 

BESPOSTA 

c ConcidadSos! 

cOsjornaes teem dado aoticia de um programma oppcsicionista, 
no qual pareceu-nos, não só pelo seu contexto, como por circums- 
tancias que precederão a sua publicação, não estarem formulados 
sufficientes compromissos para com as idéas politicas que em nossa 
curta e inslgniâcante vida publica cuidamos ter servido com al- 
guma constância. 

c E, como não desejemos contribuir de modo algum para que uma 
nuança qualquer da opinião liberai chegue ao poder sem intenções 
previamente confessadas, que lhe dêem a força moral indispensável â 
realização das grandes reformas que são reclamadas pela nação, por 
esses motivos escrupulisâmos âoar comparticipantes do mencionado 
programma, e assim o declarámos pura e simplesmente em uma cor- 
respondência transcripta no Jornal ão Çommereio de 22 de Julho. 

c Coube-nos a fortuna de que esta nossa declaração mo benevola- 
mente fosse por vós interpretada que, qualiôcandoa como prova de 
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lealdade para com o pirtido liberal e para com o paiz, tendes a 
bondade de galardoa-la com a honrosa congratulação da vossa carta 
de 1^ de agosto passado. 

c Altamente penhorados por tamanha distincção, procuraremos não 
desmentir a vossa confiança, persistindo com firmeza em o nosso mo- 
desto posto de honra, bem compenetrados da importância dos deveres 
que nos impõe a lisongeira adhesão de nossos compro vincianos. 

c £ tanto mais grato nos é o brinde com que fomos saudados do 
pico de Itabira , porque em suas expressões encontramos provas do 
bom e patriótico espirito que anima a opposiçSo mineira, conven- 
cida sem duvida que, embora se proiongem um pouco mais os sofifri- 
mentos da actualidade, cumpre que olhemos para o futuro, não com 
a mira em victorias ephemeras e concessões precárias ou pouco sin- 
ceras, mas com a firme intenção de conquistar e consolidar as ga- 
rantias de liberdade que nos f»ltão. 

c Possuidos destes sentimentos , temos a satisfação em nos assi- 
gnarmos 

c Vossos patrícios e agradecidos amigos 

€ Theophilo Benedicto Ottoni. 
c Chrlstiano Benedicto Ottoni. 

c Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1851. » 

Estava eu nestas disposições de espirito quando fui chamado a 
tomar assento na camará dos deputados como supplente por Minas. 

Ainda nessa conjunctura foi o pudor da coherencia que deter- 
minou o meu procedimento. 

Havia eu protestado contra a legalidade da eleição, não só em 
razão das violências praticadas contra a opposição em muitas fre- 
guezias, como especialmente pelo vicio da origem. 

A lei de 19 de agosto de 1846 dispõe terminantemente que, dado 
o caso de dissolução, a eleição da nova camará se faça pela quali- 
ficação do anno anterior ; de ordem do governo, o processo eleitoral 
se fizera pela qualificação novissima. 

Resignei, por isso, o logar de deputado, 

Afdstado da politica, procurei outro terreno, em que pudesse ser 
útil ao meu paiz. 

Uma Idéa grandiosa me havia assaltado o espirito. 

£u a segui com ardor proporcional â importância do objecto 
que representava. 

Quem ha ahi mineiro que ignore o que é a empreza do Mu- 
cury e os motivos patrióticos que a puzerão em acena? 



— 143 — 

TrataTE-se de abrir fácil sabida para o oceano a mais de 200,000 
mineiros. 

Tratava-se de lhes proporcionar terrenos fertilíssimos e tão vastos 
que em poucos annos poderiâo vender ao estrangeiro tantos milhões 
de arrobas de café como o valle do Parabyba. 

Tratava-se de absorver a princeza dos Abrolt os na pátria de 
Tiradentes — crear um magnlâco porto de mar para a briosa província 
de Minas 

E, se não devesse Minas continuar peça inteiriça, e nova estrella 
se houvesse de deaticar da const^llação mineira e da primogénita de 
Cabral, tratava-se de abrilhanta-la de modo que, ao apparecer entre as 
demais irmãs, não desmentisse a sua nobre linhagem. 

Era arrojado o esforço, e bem se me podia dizer: 

Magna peiiSy Phaetony et quce non virihus istis. 

Mas o Kublcon estava passado. 

Arrisquei um cento de vezes a minha vida, arruinei a minha 
saúde e sacrifiquei os meus interesses. 

Foi mister sujeitar-me ao agro viver das mais inhospitas brenhas. 
Era somente cada anno, quando volvia ao Rio de Janeiro, que eu 
avaliava o insano da luta em que estava empenhado. 

Então, comparando as doçaras do lar domestico com a vida 
agreste das seivas, confesso que me arrependia do passo temerário 
que havia dado. 

Mas, de volta ao Mucury, a imaginação predominava, e por entre 
os espinhos via somente as flores. 

A' proa do meu gentil Peruipe^ eu me enlevava ao vê-lo cortar 
desembaraçado as torrentes, naquelies mesmos legares onde três annos 
antes a canoa rompia com difficuldade por entre o balseiro. 

Se atravessava ao galope as florestas ainda ha pouco virgens de 
todo o contacto com o homem civiiisado, se me afigurava, mesmo ao 
correr, estar reconhecendo frescas as pegadas do meu sapato ferrado, 
primeiro que alli tinha pisado. 

Oh! que emoções me assaltavão quando ao cruzar as veredas dos 
selvagens eu era detido aos gritos: —Pogirum! Pogirum! com que 
alegres me davão a boa vinda essas cabildas, que a historia aponta 
como as mais ferozes entre os anthropofagos* 

E que effectivamento ainda dous ou três annos antes erão o terror 
da minha própria bandeira. 

£ cujas horrorosas proezas ainda o mez passado se flzerão sentir 
no Rio-Doce, 
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Quando pdlas estradas, que, engenheiro, administrador e operaitio, 
eu tinha improvisado, encontrava, aqui a barraca de uma tropa, alli 
um carro tirado por bestas, mais adiante outro de bois carregando 
fardos de fazendas, que i&o chegar a Minas-Novas dous mezes mais 
cedo do que pelas velhas estradai, cheia estava a medida dos meus 
desejos. 

Em 1857 foi talvez com sentimentos de vaidade que percorri no 
meu carrinho as 27 1/2 léguas da estrada de Santa Clara, e no dia 23 de 
agosto entrei triumphante na mioha Philadelphia. 

Sob as impressões em que este complexo de circumstancias me 
embalava não havia arrependimento possível, todos os sacriâcios me 
paredão compensados. 

Sentia-me mesmo com disposfçSo de os fazer maiores, e me 
suppunbasufficientemente forte pnra, daquelle reducto que havia levan • 
tado, inutilisar quaesquer tramas que se urdissem contra o emprezario 
e director da companhia do Mucury. 

Parecia-me que, pisando o solo do Mucury, cre?cia o meu alento 
na proporção da base larga e solida em que podia apoiar-me. 

Ligado por laços multiplicados aos interesses daquella teria, que 
minha fora ainda que mineiro eu não fosse, me considerava na posição 
desse gigante invencível emquanto se podia aquecer ao seio materno. 

Mal pensava que a clava ministerial em mão de qualquer Her- 
cules burlesco podia arredar do theatro dos seus serviços o director 
da companhia do Mucury, e então facilmente suflfoca lo. 

E é o que Êuccedeu. 

Não referirei a história das ultimas crises da companhia do Mu- 
cury; comprometto-me, porém, a escreve-la mais de espaço e detalhada- 
mente. 

E' sabido que ha um anno interrompi os importantes trabalhos da 
estrada do Alto dos Bois , por não poder sujeltar-me âs duras con- 
dições que, contra toda a lei e todo o direito, pretendeu impor â com- 
panhia do Mucury o ministro da fazenda, o Sr. Angelo Moniz da Silva 
Ferraz, o qual fez dependente de clausulas inaceitáveis a entrega do 
empréstimo feito por conta e ordem da companhia, e que indevida- 
mente está retido no thesouro. 

Para provar-vos que as minhas exigências não erão desarrazoa- 
das, bastará lembrar que o ministro do império, o Sr. João de Almeida 
Pereira Filho, estava em antagonismo com o seu collega da fazenda, 
e pretendeu debalde que justiça fosse feita â companhia. 

Estabelecido o conflicto em razão da diversa intelUgencia dada 
pelos dous ministros â lei de 8 de junho de 1859, fez-se appello 
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para o corpo legislativo, que ;tinha de explicar o sentido contr&yer- 
tido. 

Da accordo comigo, a deputaç&o mineira unanimemente compre- 
hendeu os verdadeiros interesses da província, e propoz a pedida 
expUcaç&o, intercalando a respeito na lei de orgamento um artigo 
additivo. 

Esta explicação, impugnada pelo ministro da fazenda, foi reti- 
rada pelos nobres deputados por Minas, que em tal coUisSo tlverfto 
de abraçar o alvitre, insinuado pelo ministro, de encampar- se o contrato 
com a companhia do Mueury, pagando*se aos seus accionistas o capital 
ealizado. 

Em vista do occorrido, reuni os accionistas da companhia, e fui 
por elles autorisado a aceitar as condições que o gotemo imperial 
nos impunha, téndo-me eu abstido de tomar parte neâsa ^est&o, e 
tendo tido os accionistas h generosidade de declarar que a sua acei- 
tação subentendia que ficavSo salvos os direitos que, na f<5nna do 
art 22 dos estatutos, tem o emprezario a uma indemnisaçSo. Pela mi- 
nha parte cammuniquei esta deliberação ao governo imperial; mas, nSò 
querendo que meus interesses pecuniários pudessem embaraçar un a so- 
lução que no estado actual das cousas os accionistas deseJão,anticipaâa- 
mente declarei ao governo imperial que essa indemnisaçSo que me 
é devida não devia prejudicar nem retardar a solução da questão, 
porque acerca do meu direito eu me louvava no que deliberasse á 
secção do conselho de estado dos negócios do império-, {protestando* 
nada reclamar se me for contraria a sua decisão. 

Isaim* a encampação da companhia do Mucury deve suppor-se 
um negocio acabado , e eu aguardo semente as ordens do governa 
imperial para saber a quem devo fazer entrega da administração. 

No entanto a empreza do Mucury não morreu. D'ora em diante 
não é mais negocio em que quemquer que seja possa enxergar préten- 
çOes individuaes. £' uma empreza geral, que interessa fta protinciaS 
da Espirito-Santo , Bahia e mais especialmente á de Minas, cuja de- 
putação se estiver unida na futura legislatura pôde obter que iVL^^ 
tiça se faça neste e em outros pontos â nossa provinda, Ifto descoâ^' 
siderada e mesmo ludibriada pelo mínist&rio actual. 

Pelo que me diz respeito, applaudo me considerando que a pro- 
vinda de Minas-Geraes não está circumscripta ao Mucury, e que, se 
um voto parcial dalli me arrancou, mil votos imparciaes podem de- 
signar-rae outro posto, em que, debellundo os Hercules do cortezanismo 
e da olygarchia, eu tenha a gloria de servir, não somente aos inte- 
resses de Minas como aos do Brazil em geral. 

19 



XIII 
candidatura senatoria 



Ecn 1857, inaugurada a estrada do Mucury, comecei a perguntar a 
mim mesmo se não era tempo de saber o que se havia feito em politica 
durante a minha longa abstenção. 

Havia no senado duas vagas por Minas. Aprôseotar-me candi- 
dato â senatoria, não tendo solicitado um logar na milicia activa da de- 
putação» parecia-me pouco consentâneo com os meus antecedentes. 

Qaiz,porém,£igniâcar aos mineiros que me achava prompto para 
entrar em actividade politica se os meus serviços fossem reclamados. 

O Sr. Carneiro Leão acabava de descer ao tumulo, com o seu re- 
cente titulo de marquez de Paraná, sem ter podido realizar o pensamento 
reformador que na opinião iterai o acompanhara durante o seu ulti- 
mo ministério. 

Nove annos depois das revelações feitas ao senado por occasião da dis- 
solução do gabinete de ^ de janeiro de 1843 havia o Sr. Carneiro Leão 
entrado novamente para um ministério que organis&ra. 

Não era jâo corajoso orador da olygarchia, que em 184i mais contri- 
buirá para as victorias e conquistas dos Césares, e que sustentara com 
calor essa these famosa que tive a gloria de profligar: < O governo é sem- 
pre legal^ a ctíja, frente está Sua Majestade o Imperador. » 

O 3r. Carneiro Leão de 1853 era o pamphletista p^^ra quem não ha na 
c instituição poder algum absoluto, nem mesmo o poder moderador quan- 
do nomeia os ministros. 

Era o estadista que nas explicações dadas ao parlamento acerca da 
dissolução do outro gabinete a que presidira se havia abalançado a de- 
nunciar os excessos do governo pessoal e sua interferência indébita na 
organisação dos gabinetes. 

Era o conservador que em 1845 e 1846 mais se havia empenhado no 
senado pelo trlumpho da lei eleitoral que os liberaes havião proposto. 

E que em 1848 auxiliara poderosamente o Sr. Puula Souza para tra- 
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duzir em lei as incompatibilidades dos fanccioaariog públicos nas 
eleições populires. 

Ou fosse desgosto coatra o governo pessoal, em razSo do que os Cé- 
sares soffrôfâo ao anuo de 184í e seo^uiutes, ou nobre reconhecimento 
de passados erros, o ^ert j é que nos últimos inaos do sua vida o Sr. Car- 
neiro Leão pareceu desejar siaceramente a fusão dos d >U8 grandes par- 
tidos políticos, para assim regenerar o systema representativo. 

Nessa intelligencia os liberaes prestárfto apoio ao seu ultimo minis- 
tério, dep')is que elle, acu lindo ao reclamo da patriótica manifestação de 
Vassouras, pareceu entrar friíncaoaente nos caminhos do progresso. 

Bellas esperanças, que todas murchárSo em flor! 

Mas que, araenisando a lousa do illustre morto, ainda por algum tem- 
po embalarão docemente o paiz. 

Foi sob as impressões desses factos que eu tive a honra de vos escre- 
ver a seguinte : 

CIfiOULAB 

< Srs. eleitores mineiros! — Ha algum tempo que ouvis proí;lamar 
do hlto das cadeiras ministeriaes a necessidade de reformas em nossa 
organisaç&o politics. 

€ Parece que a voz lo povo encontrou éco nas regiões do poder. 

€ A.S promessas de melhoramentos, o programma da liberdade de 
▼Oto e de reforma parlamentar, aconselhnvao aos abaixo assignaios que 
persistissem na inércia politica em que se te^m conserva io estes ulti- 
mes annos. 

c Cumpria nfto perturbar o trabalho regenerador se, como é de crer, 
nelle se empenhSo os obreiros com sã consciência e patriótica since- 
ridade. 

€ Se ao contrario alguma decepção amarga ameaçasse o paiz, dese- 
jarão os abaixo assignados esquivar-se á rtísponsabilidade de figurar em 
tal profanação. 

€ Neste intuito se abstiverão de toda a interferência nos preparati- 
vos para o festim eleitoral que vai ter logar no paiz; aliôs resolvidos a 
aceitar o mandato espontâneo, que porventura os seus concidadãos lhes 
conferissem. 

€ Podendo, porém» ecte procedlinento ter sido attribiiido arepnhen- 
sivel indifferentismo, os abaixo assignados se julgão na obrigarão de ex- 
pllcar-se perante o respeitável corpo ele'torcl de Mi'ias, cnjos suflfragios 
os tçem honrado mais de um vf z. 

f E volverão n0'7Mnônt^ ao silencio da vida privfida e ao cumpri- 



mento de outros deTeresJem cajo desempenho (*) sellsonge&o de pres- 
tar serviços â sua pátria. 

c No entanto, para que a abstenç&o politica dos abaixo assignados 
nfto seja interpretada como abandono dos principies a cuja defesa teem 
elles consagrado os melhores annos de sua yida, se aproyeit&o da oppor- 
iunidade da eleiç&o de dous senadores que vai ter logar na província, e 
chamão a attençfto do corpo eleitoral para uma necessidade palpitante da 
actualidade. 

c Foi encetada pelos poderes do estado a reforma eleitoral, mas 
combinadas de tal sorte as disposições novíssimas que, podendo melhorar 
a representaçfto temporária do paiz, nenhuma inâuencia terão na escolha 
dos representantes vitaUcios. 

c Anomalia inconcebível ! 

c Di^se•hia que o pensamento reformista progrediu até as portas 
do senado, e que ahi se lhe fechâr&o os reposteiros. 

c E' assim que a eleiçSo por circules attenderá de ora em diante aos 
interesses legitimes de todas as localidades , proscrevendo o falseamento 
das umas por meio das chapas provinciaes ; e todavia a dos senadores 
ainda se faõrâ pelo velho systema, que a lei aboliu por vicioso. 

c Reflecti, senhores, e s<5 encontrareis a explicação lógica desta ano- 
malia no estéril principio da vitaliciedade. 

c Velha instituição, que, imitando a medo as dos governos aristo- 
cráticos, possue todos os defeitos e nenhuma das vantagens do pariato 
hereditário. 

c Srs. eleitores mineiros, se desejais o progresso reflectido e paci- 
fico, a reforma sem lutas violentas, tentai inocular no senado o principio 
reformista. 

c Purifliquem-se dos vicios reconhecidos as eleições da segunda 
camará. 

c Sejfto chamados os senadores ao juizo das umas, como os depu- 
tados, embora em mais largo periodo. 

c Invocando estes princípios, os abaixo assignados n&o se dirigem 
exclusivamente a partido algum, porque a reforma do soDado é pensa- 
mento gravado na consciência de todos os brasileiros patriotas, sem dis- 
tincçfto de crenças politicas. 

c Srs. eleitores mineiros ! Em nome da paz, do progressos da con- 
córdia politica vos pedem os abaixo assignados : — elegei deputados e 

(*) Empreza do Macury.^— Estrada de ferro de D. Pedro II. 
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senadores que expressamente se compromett&o a pugnar por todos os 
meios legaes: 

c Pela eleição dos senadores por eirculos. 

c Pela renovação parcial do senado em cada legislatwra. 

c Theophilo Benedicto Ottoni, 
c Christiano Benedicto Ottoni. 

c Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1856. > 

Estive sempre persuadido que um senado vitaliclo d& somente 
garantia aos interesses indiyiduaes dos senadores e de suas famílias. 

O senado temporário da Bélgica tem sido alli o fiador da monarchia 
constitucional. 

Senado Titalicio, acostado a conselho de estaio vitalício, n&o p<5de 
trazer outro resultado senão a mais detestável das olygarchias. 

No entanto no meu programma de 1838, apresentado â camará dos 
Srs. deputados, n&o vem uma só palavra acerca da reformado senado. 

Por três legislaturas jâ tive a honra de occupar uma cadeira entre 
a deputação de Minas; subi repetidas vezes â tribuna, enunoa propuz 
nem advoguei a reforma do senado. 

Seria por estarem modificadas minhas opiniões acerca da vitalicie- 
dade do senado? 

Be nenhum modo. Tudo, porém, quer occasião opportuna. 

Se reflectirdes no que escrevi â pag. 21, reconhecereis que desde 
o verdor dos annos eu não admitto reformas constitucionaes senão 
dictadas pelo progresso da razão publica e amadurecidas mediante uma 
discussão diuturna. 

Somente o progresso lento e reflectido ha de trazernos uma reforma 
conveniente no senado. 

E' preciso aproveitar-se a occasião propicia, e se a quizerem <;rear 
artificial o principio liberal pode perder, em vez de ganhar. 

Eu me explico. 

Se o governo pessoal se persuadir que é mais conforme com o direito 
divino que a escolha dos senadores se faça livremente e deixe de ser 
inquinada pelo filtro eleitoral, reformar o senado fora desservir o prin- 
cipio progressista. 

Com effeito, o elasterio dado ao adverbia livremente do art. 101 S ^^ 
da constituição e a omnipotência ministerial e policial consagrada em 
nossi^ legislação httbiitão quaesquer estafermos de posse das pastiui para 
manipularem uma camará constituinte e decretarem que a composição 
do senado seja da privativa competência do poder moderador. 

Ora, a um senado exclusivamente palaciano eu prefiro o senado 
actual oom todas as suas mazelas. 
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Qalzera, porém, de preferencia o que estava decretado na constitui* 
çfio de 30 de julho de 1832, a qual tirava k coroa o direito de concorrer 
comos eleitores para a formação dosenad». 

E, escrevendo em 1857 acerca de eleiç&o senatorial, era indispensável 
que os Srs. eleitores soubessem minha opinião sobre e^ta importante 
questiio. 

E' claro que a minha clrcuUr não significava, como se pretendeu 
inculcar, que, entrando para o senado, eu iria propor uma tal reforma, que 
aliás somente p6de,na forma da constituição, ter inicívitiva na camará dos 
deputados. 

A minha manifestação nada significava senão que eu tenho o pun- 
donor da coherencin, e que conservava, como aioda conservo, aquella 
opioiSo, de nenhum modo heterodoxa. 

- Significava que, se eu fosse senaior e da camnra dos deputados 
fusse dirigida, em tempo que me pvirecesse opportuno, uma proposição, 
por virtude da qual os eleitores fossem autorisados a dar poderes cons- 
tituintes aos deputados da seguinte legislatura para reformarem a cons- 
tituição em referencia ao senado, eu havia de votar para que aquella pro- 
posição da camará dos deputados foss» dirigida ao imperador, declaran- 
do-se, na forma da constituição, que era útil e vantajosa, e pedindo*se a 
sancção a Sua M^^gestade Imperial. 

Fica também fora de duvi la que o tempo somente mo pareceria op- 
portuno para a reforma se eu tivesse fundada esperança de que, em 
substituição â camará vitalícia, se decretaria um senado temporário e 
electivo, como a camnra dos deputados, snlva adiffercuça razoável nas 
condicções de idoneidade e de duração das funcções. 

Era, portanto, aquella CTCular um acto de franqueza e de lealdade de 
candidato honesto para com os seus constituintes. 

Minhas palavras singelas desafiarão a vossa gendrosidade,Srs. eleito- 
res mineiros, e,sem distincção de partidos, vossos votos espontâneos cap- 
tivârão a gratidão do candidato que apenas indirectamente se apresen- 
tara. 

Veiu depois a eleição de 21 de agosto de 1858 

Então eu me dirigi francamente aos meus illuâtres comprovin- 
cianos. 

Todos vós, Srs. eleitores, tereis em lembrança alinguagf^m da minha 
solicitação. 

Penhorado sobremodo pela circumstaocii de ter sido na eleição 
anterior votado promíscua e espoe ta neamente por ambus as parciali 
dades em qu^ a província está dividida, eu considerei que era de minha 
parte um dever de delicadeza não dar côr politicív â minha candidatura. 

Por isso, sem dizer umn p»tlavra que estiver se em contradicção com o 
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meu passado, eu me limitei em minha circular de 10 de junho de 1859 a 
declarar-me candidato sob os auspicies da vossa beneyolencia. 

E, dirigindo-me especialmente aos conservadores meus amigos, eu 
lhes dizia : 

c As cadeiras do senado, na forma da constituição, s&o desti- 
nadas para recompensar os serviços prestados ao estado. Se julgais que 
teem alguma importância os beneficies que a empreza do Mucury j& está 
prestando á nossa província, dai um voto ao emprezario, dai um voto ao 
mineiro que primeiro levou um vapor do Rio de Janeiro â província de 
Minas. > 

Primeiro na escala da votação, eu me considerei sobejamente galar- 
doado com essa obsequiosa manifestação de meus comprovincianop. 

E quando, submettida a lista tríplice ao poder moderador, foi esco- 
lhido o segundo votado, o Sr. conselheiro Luiz António Barbosa, não fui 
dos últimos a reconhecer que justiça fôr» feita. 

Muitos dentre vós poderão verificar que esta linguhgem está em per- 
feita harmonia com a minha correspondência de então. 

Justiça fora feita. 

O Sr. conselheiro Lniz António Barbosa, politica a parte, era um mi- 
neiro que honrava a nossa província Magis;trado da maior integridade, 
administrador zeloso e orador illustrndo, é deplorável que tão prematura- 
mente fosse roubado ao senado, de que seria um doa mais bellos orna- 
mentos. Antes da sentida morte do Sr. conselheiro Barbosa outra cadeira 
tinha vagado no senado. 

Honrado como eu havia sido pelos meus comprovincianos, não me 
apresentar candidato na eleição de 11 de fevereiro deste anno fora revelar 
um despeito tão pretencioso como ridículo. 

Novamente appareci solicitando a vossa benevolência e a vossa ge- 
ner^^^sidade. 

Com o resultado da eleição de 11 de fevereiro deste anno fiquei con- 
fundido. 

Com fundamento ou sem elle, se me afigurou que, apezar do mérito 
real que os distinguia e das sympatbias que os meus illustres competi- 
dores justamente desafia Yão-se, havia na maioria dos collegios estudado 
expedientes para que o meu humilde nome fcssesubmettido com alguma 
distincção â consideração da coroa. 

Segunda vez me couberão aiS iioaras do primeiro lo^ar na lista trí- 
plice, avantajando-me em 174 volos sobre o segundo votado e em 294 
Bobre o terceiro. 

B tão uniforme se manifestou a vontade da província que, se a 
eleição de senadore^s se fizesse por circulo^), como a dos deputados, eu 
teria tido a gloria de ser apresentado â coroa pelos 20 districtoseleitoraes 
de Minas, primeiro da lista tríplice em treze, segundo em cinco, ter* 
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cefiro iio dedma nono, e ficando empatado em terceiro logarnò vigésimo. 

Em 19 dos círculos eu teria sido apresentado & coroa pela maJM)ria 
absoluta dos eleitores^ só o sendo por maioria relativa om um ciròulo, 
onde aliás obtive 43 votos em 85 eleitores. 

Pareceu*me que eu podia exclamar como Gicero, eleito cônsul, e, 
eomo aconteda a meu respeito, primeiro na escala da votaç&c: 

Mê mMs ordinéi, me uninersa eMtas, me cimcta Itália «t^ vrtM 
tabeliã, quamtoee, piorem eoneulem declaravit. 

Os partidos sem discrepância, a universalidade dos coUegios, a pro- 
víncia em massa, antes que as umas fallassem, me designavãoa uma voz 
para senador do império. 

No entatito, submettida a lista tríplice â illustrada consideraçfto de 
Sua Majestade o Itdperador,foi escolhido o Sr. Manoel Teixeira de Souza, 
terceiro vdlado. 

A escolha foi publieada nos jornaes do dia 28 de abril do corrente 
anno^ e no dia immediato sahiu á luz a minha circular da mesma data, 
declarando que eu n&o seria candidato na eleição senatoria a que tinha dd 
proceder-se em consequência do prematuro fallecimento do Sf. conse- 
lheiro Barbosa. 

Se eu tivesse por costame antepor meus interesses individuaes à 
causa pttbllca nfto teria escripto a circular de 28 de abrih 

O datono que a minha linguagem rude ha de acarretar-me 6 
talvez irreparável; mas a tudo me resigno consolado, porque o meu 
procedimento, por excepcional que fosse, deu occasiSo a uma dlscus- 
•So Isfga e proveitosa sobre o mecanismo da nossa constituição 
naís snas mais transcendentes disposições. A quelque ehose malhiur 
est lon. 

Aferiu-se o poder moderador pelo padr&o constitucional e reconhe • 
ceu-se que nas medidas usadas havia manifesta falsificação. 

A imprensa e a tribuna ecoarão o pro e o contra. 

No trimestre immediato k escolha sen»toriade Minas multiplicáriiose 
acerca das attribuíções do poder moderador as publicações Jornalísticas 
«paoaiphletos. 

Um íDftitulado —Monarehia e democracia --sahiu da penna do princi- 
pal <!tefensor official do ministério nas columnas do Hinal do Commercio. 

Publicou-se outro em S. Paulo, em que sobresahe a inconveniência 
do Utfaloi-^O poder moderador e o Sr. T. B. Oitoni. 

Um publicado nesta corte em anony mo e com o titulo — Da natureza 
e limites do poder moderador --é o escripto mais importante dos que se 
teem levado aos prelos sobre o objecto : tem sido geralmente attribuido ao 
illustrado Sr. conselheiro Zacharías de Góes e Yasconcellos. 

As conclusões seguintes, com que o Sr. conselheiro Zacharías encerra 
o séu folheto, âiinanSo,por uma deducçfto lógica e rigoro8a,dos princípios 
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mais sãos bebidos na letra de nossa constituição, e em muitas e yaliosaa 
autoridades, apropriadamente adduzidas pelo iUustre pampbletista. 
€ Concluamos, diz S. Ex : 

€ No exercicio do direito de graça, ou de qualquer outra funcçfto do 
poder moderador, assim como no das do poder executivo, a responsa^ 
bilidade miaisterial é, em nossa forma de governo, uma consequência 
necessária, irrecusável, da inviolabilidade do imperante. 

1 O actual imperador dos francezes não se apoia na responsabilidade 
de seus ministros; mas a razilo disso está noart. 5» da constituição 
daquelle paiz, que declara o chefe do estado responsável perante o povo 
francez 

c O cbefe do estado da União Anglo-Amerlcana não depende da res- 
ponsabilidade ministerial; mas ablesse chefe é directamente responsável 
e sujeito a uma jurisdicção constituída. 

f Não ha meio termo: em paiz livre, ou pelo menos não de todo escravo, 
ou o chefe do estado é responsável, e neste caso decide e governa como 
entende, sem necessidade de flrmar-se na responsabilidade de seus agen- 
tes; ou elle é irresponsável, e então não ha funcção, não ha prerogatíva 
que possa exercer sem o arrimo da responsabilidade ministerial, respon- 
sabilidade que, ainda não estando expressamente estabelecida, não é me- 
nos incontestável, visto que decorre da Índole do systema politico consa- 
grado na lei fundamental do paiz 

c E com efTeito, para que os ministros não respondessem entre nós 
pelos actos do poder moderador, dous artigos, além de outros, fora 
preciso cancellar da constituição do império, a saber : 

« O art. 3o, cujo the )r é: < O governo do Brasil é monarchico heredi- 
tário, eonsiitncional e representativo, i 

c E o art. 99,que diz: c A pessoa do imperador é inviolável e sagrada. 
Elle não está sujeito a responsabilidade alguma- i 

Em uma advertência preliminar pulverisou o Sr. conselheiro Góes e 
Vasconcellos diversas proposições dos ministros do império e da fazenda 
quando este anno pcante as (^.«marns pretenderão demonstrar que os 
ministros nada teem que ver nos a<it^s do poder moderador, mas 
que não obstante nenhum se recusaria a tomar a responsabilidade desses 
mesmos actos. 

Ao nobre ministro da fazenda fiquei devendo especial fineza pelo 
empenho que S. Ex. mostrou ter nessa occasião de discutir a preferencia 
dada ao Exm. Sr. Teixeira de Souza. 

Cumpre confessar que é uma descoberta em direito publico consti- 
tucional esta singular theoria da responsabilidade ministerial volun- 
tária! 

Os ministros são responsáveis emquanto quizerem ter a generosidade 

de o ser. 

20 
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Nâo é por certo esta nova espécie r responsabilidade dogma que o 
systema constitucional suppôe. 

O systema constitaciooal impõe aos itiinistcos a responsabilidade de 
autores nos actos do poder moderador. 

A nova theoria coUoca os ministros na posição dos testas de ferro, 
conhecidos da imprensa, que seresponsnbilisao pelo que outros escrevem. 

No entanto os expositores da do i trina forão inspirado? pela musa 
da historia. 

Professarão a jurisprudência dos precedentes, pois que é innegavel 
que, tanto no primeiro como uo segundo reinado, os ministros teem 
sido no império do Brasil r<osponsaveis somente na qualidade de testas 
de ferro. 

A imprensa fluminense fez justiça ao luminoso trabalho do Exm. Sr. 
conselheiro Góes e Vasconcelloe. Eu a acompanho no juizo imparcial que 
emittiu. E na maior sinceridade reconheço que S. Ex prestou ao paiz um 
serviço relevante. 

Mas nao posso deixar do deplorar que S. Ex., sem duvida porque em 
minha circular de 28 de abril eu me nSo exprimisse com a devida clareza, 
sem nomear me, pareça emprestar-me opiniões que não professo nem alli 
est&o consignadas, e supponha no meu modo de proceder motivos que 
menãogui&rão. 

Não me pôde caber a imputação de que eu figurasse a coroa na 
nomeação dos senadores li^re como o pensamento. 

Se eu disse que a prerogntiva não tinha limitação, motivei essa decla- 
ração pela circumstancía de ser o poder moderador o juiz da prefereneia 
que a constituição manda dar ao mais digno, sem que de modo algum 
negasse a responsabilidade dos ministros pelos actos do poder mode- 
rador. 

Também não disse que, deixando dft recahir a escolha sobre um can • 
didato apresentado seguidamente diversas vezes, isso trouxesse dezar â 
provineia que o apresentava. Menos queixei -me da preterição, conside- 
rando-me mais digno do que o nomeado. 

Limitei-me a explicar os motivos da minha desistencia,que é também 
um direito, elÃo sagrado pelo menos como o que tem o poder moderador 
de escolher entre os eleitos o individuo que lhe parecer mais digno. 

Gommemorei ç.s diversas coincidências segundo as quaes, talvez mal 
aconselhado pelo amor próprio, que sem duvida engana amuit% gente, e 
me deve ter enganado muitas vezes, acreditei que os collegios eleitoraes, 
guardadas as conveniências, havião revelado sufficientemente que ambi- 
cionavão a minha escolha. 

A provinda podia assim interceder por um individuo que não fosse 
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di^QO da mercê; mas, se o pediu, houye menospreço no indeferimento. 
E por isso eu disse: 

c Essencialmente mineiro, se me faltão os predicados para ser esco- 
lhido senador do Império, so')rame patriotismo para zelar o nome o pun- 
donor da minha provincia. i E por isso deixei de apresentar-me. 

Se eu me equivocava acerca da aspiraç&o dos dignos eleitores minei- 
ros, cessavão sem duvida o menospreço e o dezar, mas haveria nesse caso 
dobrada razão para que eu não solicitasse uma nova eleição. 

Por ultimo, é muito expressa e sem restricção mental a declaração 
que fiz na circular de que sou o mais obscuro e talvez dentre os da lista 
tríplice o que menos serviço tenha prestado ao paíz. 

Nao se peuee, porém, que exagero a modéstia ao ponto de almittir 
que uma cadeira de senador deva estar fora do alcance de mJnhíts aspi- 
rações. 

O nome de Theophilo Benedicto Ottonj, se não é desconhecido na 
briosa proviucia de Minas- Gt^raes, também não o pôde ser perante a coroa. 

T. B Ottoni em 1845 foi o orador da deputação que em nome da 
camará dos deputados levou ao imperador as felicitações pelo feliz nas- 
cimento de Sua Alteza Imperial o fallecido Sr. príncipe D Affonso. 

T. B. Ottoni em 1846 foi o vice-presidente da camará dos deputados, 
que de ordem de Sua Magestade o Imperador teve de ser convidado pelo 
ministro do império para assistir ao baptlsado de Sua Alteza Imperial 
a Sereníssima Sra princeza D. Isabel. 

T. B. Ottoni, na qualidade de vice-presidente da camará dos deputa- 
dos, e por designação especial de Sua Msgestade o Imperador, foi um dcys 
seis grandes do império que teve a honra de carregar uma das varas do 
pallío, sob o qual passou o berço de Sua Alteza Imperial do p iço para 
a capella imperial 

T. B. Ottoni é o deputado que de 1845 a 1848 foi apontado pik im- 
prensa opposicionista como chefe da patriótica maioria da camará dos 
deputados, bem que seja 011*5 o primeiro a reconhecer que tal qual flraçSo 
nâ ^ lhe podia caber em uma camarA onde avultavào estadistas e orad(»res 
coíiio os Andradas, Limpo de Abreu, S. Torres-Homem, Gabriel Satur- 
nino, Urbano, Marinho e outros muitos. 

No entanto : 

T. B. Ottoni,insignifllcante deputado pela província de Minas-Geraes, 
merecia nes&e tempo alguma cousideração aos seus collegas e aos mi- 
nistros da coroa, alguns dos quaes lhe fizerão a honra de o ouvir com 
obsequiosa complacência mesmo sobre as organisações ministeriaes, 
como por certo não terá escapado á perspicácia de Sua Mageíitade o 
Impfrador. 

Dadas estas circumstancias felizes para mim, posso llsongear-me 
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que do meu humilde nome subsist&o alguns vestígios nas altas regiões 
da corte. 

L&, onde se conhece dia por dia a vidados brasileiros que estão na 
scena publica. 

Lâ, onde apparece em notas transparentes a tarifa das consciências 
e suas applicações, se sabe perfeitamente que o deputado Ottoni nunca 
se curvou ou bajulou, e nunca especulou com a politica. 

E, portanto, se acaso o ministério de 10 do agosto, submettendo & 
consideraç&o da coroa a ultima lista senatoria de Minas, commemorasse 
alguns dos serviços que tenho tido a fortuna de prestar ao paiz; 

Se lembrasse, por exemplo, \uq o flf ^interesse e ind-pendencia sfto 
traços característicos da minha b^ographia parlamentar ; 

Se soubesse e mencionasse a parte que tomei na pacificação do 
Rio-Grande ; 

Se tivesse ura momento de remorsos para accusar-se da guerra ignó- 
bil que tem feito â patriótica empreza do Mucury, e peniteite confessasse 
os serviços relevantes que, arriscando a minha vida, arruinando a minha 
saúde e compromettendo a minha fortuna, glorio-me de haver alli 
prestado ; 

NSo seria do espirito elevado do imperador que poderiâo nascer 
objecções pequeninas para que me não fospe expedida a carta imperial, 
embora em minha rusticidade não pudesse eu allegar ccmo o cor- 
tezão de Philinto: 

Cansados serviços ; por vinte annos 
Âíio tei cursado os venerandos 
TijoUos de palácio, e feito airosas 
No beija-mão as solitas mesuras. 
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Candidatura á eatnara temporária 

Comecei esta carta dizendo- vos francamente que ia escrever uma 
circular de candidato. 

Nas clrcumstanctas excepci<*>nae8 em que fai collocado, minba 
candidatura para a camará temporária, que em outros tempos fora 
talvez uma velleidade condemnavel, hoje é posição obrigada e um 
dever de honra. 

Acolhidas tâo benevolamente como forão minhas ultimas aspirações 
eleitoraes, censurável seria não estar eu na bsta dos pretendentes, 
egora que se trata de composição da camará, que é feitura exclusiva 
do corpo eleitoral. 

Se eu não me apresentasse dir-sehia, e com razão, que, ambicioso 
vulgar, somente appete cia deltar-me nos colxões macios dos príncipes 
e dos Césares. 

E' porisso que mais empenho faço para obter uma cadeira de 
deputado. 

Sou partidista da eleição do campanário, como foi decretada em 1855. 

Quizera. para aperfeiçoa-la, que a reforma abrangesse a eleição 
primaria. 

Sem chegar k eleição directa, para ficar dentro da constituição, 
bem podia dividir-se cada freguezia em tantos quarteirões eleitoraes 
quantos eleitores houvesse de dar. 

A cada quarteirão eleitoral corresponderia um eleitor. 

Este processo pelo menos havia de matar um sem numero de 
fraudes. 

E o corpo eleitoral, vera eflagie da população, de que assim 
sahiria regularmente, havia de escolher o deputado que melhor conhe- 
cesse as necessidades do districto e me'hor o representasse. 

Na ultima reforma eleitoral os legisladores iníelizmente abstrahlrão 
dos vicios 6 defeitos da eleição primaria» 
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Alarg&rSo os círculos e deix&rfto a desigaaçSo dos deputados ao 
capricho irracional das maiorias relativas. 

Eis a reforma. 

▲ nova divisão eleitoral da provinda muito me preoccupava, porque 
do modo pelo qual fosse delineada dependia a minba candidatura. 

Tinha-me eu lembrado do campanário, que tive a gloria de erguer 
n(» centro das matas do Mucury, onde fiz minha maior residência estes 
últimos annos. 

Lembrava- me também do campanário do Serro, que abriga o meu 
berço natal. 

B a pia onde bebi as aguas do baptismo. 

B o Jazigo em que repousão as cmzas de alguns dos meus maiores. 

Parecia- me que a lei da contiguidade reuniria, para formar-se o novo 
districto, os de Mioas-Novas e Serro com o da Diamantina, onde affinida- 
des de opinião e de familia animavão minhas aspirações. 

E esse era o dist icto eleitoral que eu ambicionava representar. 

Lâ, mais do que em qualquer outra região de Minas, minha vida 
está ao alcance da investigação publica. 

Lâ se sabe que para mim fdrâo sempre sagrados o pratimonio do 
orphão e da viuva. 

Lâ se sabe que não são para mim palavras vãs lem os deveres do- 
mésticos nem os da humanidade 

Lâ 08 eleitores podem melhor avahar se o emprezario da companhia 
do Mucury é um especulador ou um patriota. 

E até onde vai a magnitude dos sacrlftcios a que se sujeitou para 
dar ao norte de Minas um porto de mar. 

Lâ, no Serro, em Minas Novas, na Conceição e na Diamantina, 
minha candidatura estava apadrinhada pelas recordações do campanário. 

Mas o decreto n. 2,636 de 5 do corrente mez, se reuniu Minas-Novas 
e Sarro com a Diamantina, mutilou estes dous últimos districtos, sepa- 
rando sem razão sufiOiCiente fregueziaâ que, a julgar pela benevolência 
com que me considerarão nas ultimas eleições senatoriaes , ern 
provável que em sua maioria me conferissem o mandato para a camará 
quatrienal. 

Enfraquecida minha candidatura com esta inesperada mutilação, 
outro recurso não me resta senão appellar p&ra a generosidade dos 
bons vizinhos que formão o actual 2^ districto eleitoral, a que forão ad • 
judicados os eleitores sequestrados dos districtos do Serro e Diamantina. 

Foi o 20 districto que me honrou com maior numero de votos 
nas ultimas duas eleições s^^natoriaes. 

Ainda na eleição de 11 de fevereiro tive a gloria de ser o pri 
meif o votado nos três círculos em que então se dividia, da Itabi a, Sabarâ 
e Pitanguy. 
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Tanta benevolência desculpa, se não justiflca, minha apresentação 
já na ultima hora. 

O meu programma está nos antecedentes da minha vida. 

Deputad), meus priacipaes esforços serfto para que o systema consti- 
tucional seja restituído á sua verdade. 

Farei oppoaiçfto aos ministros de qualquer partido que se subordi- 
narem ao governo pessoal. 

Hei dè também esforçar-me para que cesse o flagello da prisão arbi- 
traria, para que stja abolido o recrutamento fo]rçado, e retiradas aos 
agentes policiaes amovíveis as funcções judici^ri|^| que pela constitui- 
ção só podem caber aos magistrados. 

E, dada a opportunidade. procurarei fazer com que sejão levadas a 
effeito constitucionalmente as reformas a que tenho alludido nesta carta. 

Isto pelo que toca ao geral 

O 7P districto eleitoral de Minas tem necessidades especiaes* 

Bo lado do poente o rio de S. Francisco está reclamando a navega- 
ção a vapor, que facilite o commercio das comarcas de Pitanguy e Sabará 
com as comarcas contíguas e com a provinda da Bahia. 

E' objecto de que ha mais de um anuo me ociupo, na intenção de 
mostrar-me grato á generosa provinda de Minas, cujo fllho me enso- 
berbeço de ser. 

Na Januaria poder- se-hâ» encontrar as provas desta minha asserção. 

Na eleição de 21 de ago-to le 1859 um só exemplo de unanimi- 
dade appareceu nos collegios eleitoraes da nossa província. 

Foi no collegio da Jwnuaria, composto de liberaes e conservado^ 
res, que todos sem discrepância me honrara > com o seu voto. 

Penhorado por tamanha distincção, despertou-se-me o desejo de 
ser útil aos Januarenses 

Nesse intuito dirigi <me ao honrado negociante da Januaria o meu 
amigo Sr. Manoel Caetano de Souza e Silva, pedindo lhe noticias clp- 
cumstanciadas sobre a natureza e valor do commercio que se Um 
pelo rio de 8. Francisco, do Porto do Salgado com as comarcas liml- 
trophes da provinda da Bahia, e sobre a lotação das embarcações 
empregadas naquelle trafego. 

As informações não se âzerão esperar, e me vierão os dados es- 
tatititicos mais completos e s tif»fa<^torios sobre o commercio das canoas^ 
e ajoujes usados no cauiaL so S. Francisco, sobre o numero approzi- 
mado dos volumes transportados preço ^os fretes, etc. 

Confrontadas estas informações com a interessante derrota do Sr. 
Halfeld, não hesitei em ac^^nselhar o meu amigo Sr Souza e Silva 
paru. pór-se á frente da idéa da navegação a vapor no rio de S Fran- 
cisco, do Joazeiro para cima, offerecendo-me para auxilia-lo com a 
experiência que tão caro me tem custado] no Mucury. 
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Em carta de 15 de julho ultimo o meu amigo me aonuncia qu6 
aceitou com enthusiasmo a idéa dn navegação a apor no S Franr- 
cisco, que se tem enteiidido a rtspeiro c< m os negociantes e capi- 
talistas das villtís rjbei»*ÍDhHã na província da B^hia, que todos estão 
adherlndo â idéa com o mesio eQthusiasmo O Sr. St»uza e Silva 
vem ao Rio de Janeiro tratar d^^ssò importante objecto. 

Resta que antes do apparecímeDto do meu amigo slgum magno 
charlatão, desses que sabem o geito para couquistMr as boas graças da 
corte, não obtenha gorda pi anca e larga su^^venção, a pretexto de ter 
sido o pai da idéa e o defc^bnitir da navegação do rio de S. Francisco. 
São cousas que jà se teem visto. 

A praticabilidade da navegHção a vapor no rio das Velhas ô para 
mim duvidosa; mas na extensão de mais de 200 léguas, entre o municipio 
do Joazeiro e a cachoeira de Plrapora, acima da barra do rio das Velhas, o 
S. Francisco comporta vapores de maior loUção do que os do Ohio, nos 
Estados -Unidos. 

E para pec[uenos vapores também, sem nenhuma obra hydraulica, 
parece que é adaptado o S. Francisco algumas dezenas de léguas, desde 
o Pirapora até a barra do rio do Pirá, na comarca do Pitanguy. 

E, hoje que a estrada de fer o de D. Pedro II passou do dominio das 
utopias para o dos factos ho;e que todos os espirites positivos jâ admit- 
tem que o cavallo dynamico nestes próximos três annos terá de desal- 
terar se nas aguas do Parahyba, é tempo de investigar que partido 
podemos tirar das incalculáveis riquezas do valle do rio de S. Francisco. 

Um ramal do braço do sul da estrada de ferro de D. Pedro II pôde 
ir facilmente â villa de Lavras com menos de 30 léguas. 

E a estrada de Lavras aproveitadas algumas dezenas de léguas 
de navegação do Rio-Qrande, franco para bons vapores nessa extensão, é 
a estrada de todo o valle do rio de S. Francisco. 

O 2^ district'> eleitoral de Minas, alongando se na linha léête-oeste 
da cachoeira das Escadinhas, no Rio Doce. até as contra^ertentes do 
Pamahyba, tem de ser en «'olvido em d< ce amplexo pelos dous braços que 
a razão indica p&ra a estrada de ferro de D. Pedro II 

Antes que o braço do sul se t nh* estendido até Lavras o sibilar 
dalocomotiva terá feito decuplicar a actividade e eaergia dos yanhtes 
mineiros, que em Ião poucos annos improvisarão o rico município da 
Leopoldina. 

Quando o braço do norte da estrada de ferro eh gar â Leopoldina o 
valle do Rio-Doce começará a ser devidameatd apreciado. Então se conhe- 
cerá que as terras que alli jazem Incultas teem mais valor do que o 
ouro do Gongo, de Cocaes e d^ Itabira. 

A principal necessidade da população de leste dr 2^ districto está em 
íacllitar-se-Uie os meios de tirar partido das férteis terras do Rio-Doce. 
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Decrete-Sô a rôde fatufa das nossas estradas de ferro ao msnos 
emrelaçSo aos valles do Parabyba, Rio-Doce, Rlo-Grande (cabeceiras) e 
S. Francisco. 

Preparem se camiabos ligeiros, na direcção dos ramaes que devem 
vir entroncar-S8 no ramal do norte, e essa vigorosa emigração, que deixa 
os municípios de Itablra e circumvizinbos pira vir enriquecer Itabapoana, 
Campos e Itapemirim, acbarâ perto onde empregue mais vantajosamente 
sua actividade e seus capitães. 

Escrevi estes últimos periodosna intenção de demonstrar- vos que nSo 
estou alheio a algumas ao menosdasprincipaes necessidades io 2"^ districto. 

Se obtiver a vossa condança de antemão appello para as camarás 
municipaes. aâm de que, na forma da lei de sua creação, me auxiliem com 
as indicações convenientes, na certeza d) que serão por mim tomadas 
na mais seria consideração. 

Eu sou o primeiro a rec3nbecer que no 2^ districto abundão Intelli- 
gencias que não hão de deslustrar no parlamento a província de Minas. 

Sei que aos veteranos da luta politica abi residentes se associa uma 
brilhante pleiaie de joveas lidadores, cujas aspirações applaudo sincera- 
mente, e que, partidista como sou da eleição do campanário, não posso 
«stranbar que me sejão antepostos. 

Conheço mesmo que nestes casos ha impossibilidades moraes, que 
acato devidamente, porque venero a religião da palavra. 

Resuni^mos pois: 

Expuz sem restricção mental minhas oplniõds sobre questões da 
maior tiaisceudencia. 

Disse claramente o que quero e para onde vou. 

Declarei estar em disponibilidade e mesmo desejoso de entrar no ser- 
viço activo da politica. 

Lida esta minha carta, Srs. eleitores, ficareis sabendo quaessãoas 
condições sob as qaaes posso ter a honra de incumbir-me de um man- 
dato legi^lwtívo por vossa parte 

Portanto, se entenderdes que com as idéas que expendi eu posso, na 
camará dos dAputados ser de alguma utilidade â nossa pátria ; 

E se em vosso espirito ainda não está flxado irrevogavelmente o voto 
que tendes de levar âs urnas: 

Aceitarei agradecido um logar entre os mandatários do %^ districto 
eleitoral de Minas-Geraes. 

Vosso dedicado comprovlnciano 

O ex-deputadoTHEOPHiLO Bbnbdicto Ottoni. 

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1860. 
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